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REPUBLICA PLOE.RAL
OS UNIDOS DO BRA.ZIL.,

ORDEM * E PROáRESSO

LEI N. 81.3- DE 23 DE . IMIZSIE0 DE 1,01

receita geral da Reput&ca dos Eatados Unidos do Brazil para o exercício ris 1902,
e dá outras providencias

O Presidente da P3/4p,pub1ica, dos Estados 1._:eid,s ti Praz!1,::

Faço saber que o Cçngresso Nacional ti4e,r0i,U, e eu sanciono a lei sog,uine:

" Art. ReCeita Geral da Republica dos Estados Unidos .de 'Brazil ti • rçada, para
o exercido de 1902,i em ouro 42.876:666$-)37, papel 25Z.4,.61:000$ e será realizada, com o
productp do -que for arrecadado dentro do mencionado exercicip, sob ef3^ . seguintes •
etulos

ORDIN4RIA

122. p 0 .t a ç to

1. Direitos de importaço para consumo
2. Expediente dos . generos livros do direito do

consumo 	
3. Dito de capata,zias 	
4. Arinazenagen 	
5. Taxas do estalado% 	

Entrada, sahicla e estadia de nacios
6. Imposto de pharees 	
7. Dito do Docas 	

Addicionaes

Ouro	 Pap,•I	 ••
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-'43. 10% sobre o expadiente dos gOrun'O: livres de
direitos da importação, pilarem o docas
••	 •	 INTERIOR

93. • Renda, da Estrada do Ferro Central ilo l';'eazil
10. Dita das estradas de ferro custeadas peia Vni.io.)
1 1. Dita do Correio Geral 	
12. Dita dos, Telegraphos, nos termos 0, •s leis em

:rigor e do dispost) na prwen
13. Dita da fazenda do Santa Cruz e mei s de pro-

priedade da União 	
14. Dita da Casa de Correcção 	
15. Dita da Imprensa Nacional e
16. Dita do Laboratorio Nacional de Analy•es nos

termos da presente lei 	
17. Dita dos Arseeá.es 	
18. Dita. da Casa da Moeda 	
19. Dita do Gymnasio Nacional,

Dita do Instituto dos Sur‘Ls-M.;:dos e Meninos
Cegos 	

2.1. Dita thIntituto Nacional de Muse:a, 	
22. Dita das matriculas nos estabeiecmientos officiass

de,instruceão superior 	
23. Dita da Assistencia a Alienado 	
24. Dita arrecadada nos consulados
5. Dita dos prJprios nacionacs •	

26. Imposta do sello 	
27. Dito do transporto 	
28. Dite, nos 'termos das leis eu -v-gor. sobre o

capital das lo,erias e d, sello a,dhesivo 	
29. Dito sObre vencimentos e subsidies, inclusive os

vencimentos dos Juizes fe,; ;voes, no nn-
, prehendidos os membros (1.) :,,upreina Tribunal

•Federal 	
30. Dito sobre consumo d'agna 	
31. Dito do 2 1/2 0 /0 sobre	 do; titules.

^das companhias ou socie1 !e.5 anotvitfas 	
32. Oito sobra ctsas d.e sporl 	 a‘

33. DiCe sobra annun dos
34. Contri!iiiirrio das comp ()mornas fie

estradas de ferro e de OnTd •n. ,; cOnipad1114-3, in-
clusive a City..1.-mprove,n,',t1ç

33. Feros do ^terrendá . tie Inarls1;i 	
Laudeinios  •

37. Premio dá depoàtõs
.38. Taxa judibiaria 	
:j9. Dita de afáriçã,o de hydroruAros 	

SUNIMARIO
ACTOS DO PODER, LEGISLATIVO

Decreto n. 812, que concede um anuo de licença
ao Dr. Henrique Dodsvorth...

Decreto a. 813, que orça • a'.• receita geral ,da
Republica para 1902. • .

Decreto n.' 814, que concede uma pensão métsal
viuva do capitão de fragata graddado Carlos

Aocioli.
Decreto a. 815, que eleva a pensão do alferes ho-

: norario Antonio de Sá Barreto., ,	 •	 •
ACTOS DO PODER. EXECUTIVO:	 -

Mensagens.
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores -

Decretos de 21 do corrente mel.
Ministerio da Fazenda -Decreto de 24 do cor-

.	 rente.
SitoasTaximi na ESTADO: .

Minieterio da Justimk. ,c7Negoolos- Interiores -
Portaria de 24 do oorreatet=-'£xpediente de 24
do corrente, da Directoria da Justiça-Expedi-
ente de 23 e 24 do corrente, da Direetoyda de
InteriOrExpediente de 24 e 26 do rorrente'cle
Directoria de Centaidlidade ,- . Eivetlieute de

' 24 do corrente, da Directoria Geral de Saudei

Ministerio.da Fazenda.-Titules de 24 do corrente
- Expediente de 26'do coerente, da Directoria
de Expediente do Thesouro Federal.' •

Ministerio da Marinha - Portaria da 26 e ex-
pediente de 20 e 21 do cortente-e-Requerimen-
te despachado.,

Minieterio da Guerra - Requerimentos despa-
chados, •

Minieterio da Industria, Viação e Obras Publicas,
-Expediente de 26 do corrente e requerimen-
tos despachados da Directoria Geral da Conta-
billidade-Portarias e expediente da 26 do
corrente da Directorra Geral da Industria -
Requerimento despachado da Directoria Ge'ral
Obras e Viação-Directoria Geral dos Correfos..

&colo JrnwiAitin-Procuradoria Geral da Itapu-
blioa-Sessão da Camara Civil da Corte de
Appellação.

.•
Eprr..e. e Avises	 •
PAATJA COMMEXMAL.
SOCIEDADES ANONYMAS-- itelatorio da Companhia

de Credito Geral - Acta da, Enipreza Laintary
•e Cambuquira.

ÁCTOS  DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N.812--os 21 DE DÉtEMBRO or.L1001

Concede um anno de ile.mça ao Dr. Henrique
de Toledo Dadsvirorth, preparador effe •Aivo da
cadeira de operações e 'appar, , ill'os da Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro' •

••
O Presidente da Republica dos Estados

Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional de-

cretou e eu saneciono a resolução seguinte. :
Artigo unico. E' conca-lido um anno de

licença com todo o ordenado ao Dr. Hen-
rique do Toledo Dadsworth, preparador
effoctivo da cadeira do opera,ções o appa-
relhos da Faculdade de 11,:aliçina do Rio do
Janeiro, para tratar do sua sau . lo ',onde
convier; revogadas as disposições em con-
trario.
• Capital. Fede-..al, 21 de &zelar° do 1.901,
13" da RepublIca:

M. FERRAZ .DE CAUros SALLES.

Sabino Basrroso Junior. •

,
•.	 : ‘t1	 •
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C011Sitin0

40. Taxis sobre fumo. (.1() accordo com as leis em
vigor, 'codificadas as taxas para o charuto
cujo 1~ não exceder do 30$ o milheiro, cada
charuto 5 reis o para o fumo desfiado, picado
ou migado, a sabor: o do preço do l$200 por
kibagraintna, por 25 grammas, 2n réis 	

Do l$200 a 2$ o kilograninla, por 25 gramnlas,
30 réis 	

Ihs mais de 2$ o kikwaninia, por 25 gramnlas
40 réiA 	

1 1 1	 bedlidl`g•
SulWe IAIOSIAIOE0S'

43. Dita. de 25 reis por kilogramma sobre sal do
qualquer proclonnia, nacional ou estrangeira,
sujoi to it elevação (lit mais cinco róis quando
reit wido ou bonolickado no pai z 	

11. D i ta sobre calçados
15. Dita sobre voliss 	
46. Dita sobre perfumarias
47. Dita sobre especialidades pharmaceuticas na-

cio caos o estrangeiras 	
41. Dita sobre vinagro 	
49. Dita sobro conservas do carne, pontes, doces,

fructas ou legumes em latas, caixinhas, frascos
ou outro envoltorio, de qualquer pronedencia,
não compreheudidos nesse imposto o peixe
seeeo, a carne do porco o o peixe salgado ou
em salmoura, acondicionados era tinas, bar-
ricas ou a granal, quando de producção na-
cional, e mantida a isenção do que gosa o
b te:11We) 	 • 	

o. Dita sobre cartas do jogar 	
51. Dita sobro chapées 	
52. Dita sobro bengalas 	

Ihta sobro tecidos 	

EXTRA ()Rui NARIA

54. Montepio do 'Nlarállia. 	 	 . 	
DK() Militar 	
luto dos empregados publico 	

57. IndefIllliZa.0)0i 	
55, Jures li capitas nacionaes 	
:59. Rema IP'seemies dos promios de bilhetes de lo-

toriits 	
GO. Imposto de transmissão de propriedade no Dis-

trict° Federal 	
61. Dito de industrias e profissões do District°

Federal 	

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL

FillId0 tie resgate

1 .. Renda em papel proveniente do arrenda-
mento das estradas de forro da União.

Producto da cobrança da divida activa da
União, o nalquer que soja a sua natureza,
inclusivo as sonunas provenientes das,	 liquidações dos bancos o dos emprestimos
feitos ;is industrias 	

3. 0 Todas e quaisquer rendas e ventuaes perce-
bidas 0111 papei pelo Thesouro, inclusive
a omissão do moeda de nickel 	

4. 0 Os saldos que se apurarem no orçamento.

Fundo de garantia

1," Quota de :'') ';"o ouro, sobre todos os direitos
de importação para consumo 	

2.ii Os saldos das taxas arrecadadas em ouro,
deduzidos OS serviços que nesta espolie (_,
Thegouro é obrigado a custear 	

:I.. O predileto integral do itrrendamento das

(

l'SGradaS 110 f01 . 1 .0 da União que tiver
sido ou for estipuhd , um ouro 	

4." Todas e quaesquor rondas eventuises em
ouro 	

60.

63.

7.000:000$0O0
5.000:000$000
6.001:000$000

5.000:000$00°
1.200:000$000

400:00~0
500:000$000

700:000$000
150:000$000

800:000$000
100:000:$000

1.000:000$000
20:000$000

7.000:000$000

130:000$000
250:000$000
S50:000$000

1.000:009$0000
90:000:7 000	 G00:000f000

15:000$)00

2.000:000$000

2.800:000$000

320:000$000

000:000$000

2.900:000$000

8.250:000$000

.26:6W,G7

50:000000

Vuiclo de amortização dos emprastinios internos:

ç1." Receita proveniente da venda de generos e
pri)prios In eL,naos, arrendamyntos e
etIOP mien tos 	64. Deposi tos:

2.' Saldo ou oxcesse entre os recebimentos e as
n 	 restituiçi•ies 	 	 5.000:000$000

1.000:000:3000
•
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65. Fundo destinado ás obras do melhoramentos do
portos, executadas á custa da União:

Maranhão 	
Fortaleza 	
Natal 	
Parahyba 	
Paranaguá 	
Recife 	
Maceió (Jaraguá) 	
Florianopolis
Rio Grande do Sul 	

60. Fundo destitiosbi 	 serviço de soccorro naval no
porto do Rio de Janeiro:

10 0 /. addicionaes sobre o expediente dos generos
livros de direitos de importação, pharóes
e dócas, cobrados no dito parto 	

150:000$000
200:000 000
130:00 .000
100:000000
100:000
800:000000
100: 000000
150:000000
800:000$000

72:000$000

42.87 , :660.i6t 17	 258.061:000$000

Art. 2.. E' o Governo autorizado:
I. A emittir corno antecipação de receita, no exereici lesta lei, bilhetes do The-

sonso até a somma, do 25.000:000$, que serão • rosgatados até ao fim do mesmo
exercicio.

II. A adoptar urna tarifa difforencial aggravada até :"ii) J /0 sobre a °atinaria para
um ou mais generos do producção do paizos que !se rocuseia a beneficiar a entrada
de productos brazileiros com os favores da nação mais fa,yorocida.

III. A conceder, a quem se proponha realizar as obrai. ilos partos de manaos o Porá,
os favores do que goza a Empreza Dócas de Santas, consta •iitis da clausula 6a dos annexos
ao decreto n. 906, de 7 do novembro de 1890, não compreiaindida a prorogação do prazo
de duração da refesida concessão.

com o	 Usa portoada toda a corres—IV. A mandar adoptar um sello especial
pondencia ofilcial.

§ 1. 0 Toda e qualquer corresp mdencia do caracter iliei tl, gila não tenha o roferido
sello, não SLW.i porteados salvo si tiver o solto ordinarioe a'eesponden to.

2.° Da isenção de taxas postaes não gozará coi s iespoadencia, alguma a que osso
favor não tenha sido concedido expressamonte em lei, licau lo, deste já, revogadas todas as
concessões feitas fora dessa regra.

V. A cobrar dos navio.: que se utilizarem dos portos em que forem executadas, á custa
da União, obra; tender' ,es ao molharamonto das raspes ti Is ini,eadas o ancoradouros, a taxa
de 1 a 5 réis por Isilogramma, de mercadoria que for por idles desiarregada, segundo o seu
valor, destino ou procedencia.

§ 1. 0 O producto ilesta taxa, que será tambsm psos ás necessidades do ser-
viço, constituirá, para cada parto, um fundo especial, 1 stinado exclusivamonte ao respe-
ctivo melhoramento.

§ 2.° Exceptuam-se desta taxa as mercadorias (III('5 )irra,n1 baldeação devido á supo-
rioridade de calado tios navios que as transportem sob'', o permittido na zona directamonte
beneficiada pelais obras em execução.

§	 Para accelerar a execução das obists 	 los l erá e(ioveeno acceitar donati-
vos, mi mesmo auxilios a titulo one,iioso, offerecidos is• muniiipios ou associações
interessado; no melhoramento. comtanto que os eneassoi eesultantes de tites auxilios não
excedam ao prol teto da taxa indicada.

VI. A modificar o paragrapho unieo do art. li ) o o itl. 11 do regulamento sobro im-
posto:4110 consumo, na parte relevante ao registro, de s(isatinte imolo

Paragrapho unieo, Aos . ralwieallt03, canimerciantei por grosso o retalhistas e aos
meseadores ambulantes de vinagro, velas, pliosphoroii. conservas, cartas do jogar, sai , pos_
fumarias, calçado, bengalas, chapéos e ospecialidailes

m	
pharinacent1ca,sesoerãoeforerinu deciedogse an'oriria-

tuitaento	 já,os registras, si 	 estivemre	 registe til is 1 , ira o fabrico ou	
mni

sujeito ao imposto de consumo e tiverem pago a mai•e • taxa. Serão tambein fornecidos :ZrN-
tuitamonte os registros dos dep,sitas quis estiverem s itua los doutro da circumseripção fisea)
das fabricas.

« Art. 11. Pela expedição do certificado 011 par 'iria': do registro cobrar- ts h os seguin-
tes emoluinentos

(1) fabricas
b) dopo iir, is de fabricas e casas commarc•oii por grosso 	
c) casa; commiirciaes retalldstas, exclusi vantente de producto

trib tado, quando do I classe 	
as demitis 	

d) casas commeticiais retalhistas com tteisi ramos de negocio
além do do producto tributado, exe	 o iharutitrias 	

e) casas com merciaes retallástas lii mai,:
tributado por cata patente até t • ; 	

f) mercador .imbulante por conta i0 al a 1 )11 alheia
g) pequenos fabricantes trabalhando	 .,o1

operados que não exceda a seis 	
de mais do 6 a 12 	

de nua producto

com uni numeco de

200Si000
100s000

5N0110
31 q000

30$000

2%000
2, );;;(100

2( i$000
50$000

«Paragrapho unico. Fica isento do rego o pequeno fabricante que não estiyor
sujeito a imposi o de industrias e profissões.»

VII. A modificar a tarifa interior vigew.,1 da Repartição Goral dos Tolegraphos:
o) concedendo: uma reducção do 30 a ,o1) 'e :is taxas °Minarias para os telegram-

mas particulares que tragam a indicação—lisos irio—os quaes serão transmittidos depois
da terminação do serviço sujeito ;is taxas no-mieis.

Essa roducção será eleva ia a 73 ";„ soles, :ti t txas urilinarim para 03 telegrammas (LU
improusa ;

b) reduz n.lo a ?asila nas proporções n 	 sarias o o zonas em quo o Telegrap 10 Fe-
deral sofrear concurrencia na exploração do seeviço
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st-0. 11.1s1k--	 À. i•lA 5. 7;	 •.
. .„ c) entendendo-se com a Western Telegraph, sobre a effectividade do pagamento em

especio da contribuição de que trata a clausula III do contracto de 36 de julho de 1893,
eliminando-se a clausula IV do mesmo contracto;

c/) efectuando em francos, ouro, as liquidações das contas do deposito proveniente de
trafego mutuo telegraphico • com as admistrações estrangeiras.

• Parag,rapho unico. Fica uniformisada, a taxa por palavra dos telegranamas exteriores
destinados bu procedentes' do Bra,zil para francos '1.25, média das taxas de francos 1.00
fra'neoS s1.50, actualmente cobradas para os telegrammas em percurso•em Unia ou duas
fiótta:S,'Mantidas a taxa dá transito o as .terminaes com as republicas limitrophes constantes
dóS akts.• 525, 528 e 529.. 	 : .

'VIII. A- isentar 'de direitos o material importad o pelos Estados ou Municipalidades com .Ç
aPpliCa4d ao abastecimento • do agua 'e ° material metallico para 'rede de esgote; bem
como às road-locomotiv-as -com vagões importados para Serviço de tracção em estradas
sem trilhos, e os instrumentos déstinados ao ensino profissional e apparelhos para a in-
strucção technica, importados pelos institutos de ensino profissional officiaes dos Estados o
o material importado para os institutos profissi°naes mantidos- polo Governo do Districto
Federal.

Páragrapho unico. Ficam isentos de impostos e outras quaesquer contribuições os na-
vios e -embarcaçb'es ,nacionaes que se empregarem exclusivamente na pesca, e bem assim
os apparelhos, instrumentos e artigos importados para exploração daquella industria e
para conservação do pescado. ' 	 • .

IX. A modificar o regulamento sobre o imposto do consumo, providenciando para que os
agentes fiscaes da União forneçam guia aos charutos nacionaes destinados á exportação,
ndependenteniente do pagamento de consumo federal, acautelados os interesses do fisco.

• Art. 3.* Fica revogado o disposto no art. 50, lettra b, da lei n. 640, de 14 do dezembro
de 1899, o art. 43 do decreto n. 3529, do 15 do mesmo mez e anno, prevalecendo •na ma-
teria de que tratam esses artigos as. disposições da Nova Consolidação das Leis das Alfan-
degas e•Mesas de Rendas da depubliea.
:• _ Art. 4.° Da data da presente lei será obrigatoria, a remessa ao Labora,torio de Ana-

lyses de todas as bebidas e productos alimenticioS importados pela Alfandega da Capital
Federal, sem interrupção de partidas.
• ' 1 0 O boletim de analyse só poderá servir ao impOrtador do producto analy'sà,do•

g 2. 0 Quando as partidas de vinho forem acondicionadas em volumes de diferentes
capacidades deverão ser remettidas ao Laboratorio do Analyses amostras correspondentes
aos referidos volumes.

§ 3.* 0 Laboratorio Nacional procederá as analyses dos productos importados, depois
• da entrada dos mesmos no laboratorio e de 'exhibido o talão de pagamento da respectiva
• taxa de analyses, nos seguintes prazos :

•• De seis dias uteis, no maximo, para a analyso qualitativa do vinhos, cervejas, cidras,
vinagres, bitterá, vermouths, limonadas gazosas, aguas mineraes, azeito doce, licores e
xaropes cornmuns ;

Ïo	
,

15 dias 'pieis, no maximo, para a analyse qualitativa de farinhas, massas alimen-
teias, chá, Chocolate, coalho para leite, conservas de carne, do peixe, de leite, legumes e
frutas, oleospara lubrificação de machinas e outros fins industrius, sabões, tecidos

essencias naturaes o artificiaes e, ligas metallicas ; 	 •
Da 30 dias uteis, no maximo, para as analyses (que exigem sempre algumas dosagens)

de manteigas, banhas; sebo á• e (nitros productoS graxos de natureza consplexa. cognacs,
• rhums, svhiskies, aguardentes, alcooes -e outras substancias fortemente alcoolica.s, •pro-

duetos não classificados.
• 4.0 O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certificado da exhibição do talão

de pagamento da respectiva taxa do analyse, designando dia e hora dessa apresentação
e a restituir o valor da mesma taxa no caso de não ser procedida a analyse no prazo
da lei.

5.0 Si, terminado o-prazo, não houver o -Laboratorio procedido ou terminado a
aná,lyse, poderá, o interessado despachar a sua mercadoria, exhibindo • o certificado do
§ 40 á Alfandega, que levará no mesmo dia , o facto ao' conhoeimento - do Ministro da
Fazenda. ,

•

§ 6. 0 Os prazos das analysos quantitativas serão fixados pelo director do Laboratorio,
tendo em vista a maxima brevidade.

•§ 7.0 Não ,serã,o comprehendidas nás referidos prazos as analyses qua,Utativas de
produtos suspeitos do conterem substancias' nocivas, sobro os quaes for necessario repe-
tirem-se experiencias por serem duvidosos ou p.ruco acsentuados os resultados das pri-
meiras sobre elles efectuadas, e haja necessidade tambem da remessa do novas
amostras.

• Art. 5. 0 Entrará, em vigor desde janeiro do 1902 a seguinta, ta,bella :

Tabela .A

• TAXAS DE ANALYSES A QUE st ntrEnt o REGULAMENTO QUE BAIXOU COM O DECRETO N. L257
DE 3 DE FEVEREIRO DE 1893

À

Investigação de acido salicylico nas substancias alimentares 	
Idem de materias corantes de anilina, idem, idem 	
Idem de'rnetal, idem, ideni 	
Idem de um sal, idem, idem 	
Idem de' acidos mineraes, idem, idem 	
Idem idem nos oleos e gorduras para lubrificar machinas 	
Idem de glucose e albumina na urina 	
Idem de gordura e sangue idem 	
Idem de pigmentos biliares idem. 	
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Anal y.,4 p qualificativa de calcules e concreçiiits animaes
Idem itlem de o totencias artificiaas 	
Ibm ; n 1 ;In de perfumaria 	
Idem idein do 'cies mineraos cm inedicamiduos
Idem Haia l adtaloi les idem 	
Wein idem de tecidos i ! rt seda, lã, algodão, etc
Detorp tiorp t,:to da, densi lado do leito, extritc!,a a 95* e f olsiticações 	
Invitstigaçep de substancias estronhas o queijo, pão, farinhas diversas,

massas de t unates 	
Dosagem do acido salicvlico na; substancias alimentares 	
dom do cdbre idem ideM 	
Idem do chuinho idem ide,m 	
Idem do zinco idem Liem 	
Idem do tun sal idem idem 	
Itien.1 de cliumb ) no vosilliame estatiliado 	
Idem de uni moi .01 em minerote; 	
Idem (L) acido salfoiPiC0 I10-; 0100S (3 ,,oPlitra 	
Idem do acido clilorhydrica i lema idem 	
Idem da Oleoso na drilla e densidade desta 	
Idem da albounina. 'dona, 	
Idem da ttréa idem 	
Idem do acido uri to 	
Idem da gordura idem 	
Idem do acido phosnlierico idem 	
Idem dos chloruretos idetu
Mein dos sulfato
Investigação Ia substancias toxicas ou nocivas em todas as matotrias

alimenta roy , ;e1;otas mineotaes a rá licitas, brinquedo.s, papeis .•ior!td
tapeçarias. perfumarias, etc 	

Idem do substancias estranha; em prapattados pharmaceuticos
Alcool (investigaçao dos alcooas (Istra. lhos) 	
Agua (analvs 1 sob o p mota de vista de sua potabilidale. imio' 	 total)
Assuai, diyotose, melaço, mel, xaropes, lieoros, doces da desolaras,

bitte,r, cognac, vormouth, e te 	
Café (deterinint p::-oo das cinzada chicottea, do feijão, do ri il!Jo e das

materias empregadas para tlar-lho brilho e augmcntar-! ao (( peso)
Oves (investigaçaa das mat,itrias- que sorvem para sua coasa 'V

Productos de confutaria o do pastelaria, frata,s seccas e e :11 Lulas,
clucolate, (neáo, chã, malte, tub teus, espaeiarias divees-o-!

Dosageomi do az it,o em lura amostrl, de ?sangue 	
Analyse qualitativo do uma liga—metollica 	
Sal de cozinha (dos), • ;em da agua e sal estranhos) 	
Extractos de carne, conservas do peixe, de carne e do leito,
Oloos comestivcis e outros 	
Vinagre (dosagem de seus principias essencittes, fal;ificaç3e 	
Leito e creme, 	
Vinho, cerveja, cidra (losag, em des principids m! .!s hepa attntos,

	

invastigoaeão das maiorias corantes estranhas, moo ! !io	 toxicos,
falsiticaçOes) 	

Pão, farinhas tliversas, •gdroith..s. miintoeigas, queijos (lum de seus

	

principios mais impor; tos, fols!ficaçõ.ts) 	
Analyse quantitativa do um tecido 	
Idem idem de pixtt de alcatrão. 	
Ideia qualitativa do um productd de aspecto terroso 	
Idem quantitativa de um sabão 	
Analysd do urna planta
Idem quantitativa do uma agant potavel ou mine.tal 	
Idem idem de a,rgilla, kaolim 	
Dosagem do acido borico eia um coalho para. leite 	
Alimento pira anim	 aiaes, composto do diversas hervas (v );• nutritivo) 	
Analyse completa de urna turfa 	
Idem completa de um cogna.c 	
Idem quantitativa de um oleo . 	

Duzenabro — 190/ oien

24000

50$000

60$000

ObservaçIie — As taxas das analv-ses de substanci t.s. que não figuram na. presente
tabella, serio fixadas pelo dirdctor, coma approvação do :Ministro da Fazenda.

Tabella B

TAXAS DAS ANALYSES DOS PRODUCTOS IMPORTADOS, A ,;I: E SE REFERE O REGULAMENTO QUE
BAIXOU CO:\ I O DECRETO N. 1257, DE 3 11 FEVEREIRO DE 1893

Investigação de substa,ncias nocivas nos productos ttlimenta.res, bebidas
alcoolicas e climas liquidos 	

Analvso qualitativa de oleds comestiveis, oleos para ..e a fie ir maoshinas
e ou troo siihstancias graxas

Idem id e ia	 pro,parados ploarinacenticis 	 20$000

o 

Dosagem do um sal, de um metal em substancias a ritaipares o outros
podoicros 	

Exames olo tecidos do sdola, rio e algo  l'to	
ProdoicLos não classtlicaolos 	
Analyse qualitativa de alcaloides, seus saes e d oetto ! )s compostos

Idem iddia de ologos sito-da •!e ori !,tte mi v egtttal e
Idem i„em ilo produetus oihitnicos ininera,eS 	

Observa•-,•ão.— As taxas olas analvses de sul o , o:teias, que não figuram
tabella, serão fixada% pela director, cofia approvai !bi do Ministro da Fazenda.

10t=.000

na presente
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• MI. 6. 0 Ficam- isentos do impostos de importação os instrumentos da lavoura o
machinismos para fabrico e beneficio de productos agricolas quando directamente impor-
tados por lavradores o bem assim os appa.relhos para fabrico de lacticinios.

Paragrapho unico. O despacho para tal tim será dado polo Ministro da Fazenda, me-
diante lista, que lhe -será apresentada, especificando os objectos, uma vez verificado que
são importados directamente por lavradores.

Art. 7.° Fica sujeito apenas á taxa fixa de C 2 todo e qualquer vapor ou navio á vela,
seja qual fôr a sua tonelagem ou carregamento, que demandar qualquer dos portos da
União, com o fim exclusivo de receber ordens o seguir o seu destino, podendo demorar-se
por 10 dias sob a fiscalisação dás alfandegas, respeitados *os regulamentos de mude o
policia do porto, receber prõvisõe,s;agua e combustiveis."

§ 1. 0 Na referida taxa' serão comprehendidos todos os impostos aduaneiros com os
demais a que estiverem sujeitos os referidos navios.

§ 2.° O prazo de 10 dias poderá ser prorogado por mais cinco dias polo inspector da
alfandega, salvo caso do força maior, que deverá ser justificado.

Terminado o prazo do cinco dias, ficará o navio ou vapor submottido ao mesmo regi-
men dos que dão entrada por inteiro, franquia ou arribada.

Art. 8.* A cobrança dos 25 , ouro, sobre a importação, dos quaes 5 % continuam a
ser destinados ao fundo de garantia, continuará a ser feita nos termos dá lei n. 741, de 26
de dezembro do 1900.

Art. 9. • O sello de documentos continuará a sor applicado na fdrma e segundo as
prescripções da legislação eni vigor, com as seguintes modificações:*

§ 1.° Nos casos de omissão:o, terá logar a rovalidação
a) pagando-se dez "véZds" o valor do sello, até 30 dias da data em que o mesmo s,

tornou devido ;
b)pagando-se 25 vozes 'o 'valor do' sello, até 60 dias da data em que o mesmo se tOrnou

devido ;
c) pagando-se 50 'vezes o valor do sello; de 60 dias por diante, a contar da data da

omisso.
§2. •-Ficam revogados o § 2' do art.' 10 da lei n. 559, de 21 de dezembro de 1898, e

demais disposições correspondentes.
Art. 10. Ficam sem effeito as autorisa,ções para arrendar ou alienar a Estrada de

Ferro Central do Brazil.
. Art. 11. A transferencia de titules' da divida publica interna da União só paga o sello

proporcional, nos termos do n. 11 da tabella A do actual regulamento do sello, ainda que
ella se opere em virtude do doação inter vivos ou causa ntortis.

Art. 12. Na vigencia do actual exercido financeiro, a sellagem das bebidas alcoolicas
será cobrada no duplo.	 -

Art. 13. São isentos do imposto do sello todos os papeis, documentos, justificações, etc.,
referentes ao casamento civil. •

Art. 14. Ficam extensivos á Companhia Internacional de Docas e Melhoramentos no
Brazil os arts. 24 e 25 do decreto n. 4228, de 6 de novembro de 1901, que autorisa a erga-
nisação da Companhia Docas do Rio de Janeiro. •

Art. 15. A lei n. 641, de 14 de novembro de 1899, será executada com a seguinte modi-
ficação:

. Art. 3. • §1. •—Charutos, ciajo preço nã'o exceder de 30$ o milheiro, cada charuto 5 réis.
Art. 16. São do dominio dos Estados os proprios nacionaes que no regi men transacto

eram destinados a serviços que passaram para os Estados cora a, neva organisação politica,
e bem assim os que naquella época já eram utilisados para serviços que estavam a cargo
das antigas provincias e continuaram a cargo dos Estados.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 23 de dezembro de 1901, 13° da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

s Joaquim Murtinho.

.	 .	 .
• DECRETO N. 814-DE 24 DE DEZEMBRO DE 1901

Concedo a D. Leopoldida • de Figueiredo Accioli,. viuva do capitão de fragata graduado, Carlos-
.	 -Accioll, a pensão mensal de 200$000 .•

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sanceiono a seguinte resolução:
Artigo unico. E' * concedida'a D. Leopoldina de Figueiredo Accioli, viuva, do capitão

de fragata graduado Carlos Accioll, durante a sua viuvez;• sem" projuizo 'do montepio
meio-soldo do seu marido, a pensão mensal de 200$ cora reversão, no caso de morte, para
suas filhas emquanto solteiras ; revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 24 de dezembro:ide 1901, 130 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES..

Joaquim Mortinho.

.	 _
DECRETo 'N. 815 .—DE 24 DE DEZEMBRO DE 1901

Eleva de 60$ a (00$ a pensão mensal do alferes honorarAntonio Paes de Sá Barreto

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte resolução:
Artigo unico. E' elevada de 60$ a 100$ a pensão mensal do alferes honorario Antonio

Paes de Sã Barreto; revogadas as disposições em contrario.
, Capital Federal, 24 do dezembro de 1901, -130 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Joaquim Murtinho.
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liCTOS DO PODER EXECUTIVO

(1) SR. PRESIDENTE DA REpUDLICA

A autorização conferida no n. 10 do art. 2° da lei n. 741, de
,de dezembro de 1900, para regular o funccionamento das

eompanh:as de seguros, provê á realização de uma medida
cuja nacessidade pratica reconhecerão os paizes ainda os mais
avesso2 á regulamentação da actividade individual.

A Inglaterra manteve o regimen da mais ampla liberdade no
funecionamento dos seguros até o armo de 1869, em que a pro-
posta Cave, para regulamentação da fiscalizaçã,o das companhias
de seguros, encontrou na Camara dos Communs opinião favoravel

restricção do regimen de liberdade, que desde 1853 soffreu os
,,mais fundados ataques, pelas desordens a que deu logar, e tão
grande vulto tomaram que os directores de nove companhias
escossezas de seguro de vida pediram a organização de um
system& de fiscalização, quasi tão severo como o que se estabe-
leces:a em 1855 e 1859 nos Estados Unidos da America do
Nmate.

O acto regulador das companhias de seguros de vida, publicado
1870, sna Inglaterra, foi 'o predileto de detido exame e

cauteloso estudo instituidos sobre a proposta Cave.

A fiscalização foi estabelecida com a preoccupação visivel de
tornar, si não impossivel, ao menos difficil, a reproducção dos
factos que tanto excitaram a opinião publica contra as campa-
nh ,,as de seguros, em 1853, e tiveram como culminancia de
eficandalo a celebre fallencia da companhia Albert, causando tal
!alvoroço no publico e no parlamento, ao ponto de ser recebido
com geral assentimento da Camara dos Communs o projecto
Cave, sobre o qual assentou a Life assurance companies act
de 1870.	 •

A fiscalização preventiva foi com tanto rigor modelada nessa
lei que, para o funcclonamento das companhias que desejassem
explorar ,o seguro de vida, exigiu-se um deposito de vinte 'mil
libras esterlinas, em valores que o Tribunal da Chancellaria
determinasse e a fiscalização repressiva era constituida por um
conjuncto de medidas, tendentes a habilitarem o Governo a -
acompanhar, todos .os actos da vida funccional das companhias e
pôr cobro,- no nascedouro, a quaesquer abusos que, porven-
tura, °acorressem no desenvolvimento das operações de seguros.

Mais rigorosa ainda do que a ingleza, apresenta-se ao exame
do observador a legislação americana.

A feição socialista revela-se, na Alie manha, no seguro obriga-
torio dos operarios, no qual collaboram estes em duas terças
partes e os patrões no terço restante, e com o qual procurou-se
garantir as eventualidades da molestia (lei de 15 de junho
de 1883), os damnos resultantes dos accidontes profiSsionaes
(lei de 6 de julho de 1886) e a precariedade da situação arcada,
pela velhice e pela enfermidade.

• Nem outra cousa são mais do que seguros obrigatorios p.a
pcnsÕesi instituidas na Allemanha pela lei de 22 de jimbo do
1889, em favor dos- operarios maiores de 70 annos, e õs que se
pretendeu estabelecer em França, no anuo de 1900, para os
operarios que contassem mais do 65 aniles, para os que se inva-
lidassem antes dessa idade o ficassem reduzidos a ganhar menos
do terço do salario da sua profissão.

No esboço do regulamento, que acompanha esta exposição;
estabeleceu--se, de aceordo com a autorização conferida na lei
n. 741, de 1900, bases para o funccionamento das sociedades
nacionaes e estrangeiras que pretendam -operar sobre seguros
terrestres e maritimos e sobre seguros de vida.

Na parte que entende com a organização institucional da
fiscalização resalta dos dispositivos do regulamento a preoc-
cupação de empregar o pessoal o mais reduzido que possa
comportar a contrasteação das operações do seguro ; sem que
seja ella affeatada em sua áractidão e severidade.

Na modelação funccional do apparelho fiscalizador, procura o
•reghlamento, antes de tudo, tornar uma realidade 1 a acção e 05
effeitos praticos da fiscalização, objecto de contestações de alguns,
cuja efficiencia, porém, attestatn, do modo° mais seguro e pre-
ciso, os resultados obtidos na Inglaterra, nos Estados Unidos da
America do Norte, na Allemanha e na propria França, á des-
peito das previsões pessimistas de De Courcy.

Os abusos e desmandos praticados á sombra do regimen de
ampla liberdade funccional, que por largo tempo prevaleceu
na Inglaterra e nos Estados Unidos da America,,desappareceram
sob o imperio da fiscalização severa instituida naquelles paize.s,
fiscalização que, aproveitando a sabia lição proporcionada pela
pratica da instituição, faz o regulamento incidir sobre as phases
da vida funccional das companhias de seguros e tende, princi-
palmente, a ter sempre apurada a responsabilidade dos riscos,
em face das faculdades das companhias, a formação das reservas,
nas quaes assenta a garantia do capital segurado, quando dever
tornar-se effectiva -a sua prestação no vencimento da apolice o
a applicação do emprego dos premios, de modo a 'evitar, o quanto
possivel, a drenação dos fundos para fera do paii, e tornar prom-
latamente realizaveis as quantias, ,que deverem ter applicação
prompta á compensação _ dos riscos, assumidos nos contractos.

Aos que parecem erixergaè nos processos de fiscalização do
funccionamento das companhias um ataque á liberdade do com-
mareio, ou uma enxertia de todo o ponto desprovida de effeitos
praticos, no mecanismo das operações de seguros, da acção do
poder publico, é resposta cabal, além do que proporciona a
historia da adopção dos processos de fiscalização nos paizes que
nos offerecem os mais salutares exemplos de liberdade e ex-
pansão commercial, como a Republica Norte Americana, a
urgente e inadiavel necessidade de reprimir abusos °acorridos
nos contractos de seguros, que não arreatam exclusivamente
interesses de ordem privada, antes entendem com factos de
ordem publica, altamente- interessada em que se torne effectiva,
e real a responsabilidade dos seguradores por meio da fiel liqui-
dação dos contractos.

•
Esta não se prende, como erradamente O suppõem alguns, a

grande expansão da área de operações, mas da proporcional
lidada entre os recursos apuraveis .de momento e as responsa-
bilidades cifradas nos riscos contractados.

Consta de quadros ofilciaes a existencia de companhias que
com o capital realizado de duzentos contos de réis, teom re-
sponsabilidades no valor de 55 mil contos, ainda mais, compa-
nhia existe que com cem contos de capital realizado, assumiu
responsabilidade. referentes a riscos na importancia de
7l.937:050$000!

Situação identica a esta levaram os paizes de mais adeantada
cultura a instituir a fiscalização das companhias de seguros
terrestres, mentimos e de vida, em sua phase de organização e
de funccionamento no pensamento de garantir aos segurados a
realização dos compromissos assumidos.

Vereis, pela leitura dos dispositivos do regulamento, que elle
procurou, dados o meio e o momento actuaos, acautelar os
graves interesses affectos ás operações das companhias do se-
guros, dentro dos moldes da autorização contida no n. 10 do
art. 2° da lei 11. 741, de 26 de dezembro de 1900.

• .
'	 •

- A-fiscalização preventiva exige o capital de 200.000 dollars
para a constituição das sociedades de seguros no estado de Nova-
York, e de 500.000 dollars para que as sociedades estrangeiras,
que não tenham sede nos Estados Unidos possam nelles funccio-
nar.

A fiscalização repressiva exercita-se, de modo rigoroso, por
parte do. superintendente dos seguros, sobre todas as companhias
que explorarem esse genero de operações, quer se trate de se-,
guros terrestres e maritimos, quer de seguros de vida, obrigan-

'do-as á apresentação de um relatorio de todas as negociações
realizadas com indicações discriminadas da importancia do
capital de fundação, do activo e passivo da companhia e da
receita e despeza do anno anterior.

Accresce a medida da liquidação judicial por deliberação da .
Côrte Suprema, a requerimento do attorney general, sempre que
a companhia nacional não tiver recursos para levar a effeito
suas operações ; esta decisão só Ode ser evitada si a sociedade
fornecer prova de sua solvabilidade no presente e no futuro.

Si a companhia de seguros for estrangeira, o superintendente,
na hypothese figurada, Ode prohibil-a de continuar; a operar,
sem maiores formalidades, e torna publica essa deliberação, que
perderá logo todos os seus effeitos.

Não faz-se precisa insistencia no estudo das legislações dos
demais paizes civilizados para que se possa affirmar a neces-
sidade imprescindivel da fiscalização, que acautela interesses
de ordem publica, a bem da seriedade o exactidão dos segutos e
da garantia da execução dos contractos respectivos, sobre a
constituição das reservas, a limitação dos riscos e o emprego
dos pretnioS recebidos.

A legislação allemã rosente-se do cunho socialista que lhe
imprimiu Bismark, inspirado por Iltcalle e a doutrina monopo-
lista de Wagner e Roscher, que viram no Estado o uniu, segu-
rador serio e garantidor de operações em que a actividade indi-
vidual ou societaria . é tão sujeita a abusos e desvios, que a
viciam de modo radical.

(1) Reproduz-se por ter sabido com incorrecções. Capital Federal, 10 de dezembro de 1901.— Joaquim Murtinho.
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DECRETO N. 4.270 — DE 10 DE DEZEMBRO . DE 1901
Regula o funccionamento das companhias de seguros de vida,

maritimos e,terrestres, nacionaes e estrangeiras

O Presidente da Republica dos Estados Unidas do Breai',
usando da autorizaçã,o conferida ao Poder Executivo no art. 2,
n. Xa da lei n. 741, de 2a de dezembro de 1900, resolve que no
funccionamento das companhias de seguros do_ vida, maritamos
e terrestres, nacionaes e estrangeiras, já exitentes ou que
venham a, se organizar no territorio da Republica. se observe o

'regulamento que a este acompanha o cuja execução, na parto
rererente aos seguros de vida, tica dependente de approvação do
Congresso Nacional.

Capital Federal, 10 de dezembro do 1901, 13° da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS .SALLES.

Joiquim Molinho.

/Regulamento a que se refere o decreto
n.	 desta data

TITULO I

DA SUPERINTENDENCIA GERAL DOS SEGUROS

Art. .1. 0 Fica creada, nos -termos do art. 20 , n. 10, da
lei n. 741, de 26 de dezembro do 1900, a SUperintendencia, Geral

'doe Seguros immediatamente subordinada, aoSinisterio da Fa-
zenda e ' com prehendeudo a superintendencia doe seguros ter-
restres e maritimos e a dos seguros de vida.

Paragrapho milico. Ambas estas superintendencias con-
stituem, em uma só repartição, doas ramos do instituto de fisca-
lização creado naquella, disposição de lei e reguladas neste acto
executivo, a que será dada irnmediata execuCão após a sua
publicação (arts. 1 0 e 50 do decreto n. 572, do 12 de julho de
1890), na parte que regula a fiscalização e o funcciona,mento das
companhias de seguros terrestres e maritimos. ' ficando depen- • •
dente da approvaçao do Congresso a parte referente ao seguro
do vida (art. 2°, n. 10, da lei n. 741, de 26 de dezembro
de 1900).

•
TITULO II

DA SUPERINTENDENCIA DOS SEGUROS TERRESTRES
E MARITIMOS

CAPITULO I

DA. ORGANIZAÇÃO DA. SUPERINTENDENCIA. DOS SEJUROS TERRESTRES
E MARÍTIMOS

•

Art. 2.° A Superintendencia dos Seguros Terrestres e Mexi-
' timos faz parte integrante da repartição da. Superiateudencia
Geral dos Seguros, com sede na . Capital Federal e jurisdicção
em toda a Republica; exercerá, nos termos deste regulamento, .

•a fiscalização das companhias de seguros nacionaes e estran
geiras que funccionarem na época de sua promulgação e de
futuro pretendam operar nó Brazil.

Art. 3• 0 O pessoal da Superintendencia ' dos Segures Ter-
' restree e Maritimos compor-se-ha:

De um chefe com o titulo de superintendente; de tres auxi-
liares do mesmo ; de um secretario, que terá a seu cargo o
a.rchivo; de dous 1 0° escripturarios; de deus 20° escripturerios ;
de um continuo e uni servente.

Art. 4. 0 O Nanai será de nomeação do Ministro da Fazenda,
não terá direito á aposentadoria e será conservado em quanto
bem servir.

Paragrapho unico. Nos sons impedimentos, 'serão substi-
tuides : o superintendente pela pessoa que o Ministro da.
Fazenda nomear ; o secretario pelo escripturario que o superin-
tendente designar. 	 •

Art. 5.° A retribuição do pessoal	 Superintendencia de
Seguros terá logar de' accOrdo com a tabeIla annexa a este .
regulamento, e far-se-ha pelo fundo constituido pelas contri-
buições das companhias de seguros que .funceionarem na Re- -
,publica.

Art. 6.° Taes contribuiçõos serão, nos prazos fixados neste
'regulamento, recolhidas ao Thesouro o escrituradas á conta -
do serviço de fieralização exercida pela Superintendencia . e não
serão incorporedas na receita publica.
• Art. 7. 0 A _retribuição dal empregados da Superintendencia

•será considerada gratificação e como tal dependera° 'do efectivo
exercido das funcções; poderá, porém, o Ministro da Fazenda

conceder a taes empregados licença por motivo de , molestia ou
outro attondivel, para o efeito mico de não perderem os re-
Spectivos cargos.

Art. 8. 0 A fiscalização do funcionamento da Repartição ficará a
cargo do superintendente, que regulará a frequencia do pessoal,
o terrip de duração do expediente, a distribuição' . do 'serviço,
de modo a dar-se prompta expedição ao processo e estudo deis
papeis sejei tos á Superintendencia

Art. 9.° O Ministro da Fazenda, no começo de cada anho, orga-
nizará o orçamento prévio da Superintendencia e fixará a con-
tribuição com .que as companhias de seguros deverão concorrer
pàra as dospezas ila repartição tiscalizadora. . 	 \	 -

Art. 10. No acto que fixar o quantitativo das contribUiçOs
será marcado ,o prazo para as entradas, das mesmas, cot:uni-
:lande-se, no caso de Piora, multas que mão poderão exceder de
20 0/0 da prestação a efectuar e no , de omissão ou recusa ,de
realizar a contribuição, cancellamento da autorização concedida
para funecionar.

Art. 11. O saldo que apresentar o fundo annual da fiscali-
zação será transportado para o anuo seguinte e levado propo-
cionalmente á conta da contribuição de cada companhia dei
seguros.

Art. 12. Si a fiscalização a cargo da SUperintendencie.
depender de exames locáes, ou de quaesquer diligencias fera da
repartição, o superintendente poderá' requisitar rio Ministro da

, Fazenda pessoal idoneo, que procederá aos exames e diligencias
necessarios.

CAPITULO 11.

iURISDICÇÃO, COMPETENCIA E =CICIO DA SUPER.INTENDENCLi
DE SEGUROS TERRESTRES E MARITIMOS

Art. 13.- A Superintendencia de Seguros Terrestres Marl-
timos, tem jurisdicção, em toda a Republica.

§ 1. 0 Os agentes que as conipanhias 'de seguros mantiverem
nas capitaes ou quaesquer cidades dos Estados, nos termos do
§ l o do art. 4° dó decreto n. 2.159, do 1 de novembro de 1895,
ficarão sujeitos directamente á jurisdicção da Superintendenciaa

§ 2.- Os exames dos documentos referentes ás operaçõeS su-
jeitas á fiscalização repressiva da Superinteudencia serão ienes
por esta, para o que ser-lhe-hão proporcionados todos ca ele-
mentos pelas companhias e seus agentes, que remetterãe os do-
cumentos necessarios a instruirem o estudo a instituir pela \
repartição fiscalizadora.

§ 3.° As diligencias e exames locaes, à que se refere o art. 11,
poderão ser encarregados pelo Ministro da Fazenda a empregados
da Delegacia Fiscal ; os resultados de taes exames serão, acra
demora, communicados directamente ao superintendente.

Art. 14. A' Superintendencia compete, nó exercido da fisca-
lização preventiva das companhias de seguros, que 'desejarem
funccionar na Republica: 	 .

. a) receber as petições que-as referidas 00IIIMISSÕOS dirigirem
ao Governo, solicitando autorização para funccionarem na Re-
publica;

5) instituir sobre to.es petições e 03 documentos que as acorri=
pule:Irem e que provarem a legal constituição das companhias,
segundo as disposições dos arts. 55 e 58 do decreto n, 434, de 4
de julho de 1891, arts. 2°, 3°e4° do decreto n. 2.153, de 1 dè
novembro de 1895, os exames preciaoã para apurar a organização
regular das referidas Seciedades ;.

c) apresentar ao Ministro da Fazenda relatorio Sobre a le-
galidade da constituição das companhias, concluindo pela
conveniencia ou não da concessão de autorização para fane-
cionar na. Republica, ou propondo nos estatutos das com-
panhias estrangeiras as alterações que lho parecerem neeea-
sarjas, nos termos do art. 59 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891;

cl) expedir guia para o deposito de garantia e para o paga-
mento das contribuições e das multas impostas ás companhias ;

'e) fiscalizar o funccionamento das companhias e verificar Én
suas operações conformam-se com os estatutos approvados com a
carta de autorização e com as disposições das leis da Republica.'

Art. 15. Ao superintendente compete :
1 . a) a direcção da repartição da Superintendencia, provendo ao
seu regular funcionamento e solicitando do Ministro da Fazenda
as medidas que julgar necesiearias para a °Meada da fiscalização,
quer preventiva, quer repfessiva ;

5) estabelecer o modelo da escripturação dos livros da Super;.
in tendenci a ;

c) abrir, rubricar e encerrar os livros da escripturação
(f) ordenar a inscripção e registro das companhias que obti-

verem carta patente de autorisação para filáccionar na Repu-
blica ;

e)" propor a nomeação, a suspensão e a demissão dos empre-
gados que lhe forean subordinados ;
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f) proferir despaches nos requerimentos que lhe forem diri-
gidas. petlindo certidão de quaeseuer outras medidas

g) formular parecer definitivo relatorio, em termos con-
cisos, sobre os pedidos d autorizeção das companhias de seguros
para funceionarem na Repuleica ;

h) exercitar os actos de liscalizaçeo repressiva das compa-
nhias de seguros que funseonarem na Republica, instituindo
.ou mandando instituir exame nos livros e nos documentos das
mesmas; impondo as multes que nos casos couberem; mandando
lavrar polo secretario autos dee infsacções graves dos est itutaa
ou das cartas patentes que acarretem a pene de privação da
autorizaçeo palia funccionar •

i) apresenta:• ao Ministro tia Fazenda, até o fim de março, o
relatorio das operações da, fiscalização de Superintendoneia no
anno anterior ; nesse relatorio fornecerá dados estatisticos de-
talhados, que proporcionem elementos a ajuizar da acção da fis-
calização sobre o desenvolvimento das operações de seguros, a
garantia de exacção e regularidade do fanceionamento das com-
panhias do seeures, o emprego dos premies e das reservas em
titulo nacionaes, a distribuição dos dividendos realizada palas
companhias na Republica e no estrangeiro e quaesquer esclareci-
mentos sobre a situação economica das companhias.

Art. 16. Compete ao secretario :
a) dirigir o serviço da escripturaolo da Superintendencia,

distribuindo aos eteripturarios es trabalho que entenderem com
as companhias nacionae.s e estrangeiras, e affectarem as duas
phases da fiscalização, a preventiva e a repressiva; •

b) organizar os quadros estatistieos referentes aos factos
do .funecionamento das companhias, que deverão acompanhar
O reettorio do superintendente ;

c) registrar as cortas-patentes de autorização das compa-
nhias expedidas pelo Ministro da Fazenda;

d) lavrar as guias para a entrada das contribuis:5es, dos
deposites e das muitas nos (soeres do Thesouro ;

e) archiver, depois te inscrever no livro do registro, uns
exemplar dos estatutos da companhia autor izada e o numero ilo
Diario Offiriad em que se der a publicação ordenada nos arte. 47,
§ 3" (lo decreto n. 434, de 4 de julho de 1881, e 3 0 , para-
grapho unico, do decreto n. 2.153. de 1 de novembro de 1895;

fj lavrar as portarias, fazer os officios, formular os termos
de infracção, escrever todosus actos que caibam ao superin-
tendente expedir

'
•

g) organizar afolha para o pagamento dos funcelonarlos da
Superintendendo.. á vista do livro da frequencia, que ficará a seu
cargo, cabendo-lhe abrir e fechar diariamente o ponto.,

Art. 17. As attribuições dos escripturarioe serão discrimi-
nadas em portaria do superintendente, inseri pta no protocollo
da repartição, a cargo do continuo ou de qualquer dos escriptu-
refiles que o secretario designar.

Art. 18. As notificações ordenadas pelo superintendente, por
funeçã,o propila. ou em execução de acto do Ministro da Fa-
zenda, serão feitas pelo continuo, que certiticerá o cumprimento
da ordem ou pertaria.

Art. 19. Para coinpkto desempenho da eincção fiseelizedera
da Superintendencie, e ficultasio ao superintendente ordenar o
exame da eseripturação dos livros e documentos, afim de apurar
si são observadas as disposições da lei n. 2.159, do mesmo anno,
que regulam o emprego dos premies e das resprvas e do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, e mais legislação em vigor,
referente ás sociedades enonymas.estrangeiras.

Art. 20. A' Seperintendencia é concelida ampla faculdade de
fiscalização, não lhe sendo, yorém, permissivel immiscuir-se
nos actos propriamente.de gesta° e administração das sociedades
fiscalizadas.

CAPITULO III

CONDIÇÕES DE FUNCCIONAMENTO DAS COMPANHIAS DE SEGUROS
TERR1UTRES E MARITL.MoS

szcçÃo I
Das Companhias Nacionaes

SUB-SECÇÃO I
DAS QUE SE CONSTITUIREI& NA VIOENCIA DESTE DECRETO

Art. 21. As sociedades anonymae que co constitnirem depois
da execução te ste decrete, com o dm de oeerar sobre seguros
terrestres o mari timos, deverão, ant e de fonscionar, requerer
ao M i nistro da Fazeede, per intermed: e da Superintendencia, de
Fistialização das Companhias de 8' -guros, que so lhes exp•a,
carta patente (1e aotorização.	 •

Art. 22. A prtição de verá eeit instruida com documentos,
devidamente legalizados, que provem:

e) que a sociedade constituiu-se com observanda das dispo-
siçeos do capitulo III do decreto n. 434, de 4 ee julho de 1891

b) que forem prsticaeos os actos do publicidade estabelecido
no art. 80 do comes decreto.

Art. 23. Em livr, reprio a Superintendencia será registrado
o certificado do e el :et do Registso de Hypothecas da sede da
sociedade, de que t tta o art. el do deereto n. 434, de 1891.

Art. 24. O r . meeisseete será, ,ismois tk inscripto sob nu-
mero de entra h ru esetoeello, eujoito ao exame da Superinten-
denda para verie	 so:

a) si a sociedede se acha legalmente constituida;
b) si o reeitnen secenistrativo •1a, corop .inhie proporciona as

garantias indispensaveis a regular exploração dos seguros, de
modo a não periel iterem os interesses dos segurados

c) si o em:preze e c.el:senão dos premies e reservas, de toda
a espeeie, deser-s ellen operar, segue& os estatutos, de confor-
midade com o e'is f v nst.: neste regulamento

d) si as esti:Mações reguladeras da distribuicão dos divi-
dendos não viola lin as disposições dos ates. 116 e 117 do decreto
n. 434 de 1891, e si os estatutos coateem sancoão para a fraude
que porventura escorra na fixação dos proventos liquides, e
distribuição ou p brollia de lucros, que infrinjam os preceitos dos
arts. 113, 114 e 115 do citado decreto n. 434, de 1891.

Art. 25. Depois de institui& detido exame sobre a petição e
os documentos, o superintendente emittirá o seu parecer desen-
volvido sobro a reeularidade da constituição da sociedade reque-
rentes, apreciará as garantias que offerece o capital social ao
exito e success° das operações de seguro, que formam o objectivo
dá associação ; salientará os inconvenientes, as omissões e ais
falhas que se lhe afigurarem existir no plano de operações, no
regimen da apuração dos resultados e da distribuição dos pro-
ventos, propere, as medidas que julgar deverem ser tomadas no
sentido de ass sgurar a garantia dos interesses dos segurados e
que lhe par , srein necessario exigir que se incluam no coa-
tracto ou est ., tete social, como condição á concessão da autori-
zação para firocionsr.

Art. 2e. O ee nistro sia Fazenda, á vista da petição devida-
mente in rormala e instruida, resolverá conceder ou iecusar a
autorizaçeo p ,11, facccionar, conforme melhor entender, dando
em une e nus .0 C£3r) o feredatnento capital de sua decisão.

Art. 27. ei ao Ministro pirecer necessarie a inclusão da
clausulas que repute assecuratorias da situação dos segurados
ou das interees enleies:o, poderá exigir que a companhia con-
te:nide as medeies lembradas entra as ciansulas doe estatutos e
só depois de as sim pretieein conceilerá a autorize são.

Art. 23. Geia antorisaelo constará d- uma catto -patente, que
fará mençie do todas as coollições que o Governo entenda
impor a (sei: sessão di autorizeçãe pra fenceices a r n. sociedade.
Elle sere li,vraal peli secretario da Superintendencie , mito.
.scripta, pele snperintendente e ,essigniela pelo Ministro da Fa-
zenda, que pod erá antes da assignetuea da me 4 MA ouvir a
Directoria da Contencioso do Thcsouro Federal, si assim lhe
parecer coeveniente.

Art. 29. A corto-patbnte não será entregue ao representante
da compete: i a, sem que este apresente ao secretario da Snuerin-
tendencia o cinetechnento do deposite da quantia de 200:e00$
em dite:eira ou apolices da divida publica federal, nos cofres do
Tbesouro FeSeral.

Paraense h s veiem deposito deverá sesnpre permanecer
em :sete& de intagri lado : quando a deducçeo das multas pe-
euniaria.s e das (11110.119 de fabricação não prestado: em tempo o
reduzirem será a s- vedada obrigada a completel-o antes de
poder coe tinnar a opa .ar.

Art. 30. O secretario, depois de inscrever o conhecimento em
livro pie-ser ies dando lhe numero de ordem o fazeneo as annota-
ções precisise . para individuação do titulo, erchisiel-e-ha.

Art. 31. E' ;leito à sociedade, a qualquer aceienista e aos
terceiros interessados obter certidão do conheci:nu:todo deposito
are/mulo, nos termos do artigo anterior.

Art. ee. De posse da cartd-patente poderá a companhia ence-
tar as meneções de seguro terrestre e maricieue guardados os
preceitos da legislaçãn em vigor, sobre tal especie d operações,
e observendo no dessuvolvimento das mese las as de:postou do
decreto leeisla sivo n. 294, de 5 de et:te:libro de 1e95. e do acto..
regulamentar do mesmo, expedido com o decrete n. 2.1e3, de
de novembro ;10 mosmo anuo.

81113-SERMO SEGUNDA

DAR COMvANIIIAS N.xCIONAEs QUE JÁ EXISTIREM DOIA OCCASI3.0 DA
ExECUçÃo DESTE DNeRETO

Art. 31. AR soci edades arinnynias nacionato do segurei ter-
reste •s e • on.ri imos que j funPoluovrein nt B	 pn• occasião
da preetil t teio	 decreto que o eprevar ste r rpm! mieuto,
de• 1 ar oflicialmeete dentro ile prezo de ea dias, a
e• toar e:: referida homologação ao Mi..isGro di Fazemla, que
se eutenettem ao regimen do mesmo decreto e acceitam o com-
promisso das obrigações nelle prescriptes.



e!: OS Sexta-feira 2 7
	

DIARIO OFFICIAL
	 Dezembro --e 190 1

Art. 34. A companhia que deixar de fazer tal declaração*Borá privada da, faculdade de effectrar novos contractos de se-
guros no Brazil, limitando-se, de então em deante, a embolsar
:as prestações dos seguros vigentes, a:á essa data, e a satisfazerOS compromissos tomados, conforme os respectivos contractos.

Art. 35. A's companhias de seguros terrestres e maritimos é
licito, nceacto de fazer a declaração exigida no art. 33 supra,
pedir ao Ministro da Fazenda a concessão de prazo para darcumprimento a todas as obrigações impostas neste regulamento,
inclusive o deposito da quantia de 200:000$, exigido no art. 48
para poder ser expedida a carta-patente.

Art. 36. Para a concessão do prazo a que se refere o art. 35,
que não poderá ser maior de um anno, é essencial que a com-•paullia instrua a petição com documentos que demonstrem
a sua situação actual, e com balanços e contas do ultimo anno
social, já ou ainda não approvados pela assernbléa geral, re-
lação das operações de seguros levadas a effeito até a data daapresentação da petição.
• Paragrapho unico. Do balanço que a companhia juntar deve
constar possuir ella bens consistentes em immoveis, titules da
divida publica, valores bem cotados na Bolsa e credites garan-
tidos, por hypotheca, que possam assegurar a realização do de-
posito no prazo que pedirem, sempre que tal realização não se
possa presumir possivel por meio de chamadas á conta das acções
subscriptas.	 •

Art. 37. Desde que, findo o prazo que lhes foi concedido, esti-
verem as companhias .habilitadas a preencher as exigencias e
cumprir as obrigações impostas neste regulamento, ser-lhes-ha
expedida carta-patente, que fica, em todo o caso, dependente da
apresentação por parte da companhia do conhecimento compro-
batorio da realização definitiva do deposito de 200:000$, no
prazo concedido.

Art. 38. As companhias de seguros terrestres e maritimos,
existentes na Republica por occasião da execução deste regu-
lamento, que continuarem a operar sem fazer a declaração do
art. 33, ou sem obter a carta-patente, terão de recolher ao
Thesouro 10 e/0 das prestações que houverem embolsado dos
novos contractos de seguros.

• Paragrapho unico. As que reincidirem pela terceira vez no
caso previsto na disposição do art. 38 serão privadas de fun-
ccionar até que se habilitem nos termos deste regulamento e
não lhes sera permittida a concessão de qualquer prazo para
ezse fim.

Art. 39. Não tendo . a companhia realizado, nos 15 dias da
intimação feita por ordem do superintendente da fiscalização, o
recolhimento dos 10 0/„ a que se refere o artigo antecedente,
será a importancia, quando tratar-se de companhia nacional,
cobrada judicialmente, e tratando-se de companhia estrangeira,
descontada no deposito que deve ter realizado no Thesciuro.

Art. 40. A companhia de seguros que incorrer na disposição
do art. 37 supra não poderá requerer nova autorização para
funccionar no Brazil.

SECÇÃO II

Das companhias estrangeiras de seguros terrestres
e maritimos

SUB-SECÇÃO I
DAS COMPANHIAS ESTRANGEIRAS QUE SE ESTABELECEREM DE NOVO

Art. 41. Não poderão funccionar no Brazil as companhias do
seguros terrestres e maritimos que tiverem sua sede em paiz
estrangeiro, sem prévia autorização do Governo.
' Art. 42. As companhias que pretenderem obter essa auto-

rização deverão solicital-a do Ministro da Fazenda por intermedio
da Superintendencia da Fiscalização, instruindo sua petição:

a) com documentos que provem a sua existencia legal no
paiz onde tiverem sua séde ;

b) com um exemplar dos estatutos: estes e os documentos da
lettra a) deverão ser authenticados pelo representante do
Brasil no paiz onde as companhias tiverem sua sede, ou pelo
consul respectivo ;

C) ás companhias é licito juntar, além destes documentos,
todos os que julgar necessarios para prova de seu direito.

Art. 43. Na petição em que solicitarem autorização para
funccionar, deverão as companhias estrangeiras determinar,
em cifra precisa, o capital de operações para os seguros reali-
zados o a realizar no Brazil.

Paragrapho unico. Na mesma petição deverão as referidas
companhias assumir a obrigação de manter na cidade do Rio de
Janeiro a sua agencia principal, com plenos poderes para re-
solver todas as questões que se suscitarem, quer com os parti-
culares, quer com o Governo. 	 -

Art. 44. As companhias se obrigarão tambem a manter nas
capitaes dos Estados, onde lhes convier tomar seguros, um
agente com os poderes necessarios para assumir as responsabi-
lidades que cabem á agencia principal em virtude deste regu-
lamento.

Art. 45. As companhias declararão submetter-se,em todas as
suas relações com o Governo e os particulares, ás leis e aos
tribunaes brazileiros, e ficam sujeitas ás disposições que regem
as sociedades a,nonyinas, no tocante ás relações, direitos e obri-
gações entre a sociedade e seus credores, accionistas e quaes-
quer- interessados, que tiverem domicilio no Brazil, embora
ausentes.
•,Art. 46. Examinada a petição para apuração das condições
exigidas no art. 52 e mais disposições do decreto n. 434, de
1891, e tendo em attenção a situação da companhia e as ga-
rantias de solvabilidade e boa administração que offerecerem,
o superintendente expenderá ao Ministro da Fazenda, em .
relatorio, seu parecer sobre a mesma, fazendo a apreciação de
todos os elementos de constituição, de funccionamento e de •
prosperidade offerecidos pela companhia e concluirá opinando
pela acceitação ou recusa de autorização.

Art. 47. Si lhe parecerem necessarias alterações ou addita-
mentes ás clausulas ou estipulações estatutorias ou contra-
ctuaes, propol-as-ha, justificando ou fundamentando o seu al-
vitre.

• Art. 48. Concedida peio Ministro a autorização, deverá,
antes de expedida a carta-patente, fazer a companhia o deposito
de 200:000$ nos cofres do Thesouro Federal, em dinheiro ou
apolices da divida publica federal.	 e	 •

. Art. 49. Feito o deposito,ordenará o Ministro da Fazenda que
se expeça a carta-patente, nos termos estabelecidos neste regu-
lamento.	 •

A carta-patente deverá ser archivada na secretaria da Super-,
inteudencia da Fiscalização, na. Junta Commercial do Districto
Federal e publicada no Diario , O fficial

Art..50. A. agen r ia principal que as companhias de seguros •
terrestres e mayitinsos corre o dever de ter na Capital Federal
da Republica • achar-se-ha . investida dos poderes necessarios
para decidir tolas as propostas de seguros feitos no Brazil, re-
cusando-as ou acceitando-as, e, neste caso, emittindo as apo-
lices - definitivas. •

Art. 51. Reputa-se acceita a proposta para o seguro si a
agencia, dentro de 15 dias do recebimento da .mesma, nã,o re-
cusal-a, e embolsar a quantia correspondente á Ia prestação
feita pelo proponente, ainda que não tenha emittido a apolice.

Art. 52. A agencia principal deve dar recibo da proposta e
liquidar os sinistros e as reclamações dos segurados.

SUB-SECÇÃO 11
DAS COMPANHIAS ESTRANGEIRAS QUE ESTIVEREM PUNCCIONÁNDO POR

OCCASIÃO DA PROMULGAÇÃO DESTE DECRETO

Art. 53. As companhias de seguros terrestres e maritimos,
que estiverem funccionando no Brazil por °ocasião da promul-
gação deste decreto, deverão, dentro do prazo de 60 dias, a
contar da publicação do mesmo, declarar ao superintendente
que se conformam com o regímen deste decreto e requerer ao
Governo, por intermedio da Superintendencia da Fiscalização
que sejam admittidas a fazer o deposito de 200:000$, para po-
derem continuar a funccionar.

Art. 54: Não sendo a petição apresentada dentro de 60 dias
da publicação deste decreto, deverá a Superintendencia da Fis-
calização levar o facto ao conhecimento do Ministro da Fa-
zenda, propondo a suspensão da permissão para funceionar,
que houver sido concedida á referida companhia, nos termos dos
arts. 46 e seguintes do decreto n. 434, de julho de 1891.

Art. 55. A' companhia estrangeira que houver inecresr;te Ani
suspensão da faculdade de funccionar no prazil só é licito em-
bolsar as prestações dos seguros vigentes até a data da sus-
pensão e satisfazer os compromissos tomados, conforme os re-
spectivos contractos.
•Art. 56. A' companhia estrangeira suspensa da faculdade de

operar no Brazil é permittido solicitar nova autorização para
•funccionar, habilitando-se nos termos deste decreto.

Art. 57. Requerendo a companhia estrangeira de seguros
terrestres e maritimos que já funccionava, por .occasião da.. pu-
blicação deste decreto, dentro do prazo de 15 dias, para fazer o
deposito de 200:000$ e ser admittida a funccionar no Brazil,
deverá instruir a sua petição com uma relação nominal de todos
os seguros por ella gurantidos e em vigor no territorio da Re-
publica, com indicação do numero de cada • apolice, o nome da
pessoa segurada, o capital segurado, o premio ou prestação
annual e a quanto monta a reserva referente á apolice na data
da publicação do decreto.

Art. 58. A despeito de funccionarem as companhias ou so-
ciedades anonymas estrangeiras, por força da autorização con-
cedida nos termos do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, ser-
lhes-hão passadas cartas-patentes, nos termos deste decreto, si o
requererem, ou registradas as que tiverem na Secretaria da Su-
perintendencia da Fiscalização das Companhias de Seguros.

Art. 59. Feito o deposito de 200:000$ no Thesouro Federal e
archivado na Superintendencia o conhecimento do mesmo, poderá
a companhia funecionar, ficando sujeita ás obrigações estabele-
cidas no presente decreto.
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SECÇAO III

DISCOSIOES ÀPPLICAVEIS AS COMPANIUAS DE SEGUROS T ERRESTRES E
MA.RITIMOS NACIONAES E ESTR.INGEIRAS

Art. 60. As companhias de seguros terrestres e maritimbs
nacionaes e estrangeiras só poderão acceitar riscos de cada se-
guro correspondentes a 20 o/c, do capital realizado no Brazil.

Art. 61. Este capital só poderá ser representado por valores
nacionaes, taes como; immoveis situados no territorio da Repu-
blica, hypotheca, sobre esses bens ou apolices da divida publica
federal.

Art. 62. As companhias de seguros terrestres e maritimos não
poderão operar sobre seguros de vida, nem ampliar o circulo de
operações além do seu objectivo institucional.

Art. 63. No fim de cada semestre, e dentro dos' dons mezes
seguintes, apresentarão as companhias á Superintendendo. da
Fiscalização um relatorio minucioso das prestações recebidas,
correspondentes aos seguros terrestres e maritimos realizados
durante o semestre.

Art. 64. A itnportancia dos premies ou prestações recebidas
no Brazil pelas companhias de seguros será, depois de deduzida
a quantia precisa para despezas geraes, sinistros, dividendos e
pagamentos aos segurados, empregada em valores nacionaes,
taes como : apolices da divida publica, immoveis no territorio
da Republica, e hypothecas sobre propriedades e immoveis ru-
raes a curto prazo.

Art. 65. As companhias nacionaes de seguros terrestres e
ma.ritimos e as agencias das companhias estrangeiras, que (unc-
cionarem no Brazil, manterão em dia um registro geral das
apolices em vigor na Republica.

Art. 66. Deste registro extrahirão trimestralmente um
quadro que rernetterão á Superintendencia da Fiscalização, com ••
dados precisos sobre os contractos a que se referem as apo-

Art. 67. A' Superintendencia é falcultado o exame da escri-
pturação do registro geral sempre que julgar necessario, para o
que ficam as companhias na obrigação de exhibirem o livro ou
livros de registro, quando lhes for exigido.

Art. 68. No registro geral deverão ser inscriptas todas as
apolices emittidas ou renovadas durante o anuo, com indicação •
em columnas separadas :

a) do numero da apolice ;
b ) do nome do segurado
c ) do objecto do seguro e sua situação

) da importancia segurada
e ) da data do inicio do seguro
f) da data da sua terminação
g,) do premio recebido.,

• Paragrapho unico: Si o seguro tiver prazo que exceda do 31 de
dezembro do anuo corrente, far-se-ha no registro menção dos
dias a correr e da parte do premio proporcional a este prazo.

Art. 69. As companhias nacionaes do seguro 'terrestre e
maritimos e as agencias das companhias estrangeiras que fun-
ccionarem na Republca deverão communicar semestralmente á
Superintendencia a situação das suas reservas.

Art. 70. A reserva de segurança, consistente no deposito de
200:000$ a que são obrigadas as companhias de seguros flecha
naes e estrangeiras, só pôde ser afectada por despezas que
entendam com accidentes imprevistos que exijam a efectividade
prompta das responsabilidades tomadas nos contractos de seguros,
com pagamento de multas e indemnização judicialmente decre-
tadas e não pagas pontualmente.

Art. 71. A impossibilidade de pagar os sinistros e des.
pezas constitue fundamento para a dissolução da companhia e
deverá . ser levada ao conhecimento da Superintendencia da Fis-
calização em exposição documentada, para promover os termos
do. Processo . da liquidação, de accordo com as disposições do de-,ereto ri. 434, de 4 de julho de 1891.

Art. 72. A' companhia que não puder completar o deposito
de' 200:000$, desfalcado com o pagamento das despezas a que se, •
refere o art .68 supra, será cassada a autorização para funccionar,
e promoverá a Superintendencia sua liquidação.

Art. 73. Sempre que dos relatorios e documentos que, se-
gundo este regulamento, são as companhias de seguros ter-
restres e maritimos que funccionarem no Brazil obrigadas a
apresentar á Superintendencia, verificar esta que o capital e as
reservas, necessarias para garantir as operações, estão desfal-
cados, notificará á companhia para integralizar um e outras, •
em prazo que fixará, sob pena de ser cassada a autorização
para funecionar e promovida a liquidação. .

Art. 74. A autorização concedida ás companhias de se-
guros terrestres ou maritirnos que funccionarem na Republica
será tambem cassada:

a) si se recusarem a apresentar os livros e quaesquer do-
cumentos ao exame do superintendente ;

,b) si fizerem declarações inexactas em relatorios, balanços ou
quasquer communicações officiaes.

CAPITULO IV

• DAS COMPANHIAS DE SEGUROS SOB A FÓR IMA MUTUA

Art. 75. As companhias ou sociedades anony,mas que se pro-
puzerem a operar sobre seguros terrestres e ntaritimos sob a.
fórma da mutualidade dependerão da autorização' do Governo,
para se poderem constituir na Republica.

Art. 76. A petição será dirigida ao Ministre da Fazenda por
intermedio do superintendente da fiscalização e instruida:

a) com o projecto dos estatutos ;
b) com a relação dos subscripteres,em a qual far•se-ha menção

dos nomes, profissão, domicilio e do numero das acções subscri-
ptas

Art. 77. Na petição deve ser mencionado:.
a) o fim e objecto da companhia ;
b ) o togar em que vae funccionar ;
c) o tempo dentro do qual deve ser organizada .;
d ) a probabilidade do exito de suas operações.
Art. 78. A petição deve ser datada e assignada e as assi-

gnaturas • reconhecidas, mencionando-se a resideneia dos impe-,
trantes.

Art. 79. A petição será sujeita ao exame da Superintendendo.
da Fiscalisação para apurar-se :

a) si é opportuna a creação da companhia;
b) si está apparelhada pelo mecanismo de organização de seu

fundo, formado do conjuncto dos premies dos riscos que assu-
mem á realização do fim a que se propõe ;

e) si as bases para a constituição da sociedade e mais clau-
sulas dos estatutos estão de accosdo com as disposições dos de-
cretos n. 434, de 4 de julho de 1891, n. 2.153, de 1 de novembro
de 1895, e da lei n. 295, de 5 de setembro deste mesmo anuo;

d) si propale-se a classificação dos riscos e apresenta-se o
quadro das tarifas, aos mesmos applicavels e indica-se o modo de
alterar o quadro dos riscos e das tarifas ;

e) si propõe-se o minimo dos valores segurados, indispen-
seveis para que a sociedade se possa constituir solidamente„
assim como a parte da contribuição do primeiro armo, que de-
verá ser realizada antes da constituição da sociedade;

f) si o regim eu administrativo da sociedade oferece ga-
rantias aos interes ses dos socios.

Art. 80. As cotnpanhias mutuas de seguros terrestres e
mentimos só poderão acceitar cada risco até 20 o/, de suas
contribuições e reasrvas.

Art. 81. Com a relatorio do superintendente serão pre-
sentes a petição e peças instructivas ao Ministro da Fazenda
que, na hypothese do conceder a autorização, ordenará a ex-
pedição da carta-pstenta para que a associação se possa con-
stituir e fiquem approaados os estatutos, nos termos dos
arte. 59 e 60 do delreto n. 434, de 1891.

Art. 82. Praticados oa actos de constituição e de publi-
cidade, de accordo cem a legislação em vigor, solicitará a
companhia da snperintenlencia; guia para o deposito da
quantia de 200:000$, praticstdos os actos exigidos neste re-
gulamento e subsequentes ao deposito, poderá ,• a sociedade
entrar em operações.

CAPITULO V

REGIMEN DE SANCÇÃO, !CASSAÇÃO DA c CARTA-PATENTE », NUL-
LIDADES E MULTAS

Art. 83. A sancção das dispoáções do presente regula-
mento dá-se:

a) por meio de cassação da carta-patente para funccionar;
• b) por declaração da nullidade dos contractos de seguros
e das apolices ~atidas em execução dos. meios;

• .c ) por meio de multas impostas pelos actos de violação dos
preceitos que não afectem a essencia da sociedade ou das ope-
rações technicas.

' Art. 84. Ao companhias nacionaes que se organizarem, e as
estrangeiras que pretenderem iniciar operações no Brazil, após
a publicação deste decreto, si realizarem contractos de seguros
terrestres e maritimos antes de obterem a carta-patente de au-
torisaçãO para funccionar, incorrerão na multa de 1:000$, por
seguro que contractarem, e na de 5:000$ na reincidencia, além
de ficar ipso facto nulla a apolice. Nesta disposição não se com-
prehende a renovação dos seguros que se vencerem durante este
tempo.

Art. 85. As companhias autorizadas a funccionar no Brazil
que recusarem submetter-se a qualquer dos actos de fiscalização

•• regalada neste decreto, ou procurarem illudil-a Omittindo infor-
mações, deixando do fornecer relatorio, balanços ou quaosquer

•documentos exigidos pelo superintendente, incorrerão na multa
de 1:000$a 2:000$, o na da cassação da carta-patente para func-
cionar na Republica, na reincidencia.
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Art. 86. As companhias que offerecerem falsas informações
ou apresentarem , dados inexactos eubre os factos. que, segando
este regulamento, devem ser levados ao conhecimento do super-
intendente, incorrerão na multa de1...,00$ a 1:000a, e, .na
reincidencia, na, suspensão da carta-patente pelo .tempo que a
super intendencia fixar, com recurso para o Ministro da Fe' -
zenda.

Art. 87. A companhia que não completar o deposito des-
falcado, por qualquer dos factos meacionados neste decreto e no
de 1 de novembro de 18J5, dentro do preze de 15 dias, da. noti-
ficaçãe para fazei-o, expedida . pelo superintendente, incorrerá
na pena de suspensão cia carta patente, até provar perante a
superintendencia haVer integralizado o deposito.

Art. 88. A companhia que, por co ita de terceiros, for intera -
mediaria de operação" de eegurio terrestre ou maritimo em com-
panhias com sate no estrangeiro á seira corta-patente para
funccionar no Brazil, incorrerá era multa igual ao - valor .
nominal da apalice, obrigação ou qualquer documento indicativo
das responsabilidades sobre vias terrestreacei maritimas, a qual
será descontada do deposito feito,. quando não satisfeita em 48
horas.

Art. 89. 'E' nulla	 apolice de seguro quando se verificar
que não foram pagos os impostos devidos.

Art. 90. Nos casos em que esta regulamento decreta; a nullis
dade da apolice de seguro, fica a companhia obrigada á resti-
tuição dos premios que houver recebido e á prestação, das perdas

• CAPITULO VI

DISPOSIOES GERAES

Art. 91. As cartas-patentes estão sujeitas ao salto estatui lo
no n. 30 do §-40 da tabella 13, annexa ao decreto(n. 3 ,.564, de 22a
de janeiro de 1900.

Art. 92. A correspondendo. da Superintendencia gosará de
franquia postal.	 •

Art. 93. As- multas comminadas neste reenlansento serão
pagas na Capital Federal, na Recebedoria do Thesouro Federal,
dentro de 15 dias de sua notificação, sob pena de serem cobradas
judicialmente.

Art. 94. Das multas impostas .poio superintendente caberá
recurso para o Ministro da Fazenda, , interpesto dentro de 10:
dias, a datar da notificação ou da publicação da imposição no,

..Diario	 '
Paragrapho unico. Os prazos a que se referem este e o artigo,

anterior contar-se-hão para os Estados com o acereschno
30 a 60 dias, segundo a tabella que o Ministro da Fazenda ex-
pedir. .

Art. 95. Depois de interpostos serão os recursos informados,
pelo superintendente, no prazo de oito dias, a contar da data de
sua entrada na repartição e remettidos nesse prazo ao Ministro
da Fazenda.

Art. 96. Os recursos serão acompanhados do conhecimento
do pagamento da multa.

Art. 97. As companhias de seguros terrestres e maritimos são
obrigadas a communicar á superintendencia os nomes de seus
directores, dos membros do conselho fiscal e dos agentes nos
lugares. em que fucccionam ; outrosim, deverão communicar

'qualquer alteração que ocorra nesse pessoal.

TITULO III

DA SUPERINTENDENCIA DOS SEGUROS DE VIDA

CAPITULO I

DA ORGANISAÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DOS SEGUROS DE • VIDA

Art. 98. A Superintendencia dos Seguros de Vida é, como a de
seguros terrestres e maritimos, parte integrante da . repartição' .
da Superintendencia Geral dos Segures e exercerá nos- termos
deste regulamento a fiscalisação das companhias nacionaes
o estrangeiras daquella natureza, que estiverem funccionando
na, época da sua promulgação, bem como das que posteriormente
se estabelecerem e operarem no paiz.

Art. 93. O pessoal da Superintendencia dos Seguros de Vida
compor-se-ha:. 	 .

De um chefe com ó titulo de superintendente ; de tres auxi-
liares do mesmo; de um secretario, que terá a seu cargo o ar-
chivo ; de lona escripteratios e do um continuo.

Art. 100. O pessoal sera de nomeação do alinisterio da Fe,- -
muda, não terá direito á aposentadoria e será conservado em-
quanto bem servir.

Paragrs pho unico. N es impedimentos serão substituidos: o su-
perintendente pela pessoa -que o Ministro da Fazenda nomear,
o secretario pelo escripturario que o superiatendente designar.

Art. 101. A retribuição do pessoal da Superintendencia será
effectuada de acordo com a- tebella annexa a este regulamento
e far-se-ha pelo fundo constituido para aquelle .tim pelas contrie
buições das companhias de seguros que funcionarem na Re-

. publica.
• Art. 102. As' contribuições serão recolhidas ao Theseuro
Federal nos prazos fixados neste regulamento e escripturadrs-d
conta do serviço de fiscaliscição exercida' pela Superintendencia
e não serão incorporadas na receita publica.

Art. 103. A retribuição de que trata este artigo será considea
rada gratificação e como tal dependente do effectivo .exercido
das funcções palendo, porém, o Ministro da Fazenda conceder
a taes empregados licença, por motivo de inolestia eu outro 'at:-
tendivel, para o effeito unico de-não perderem . os respectivos
cargos.	 •	 .	 • •

Art. 104. A fiscalisação do funccionamento da repartição O.
cará a cargo do Superintendente, que regulará a frequencia do'
pessoal, o tempo de duração do expediente, a distribuiçãO dó'
serviço, de modo- a dar-se promptit expedição ao processo e es.;:'

. tudo doa papeis sujeitos á Superintendencia. 	 •
Art. 105. Ca-Ministro da Fazenda, • no' começo de cada anuis;

. fará otganiSar o orçamento prévio da receita e' despeia' dá'
Superintendendo.; fixando a contribuição com que cada comj
'panhia de seguros deverá concorrer para as despeeas da'rej
partição fiscalisadora.	 s

Art e 106. No acto que fixar o quantitativo - das contribuiçõeg.
será marcado o prazo para as entradas das mesmas, comminen-
do-se, no caso de mira, Multas, que Dão 'poderão exceder dsi•
20/ da prestação an effectuar, e no de omissão ou recusa Clkia
realisar a contribuição, cancellamento	 autórisação concedida'.
para funccionar. 	 •	 •
'Art. 107. saldo annual do fundo da fiscalisação será trena,'

portado, para o annoseguinte e levado á conta da de cada cora-'
panhia na proporção de sues contribuições.
• Art: 108. Si a tiscalisação a cargo da Superintendencia de-

pender. de exames locaes; ou de diligencias fera da repartição, ta
superintendente kpodurá requisitar ao Ministro da' Fazenda pess.'
soai idoneo, afim , de proceder áquelles exames e diligencias: , r1

CAPITULO 11

JURISDICÇÃO, COMPETENCIA. E EXERCICIO DA SIIPERINTENDENCIA Dosa
SEGUROS DE VIDA.

Art. 109. A Superintendencia dos Seguros de Vida tem ju-
risdicção em toda a Republica. 	 .

§ 1 . 0 Os agentes que as companhias de seguros mantiyerem.11118
, capitaes ou em quaesquer cidades dos . Estados, nos termos do

§ 1 0 do art. 40 do decreto n. 2.159, de 1 de novembro de 1895,
ficarão sujeitas directamente itejurisdicção da' Superintendendo,.

§ 2-. 0 Os exames dos documentos referentes ás operações
sujeitas á tiscalisação repressiva da Superintendencia serão -
feitos por esta, para o que ser-lhe-hão proporcionados . todosass
elementos pelas companhias e seus agentes, que remetterão
documentos necessarios a instruirem o estudo que a Repartição

. fiscalisadora tiver de fazer.
§ 3. 0 As. diligencias e exames locaes a que se refere o art. 108

poderão ser encarregados pelo Ministro da Fazenda a''empre-
gados da Delegacia Fiscal, sendo o resultado de taes .exaines
communicado sem demora directamente ao superintendente.'.	 .

Art. 110.- A' Superintendencia compete, no eXercleio (43;.
lisação Preventiva das companhias de.segures; que pretendera%
funecionar na Republica:„	 ^ .	 •

a ). receber as petições que as referidas companhias dirigires%
ao Governo, solicitando autorieação para funcionarem na Ror.
publica ;	 ,

5) instituir sobre taes petições e os documentos que as ~Mn
panharem e que provarem a devi constituição das companhias, .
segundo as disposições dos art. 55 e 58 do decreto n. 434,- de 4 de
juin de 1891, e arts. 29, 3 0 e 4° do deereto n . 2.153, de . 1 cles noe -
vembro do 1895, os exames precisos para apurar a ctrganisaM
regular das referidas sociedades ;

c) apresentar ao Ministre da Fazenda relatorio, sobre
lida;dc da constituição das companhias, concluindo pela. conyoe
niencia ou não da concesaisa'o do autorisação para funcciOnar - na
Republica, ou propondo nos estatutos das companhia a estrans
geiras as alterações que lhe parecerem necessariae, nos termos
do art. 59 do decreto n. 434, de 4 de julho de,, 1,891 ;

d ) expedir guia, para o deposite da garantia opera Q pagamento
das contribuições e das multas impostas ás companhias-;

e) fisealisar o funccionamento das companhias. e verificar st ,
sues operações se conformam com os estatutos approyaibe com
carta de autorisação e coam as disposições das lois da Republicas.

Art. 111. Ao superintendente, compete: a
, a) a direceão da repartieão da Superintendeacia, provendo

o seu regular funccionamento e solicitando' do alinisterici 'da
Fazenda as medidas que julgar- necessarias Para a ellIcacia
fiscalisação quer preventiva quer repressiva •

e damnos a quem de direito.
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b) estabelecer o modelo da oscr'pluração dos livros da Super-

intendencia
c) abrir, rubricar e ercerrar os livros da escripturação ;
d) ordenar a inseripeSe e tegietro das eompanhias que obti-

verem carta-patente de auterieaçSo para funecionarem na Re-
publica ;

e) propôs' a nomeação, suspensão e demissão dos empre-
gados que lhe forem subordinados

() proferir despacho nos reqnerimentos que lhe forem diri-
gidos pedindo certidões e qns.esquer outras medidas

g) formular pareeer definitivo e relatorio, em Ormos
concisos, sobre os pedidos de auterisação das companhias de
seguros para funccionarem na Republica

li) exercitar os actos de fiscalisação repressiva das compa-
nhias de seguros que einceionarern na Republica — instituindo
ou mandando instituir exame nos livros e nos documentos
'das mesmas • impondo as multas que nos casos celibErem
mandando lavrar peto secretario autos de infracções grak
ves dos estatutos ou das curtas-patentes que acarretem Ilr
pena de privação da autorisaçã,s o para funccionar ;

( ) apresentar ao Ministro da Fazenda até o fins de 'março
o relatorio das operaçaes da liseelleação da Superintenleneia

Ino anuo anterior ; nesse relatorio fornecerá, dados esta istieos
detalhados que proporcionem elementos a ajuizar daI acção
da fiscalisação sobre o desenvolvimento das operações de
seguros, a garantia de exacção e regularidade do fune-
cionamento das companhias de seguros, o *emprego dos pre-
mies e das reservas eia titules nacionaes, a distribuição dos
dividendos realisa.da pelas companhias na Republica e no
estrangeiro e quaesquer esclarecimentos sobre a situação
Oconomica das companhias.

Art. 112. Compete ao secretario :	 1 •
a) .dirigir o serviço da escrIpturacã'o da Superintendencia,

distribuindo aos escripturarios os trabalhos que enteederem
com as companhias nacionaes e estrangeiras, e affectarem
as. duas Vieses da fiscalisação, a preventiva e a represáiva ;

b ) orgaásar os quadros estatisticos referentes aos fedes do
funecionarnento das companhias, que deverão acompaehar o
Xelatorio do superintendente;

c) registrar as cartas-patentes de autorisação das com-
panhias expedidas pele Ministro da Fazenda ;

cl) lavrar as guies para a entrada das contribuições, dos
deposites o das mnItae nos cofres do Thesouro

e) archiver, depois de inscrever no livro do regist o. nM
exemplar dos estatutos da coe,panhia antorisada e o umero
do Diaria Official em que se der a publicação ordenáda nos
arts. 47, § 3., do decreto n. 43 .1. de 4 de julho de 18S1. o 3*,
paragrapho unico, do decreto n. 2.153. 3e 1 de novembro ee 1895;

f) lavrar as portsrias, fazer os offleios, fermular os termos
de infracção e escrever todos os actos que caibam ao super-
'intendente expedir

g) organisar a folha pira o pegamente dos funecionlries da
Superintendencia, á vista do livro da frequencia, que ficará a
Seu cargo, cabendo-lhe abrir e fechar diariamente° ponto.

Art. 113. As attramições dos escripterarios serão osmanli.
nadas em portaria do superintendente, inscripta no mester:alto
da repartição a cargo do coetinuo ou da qualquer dos creriptu-
rarios que o secretario designar.

Art. 114. As notitic ições ordenvlas pelo superintendente, per
funcção . proprel. ou em execução de neto do alinietre da Fa-
zenda, serão feitas pelo centamo, que certificará o cumpri-
mento da ordem ou portaria.

Art. 115. Para completa desempenho da funce'ão fiscelisedora
da Superintendencia é facultado ao superintendente ordenar o
exame da escripturação dos livros e documentos, afim d'e apnear
si são *observadas ae disposições da lei de 5 do setembro :de 1895
( n. 294) e do decreto ii. 2.159 do mesmo auno, que i.egulam
o emprego dos premies e das reservas, e do decreto n, 434. de
4 de julho de 1891, e mais legislação em vigor, referentes ás
Sociedades &tains/uris estrangeiras.

Art. 116. A' Superintendem:ia 4 concedida ampla faculdade de
fisealisação ; não lhe sendo, porém, perm i ssivel immiscuir-se nos
actos propriameuto de gestão e administração das seciedades
fiscalisadas.

CAPITULO III

COE DIOES DE PUNCCION AMENTO DAS COMPANHIAS DE SEGUROS
VIDA

SECÇÃO
Das companhias nacionb,es

SUB-SECÇÃO

DAM QUI.: SE C.NSTITINIUM/ NA VIGENCIA DESTE

Art. 117. As sociedades anonymas que se constituirem, depois
da execução deste decreto, com o fim de opararew sobre seguros

requerer ao Ministro da
• -	 r, leac:a dú Fiecalisação das

ea lhes expeça carta. patedte de

sr instruida com documentos,
te

a) que a sociedade se	 sLiiu com observaneia das dispo-
sições do capitulo 30 do deeesta a. 434, de 4 do julho de 1891

b) que foram praticados os aczos do publicidade estabelecidos
110 art. 80 do citado decrefo.

Art. 119. Em livro proprio la Superintendencia será registrado
0 certificado do (inicial do eeistro de hypothecas da séde da
sociedade, do que trata o era 81 do decreto n. 434, de 1891.

Art. 120. O requerimeete será., depois de inseripto sob nu-
mero de entrada no protsc,011a, sujeito ao exame da Superinten-
dencia para verificar-se:

a) si a sociedade se aele. Lies-Arfante constituida ;
b) si o regimen aillein,•.teet,ea da e nnpaniiia, proporciona as

garantias indispensaveis egaler expIoreçãe ias segures, de
modo a não periclitasein ue eleiresses dos segurados;

c) si o emprego e a collecação dos premies o reservas, de toda
a espeeie, dever-se-hão operar. segundo os estatutos, de confor-
midade com o disposto neste Regulamento

d) si as estipulações reguladoras da distribuição dos divi-
dendos não violam as diepesições dos arte. 116 e 117 do decreto
n. 434, de 1891, e si os estatutes conteem sancção para a fraude,
que porventura °morra na fixação dos proventos liquidas, a dis-
tribuição ou partilha da lucros, que infrinjam os preceitos
dos arts. 113, 114 e 115 da citado decreto n. 434, de 1891.

.Art. 121. Depois de hl-situai() detido exame sobre a petição e
os documentos, o seperintendente °Tundra, o seu parecer desen-
volvido sobre a regularei:a l e da constituição da sociedade reque-
rente, apreciará as gare .t. sis (pie efferece o capital social ao
exito e success° das op laçõ ,s de seguros, que formam o obje-
ctivo da associação; salientará os inconvenientes, as omissões e
as falhas que se lho afigurarem exstir no plano de operações,
no regim en da apuraça , dos resultados e da distribuição dos
proventos; proporá as inedi ias que julgar deverem ser tomadas
no sentido de ass4 garar a garantia doe interesses dos segurados
e que lhe parecerem nece..eario exigir que se incluam no coa-
trado ou estatuto sedei, como condição á concessão da antori-
seção para funccionar.

Art. 122. O Ministro da Fazenda, á vista da petição, devida-
mente informada e instsa iesa resolverá conceder ou recusar a
autorisação para funcci. ar, enn Sor • ne melhor entender, dando
em um o outro caso o tunemento capital de sua decisão.

Art. 123. Si ao Mina tra ue eeeer necesseria a inelusão de
clausulas que repute as ,!( ..arator i as da situação dos sPg,arados
ou dos interesses pubeces. poderá exigir que a companhia
contemple as medidas eriere as clausulas dos estatutos
e só depois de assim praia:ido concederá a autorização.

Art. 124. Esta autosizeeão constará de uma carta-patente
que fará menção de toale as comoções que o Governe entenda
impô s á concessão da ze, s i se:et) para tunecionar a saciedade.
Elia se;-a.levr n.d . t. paio s	 iari.) .1.; Siiperintendencia, subscripta
pelo superintendente e : o :nal.), Irt Musistro da Fazenda, que
poderá, antes da assigimsera %ia mesma. ouvir a Directoria do
Contencioso do Thesouro Federal, si assim lhe parecer cone
venieate.

Art. 125. A carta-pate;tte não será entregue ao representante
da corapanhia sem que esta apreeente ao secretario da Super-
intendencia o conheciam:d.o do deposite da quantia de 200:0M,
em dinheiro ou apolices dOsida publica federal, nos cofres
do Thesouro Fedesal.

Paragra,pho unico. i f, ts deposito deverá sempre permanecer
em estado de integris l e, le quesa io a deduesão das multas pe-
cunharias e das quotas de não prestastes em tempo
o reduzirem será a selei , !ale obrieada a completai-o antes de.
poder continuar a o:e:sei,.

Art. 126. O seeretn: . ' d(v)c : :Ir in :zerever o conhecimento eia
livro proprio, dando al ie numere de ordem e fazendo as anno-
tações precisas para ia 1,-, ¡. 11 •Ição de titulo, archival-o-lia.

Art. 127. E' licito ,. es; •1.1.1e. a quafq ter meio:sista e aos
terceiros interessais • .•	 : do conhecimento do deposito
archivado, nos termas	 r..ieo a .terior.

* .• ti eu-ti- . ,atmte poderá a cempanhia
.1.3 . • e:iiro de vila.  gusr,lados os preceitos

seme tal e•pecie de operaç. e oikeir-i	 das 1,,e.:.;:las as rits: )0Sh",V5e9 (b) .1v..:re•O
1.! set,,..:11v.) le it.595. e cio acto vigi-lia-

:1,o com o decreto n. 2153, de 1 da 1/0-

de vida, deverão, antas ,le
Fazenda, per int.:risadas .
com panhias de Segures, .
au tola dação .

Art. 118. A petição de s.
devidamente legalisados,

Art.  128. Da ?lig.
encetar as opera,,Ae
da legislação era vige
vindo no desenvel V
legislativo n. 2e4. de
menear da mesmo ex,
vembro do mesmo ale
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SUB-SECÇA.̀,P II

DAS COMPANHIAS NACIONAES QUE .7k EXISTIREM Peie OCCASI(O DÁ EXECUÇÃO DESTE
DECRETO

Art. 129. As sociedades anonymas ns'cionaes de seguros de
vida que já funecionarem no Brazil por occosião da promulgação
do decreto que approvar este regulamente, deverão declarar
officialmente ao Ministro da Fazenda que se submettern ao regi-'
men do mesmo decreto e acceitam o compromisso das obrigações

prescriptas.
Art. 130. A companhia que deixar de fazer tal declaração .

será privada da faculdade de effectuar novog contractos de
seguros no Brazil, limitando-se, de então em demite, a embolsar
as prestações dos seguros vigentes, até essa data, e a satisfazer
os compromissos tomados, conforme os respectivos contractos.

Art. 131. A's companhias de seguros de vida é licito, no acto
de fazer a declaração exigida no art. 129 supra, pedir ao Mi-
:nistro da Fazenda a concessão de prazo para dar cumprimento a
todas as obrigações impostas neste regulamento, inclusive o
deposito da quantia de 200:000$, exigido no art. 144, para poder
per ,expedida a carta-patente.

Art. 132. Para a concessão do prazo a que se refere o
art . 131, que não poderá. ser maior de um anuo, é essencial que
a cotsnpanhia instrua a petição com documentos que demonstrem
a sna situação actual, e com balanço e contas do ultimo anno
social, já ou ainda não approvados pela assembléa geral, relação
das overações de seguros levadas a effeito até a data da apre-
sentaçãte da petição.

Paragrapho unico. Do balanço que a companhia juntar deve
constar possuir elle bens consistentes em ir-moveis,' titules da
divida publica, valores bem cotados na Bolsa e credites garan-
tidos por bypotheca, que possam assegurar a realisação do depo-
sito no prazo que pedirem, sempre que tal realisação não se
possa presumir possivel por meio de chamadasA conta das acções
,subscriptas

Art. 133. Desde que, findo oprazo que lhes for concedido, esti-
verem as companhias habilitadas a preencher as exigencias e
cunaprir as obrigações impostas neste regulamento, ser-lhes-ha
expedida carta-patente, que fica, em todo o caso, dependente da
apresentação por parte da companhia do conhecimento, compro-
batorio da realisação definitiva do deposito de 200:000$ no prazo
-concedido.

Art. 134. As companhias de seguros do vida já existentes na
Republica, por occasião da execução deste regulamento, que
coa tinuarem a operar sem fazer a declaração do art..129 ou sem
obtaa carta-patente, terão de recolher ao Thesouro 10 0/. das
prese ações que houverem embolsado dá novos contractos de se-
guros. •Paragyapho unico. As que reincidirem pela terceira vez no
caso previsto na disposição supra serão privadas de func.
seionar até (sue se habilitem nos termos deste regulamento e não
flhes será. resrmittida a concessão de qualquer prazo para esse
tAm.

Art. l35 NeSd tendo a companhia realizado, nos 15 dias da
intimação feita por ordem do superintendente da fiscalisação,
o recolhimento dos 10 5/o, a que se refere o artigo antecedente,
será. a importando., quando se tratar de companhia nacional,
.cobrada judicialmente, e, tratando-se de companhia estrangeira,
wiesconteda no deposito que deva ter realizado no Thesouro.

Art. 136. A companhia de seguros que incorrer na dispo-
eiçã,o do art. 135, não poderá. requerer nova autorisação para
sua ccionar lio Brazil.

SECÇÃO II

Das companhias estrangeiras

SUB-SECÇAO I

• IPA, COMPANHIAS E.STRANOEIRAS QUE SE EsTAEELECEREM DE NOVO

Art. 137. Não poderão funccionar no Brazil as companhias
de seguros de vida que tiverem sua sede em -raiz estrangeiro
sem prévia autorisação do Governo.

Art. 133. As companhias que pretenderem obter essa autori-
seção deverfio solicital-a do Ministro da Fazenda por intermedio
da Superintsnden cia da Fiscalisação, instruindo sua petição: •

a) com documentos que provem a sua existencia. 'legal no
pais onde tiverem sua sede;

) com um exemplar dos estatutos : estes o os documentos
da lettra a) deverão ser authenticadoe pele representante do
Brasil no pais onde as companhias tiverem sua sede ou pelo
consul respectivo ;
• C) ás companhias é licito juntar, além destes documentos,
todos os que julgar necessarios para prova de seu direito.

Art. 139. Na petição em que solicitarem autorisação para
funccionar, deverão as companhias estrangeiras determinar, em
cifra precisa, o capital de operações para os seguros realisados
e a realisar no Brazil.

Paragrapho unico. Na mesma petição deverão as referidas
companhias assumir a obrigação de manter na cidade do Rio de
Janeiro a sua agencia principal, com plenos poderes para resol-
ver todas as questões que se suscitarem, quer com os parti-
culares, quer com o Governo.

Art. 140. As companhias se obrigarão tambem a manter nas
capitaes dos Estados, onde lhes convier tomar seguros, una
agente com os poderes necessarios para assumir as responsabi-
lidades que cabem á agencia principal em virtude deste regu-
lamento.

Art. 141. As companhias declararão submetter-se em todas-
as suas relações com o Governo e os p trticulares ás leis caos
tribunaes brazileiros, e ficam sujeitas ás disposições que regem
as sociedades anonyrnas, no tocante ás relações, direitos e obri-
gações entre a sociedade e seus credores, accionistas e quaes-
quer interessados, que tiverem domicilio no Brasil, embora
ausentes.

Art. 142. Examinada a petição - para apuração das condições
exigidas no art. 52 e mais disposições do decreto n. 434, de
1891, e tendo em attençã.o a situação da companhia e as garan-
tias de solvabilidade e boa administração que offerecerern,p
superintendente expenderá ao Ministro da . Fazenda, em relato-
rio, seu parecer sobre a mesma, fazendo a apreciação de todas ,
os elementos de constituição, de funccionamento e de prosperi-
dade offerecidos pela companhia e concluirá opinando pela accei-
tação ou recusa de autorisação.

Art. 143. Si lhe parecerem necessarias alterações ou addita-
mentos ás clausulas ou estipulações estatutorias ou contra-
ctuaes, propol-as-ha, justificando ou fundamentando o seu
alvitre.

Art. 144. Concedida pelo Ministro a autorisação, deverá.,
antes de expedida a carta-patente, fizer a coinpauhia o deposito'
de 200:000$ nos cofres do Thesouro Federal em dinheiro ou
apolices da divida publica federal.

, Art. 145. Feito o deposito, ordenará o Ministro da Fazenda
que se expeça a carta-p ttente, nos termos estabelecidos neste
regulamento. A carta-patente deverá ser archivada na secre-
taria da.Superintendencia da Fiscalisação, na Junta Commercial
do Districto Federal e publicada no Diario Official.

Art. 146. A agencia principal que ás companhias de seguros
de vida corre o dever de ter na Capital Federal da Republica, •
achar-se-ha investida dos poderes necessarios para decidir todas
as propostas de seguros feitos no Brasil, recusando-as ou accei-
tando-as, e, neste caso, emittindo as apolices definitivas. -

Art. 147. Reputa-se acceita a proposta para o seguro si a
agencia, dentro de 15 dias do recebimento da mesma, não
recusal-a, e embolsar a quantia correspondente á primeira pre-
stação feita pelo proponente, ainda que não tenha emittido a,
apolice.

Art. 148. A agencia principal devo dar recibo da proposta e
liquidar es sinisti.os e as reclamações dos segurad s.

SI)B-SECÇÃO

DÁS COMPANHIAS ESTRANGEIRAS QUE ESTIVEREM PUNCCIONÁNDO POR OCCASIÃO DÁ
PROMULGÁÇÃO RESTE DECRETO

Art. 149. As companhias' de seguros de vida, que estiverem
funccionando no Brasil por occasião da promulgação , deste de-
creto, deverão, dentro do prazo de 60 dias, a contar da publi-
cação do mesmo, declarai ao superintendente que se conformam
eam o regimen deste decreto, requerer ao Governo, por inter-
medio da Superintendencia da Fiesalisação, que sejam admit-
tidas a fazer o deposito de 200:000$, para poderem continuar a
funccionar.

Art. 150. Não sendo a petição apresentada dento de'60 dias
da publicação deste decreto, deverá a Superintendencia da Fisca-
lis:leão levar o facto ao conhecimento do Ministro da Fazenda,
propondo a suspensão da permissão para funccionar, que houver
sido concedida á referida companhia, nos termos dos arts. 46 e
seguintes do decreto n. 434, de julho de 1891.

Art, 151. á companhia estrangeira que houver incorrido em
suspensão da futilidade de runecionar no Brazil só é licito em-'
bolsar as prestações dos seguros vigentes até a data da sus- •
pensão e satisfazer os compromissos tomados, conforme os re-
spectivos contractos. 	 •

Art. 152. A companhia estrangeira suspensa da faculdade
de operar no Brazil é peratittido solicitar nova autorisação para
funecionae, habilitando-se nos termos deste regulamento,

Art. 153. Requerendo a companhia estrangeira de seguros de
vida que já funecionava por Oecasião da publicação deste decreto,
dentro do prazo de 15 dias, para fazer o deposito de 200:000$ e
ser adMittida a flinocionar no Brsid, deverá instruir a sua
petição com urnit relação nominal de todos os seguros por alia
garantidos e em vigor no territorio da Republica, com indicação
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do numero de cada apolice, o nome da pessoa segurada, o capital
segurado, o premio ou prestação annual e a quanto monta a
reserva referente á apouca na data da publicação do decreto.

Art. 154. A desperto de funeeionarem as companhias ou so-
ciedades anonymas estrangeiras, por força da autorisaçãe com.
cedida nos termos do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, ser-
Ihes-ha'o passadas cartas-patentes, nos termos deste decreto, si o
requererem, ou registradas as que tiverem na secretaria da Su-
perintendendo. da Fiscalisaçã,o das Companhias de Seguros.

Art. 155. Feito o deposito de 200:000$ no Thesouro Fec eral e
arehivado na Superintendendo, o conhecimento do mesmo, poderá
a companhia funecionar, ficando sujeita ás obrigações essabele-
cidas no presente decreto.

SECÇ AO III

Disposições appliciaveis ás companhias de seguros de "ida
nacionaes e estrangeiras

Ar:. 157. As companhias de seguros de vida naciouaes e
estrangeiras só poderão acceitar riscos de cada seguro corre-
spondentes a 20 0/0 do capital realizado no Brazil.

Art. 158. Este capital só poderá ser representado por alores
nacionaes, taes como immoveis situados no territorio da Re-
publica, huotheca sobre esses bens, apoliees da divida publica
federal e deposites em estabelecimentos banearios que funecio-
narem no Brasil.

Art. 159. As companhias de seguros de vida que funecionarem
no Brasil na data da promulgação deste regulamento deverão,
no prazo de 60 dias estabelecido nos arta. 149 e 162 deste regu-
lamento, declarar por eseripto as bases e o rnethodo por Mias
utilisados para o calculo das reservas de seus segurados. .

Art. 160. Dentro do prazo de seis meses a contar da mesma
data, deverão as referidas companhias apresentar ao superin-
tendente attestado de actuario diplomado nesta especialadade e
de reconhecida competencia que declare estar a reservacl a, com-
panhia exacta e em condições de garantir os seguros 

err 
vigor.

no mesmo documento deve constar qual o juro applijeado
formação da reserva.

Art. 161. Si á vista desse attestado entender o superinten-
dente que os seguros não se acham devidamente garantidos por
não estar certa a reserva, levará o facto ao conhecimento do
Ministro da Fazenda, que providenciará no sentido de colocar-se
a companhia em situaeun de garantir aos segurados a prestação
do risco de accordo com a apolice, podendo determinar que a
companhia deixe de funceionar, omquanto não se habilitar nos
.termos exigidos.

Art. 102. Dentro do mesmo prazo de 60 dias deverão as com-
penhias apresentar uma relação dos seguros realisados, indicados
pelog numeros das apolices, com menção da importaacia dos
riscos assumidos, e as tabe llas a que pertencem ; bem como uma
relação dos sinistros °morridos e pagos ou em suspenso.

Art. 163. A proposta que for apresentada á assignatura da
pessoa que pretenda segurar-se e a apolice do seguro deverão
mencionar, com discriminação e clareza, as vantagens que a
companhia garante ao segurado e demonstrar o resultado pro-
vavel no caso do mesmo sobreviver ao prazo estipulado.

Art. 164. A proposta para o seguro de vida constará de duas
vias, a primeira, assignada pela directoria da companhia, será
entregue ao segurado, a segunda, assigna,da, por este e dua
testemunhas, será, no mesmo acto, recebida pela direetc ria

,Art. 165. Sempre que se verificar que as declarações da
apoltee não guardam conformidade com as da proposta, sobre o
result ido prensai que devo auterip o segurado no caso de
sobreviver ao prazo estipulado, será o seguro anirallado "e
restituidos os premios que houverem sido pagos.

Art. 166. As tabelais para o psga.mento de premio das
companhias existentes e dag que se organizarem depois da pro-
mulgação deste regulamente, aerZt'o submettidas á apreciação
do Ministro da Fazenda, que poderá limites as respectivas
Laxas.

Estas não perierão em tempo algum ser elevadas S.MT. eonsen.
timento do Ministro da Fazenda.

Art. 167. As apoliees emittidas em favor de deterrdnado be-
nelleiario só poderão ser transferidas com o consentimento, dado
per escripto pelo beneficiario, sem que á companhia de seguros
emissora assista direito a fazer opposição á transferencia.

Art. 168. As apoucas á ordem são transferi veia mediante de-
claração por eseripto á companhia, ou por endosso: A' compa-
nhia não é licito recorrer o registro da trensferencia.

„Art. 169. Ag nomeações dos agentes a que se refere o a li do
art. 109 deste regulamento serão registradas na repartição da
Euperintendencia sob pena de nullidade de qua,esquer sperações
gila levarem a effeito.

Paragrapho unica. Às companhias sito Psconsav .,is polo
actos de Oeus agentes dentro dos limites dos poderes conferido s
nas clausuias que forem estabelecidas em seus centrados.

Art. 170, O balanço annuel que as compalihias de seguros
de vide deverão sjujeitar á apreciação da Superintendendo, deverá

fazer menção do lucro ou sobras provenientes de prestações re-
cebidas, e que forem levadas á conta de beneficio dos segurados,
bem como a remuneração e porcentagem que houver recebido a
directoria.

Art. 171. As companhias de seguros de vida não poderão
operar sobre seguros terrestres e maritimos, nem ampliar o cir-
culo de suas operações, alem do seu objectivo institucional.

Art. 172. No fim de cada semestre, e dentro dos dons meses
seguintes, apresentarão as companhias 8. Superintendencia da.
Fisealisação um relatorio minucioso das prestações recebidas,
correspondentes aos seguros de vida realisados durante o se-
mestre.

Art. 173. A importancia dos premies ou . prestações recebidas
no Brazil pelas companhias de seguros, gera, depois de deduzida
a quantia precisa para despesas geraes, sinistros, dividendos e
pagamentos aos segurados, empregada em valores nacionaes, taes
como : apoliees da divida publica, immoveis no territorio da
Republica e hypotheeas sobre propriedades e immoveis ruraes
a curto prazo.

Art. 174. As companhias nacionaes de seguros de vida e as
agencias das companhias estrangeiras, que funecionarem no,
Brazil, manterão em dia um registro geral' das apoliees ena
vigor na Republica.

Art. 175. Deste registro extrahirão trimestralmente um
quadro que remetterão á Superintendencia da Fiscalisação.,
dados precisos sobre os contractos a que se referem res apo-
Does.

Art. 176. A' Superintendencia é facultado o exame, da eseri-
pturação do Registro Geral, sempre que julgar necer.sario, para
o que ficam as companhias na obrigação de exhibisem o livro
ou livros de registro quando lhes for exigido.

Art. 177. No Registro Geral deverão ser inseriptas todas.
as apoliees emittidas ou renovadas durante o anuo, com indi-
cação em columnas separadas :

a) do numero da apouca;
b) do nome do segurado ;
c) do objecto do seguro e sua situação ;
d) da importando. segurada ;
e) da data do inicio do seguro ;
ra da data de sua terminaçãe,I.
g) do premio recebido.
Paragrapho nnieo. Si o seguro tiver prazo que exceda de 31

de dezembro do anuo corrente, lar-se-ha no registro menção
dos dias a correr e da parte do premio proporcional a este
prazo.

Art. 178. As companhias nacionaes de seguros de vida e as
agencias das companhias estrangeiras que funceionarem na Re-
publica deverão communicar semestralmente á. Superintenden-
eia a situação das suas reservas.

Art. 179. A reserva de segurança, consistente no deposito
de 200:000$ a que são obrigadas as companhias de seguros
nacionaes e estrangeiras só póde ser effectuada por despezas
que enteneam com accidentes imprevistos que exijam a effe-
etividade prompta das responsabilidades tomadas nos contractos
de seguros, com o pagamento de multas e indemnisações judi-
cialmente decretadas, e não pagas pontualmente.

Art. 180, A impossibilidade de pagar os sinistros e despesas.
constitue fundamento pua a dissolução da companhia e deverá
ser levada ao conh cimento da Superintendeneia da Fiscalisaçãee
em exposição documentada, para promover os termos do pro-
cesso da liquidação de accordo com as disposições do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891..

Art s 191. 4' companhia que não puder completar o deposib
de 200:000$, desfalcado com o pagamento das despezas a que se,
refere o artigo supra, sora cassada a autorisação para funerso-
nar e promoverá a Su perintendencia a sua liquidação.

Art. 182. Sempre que dos relatorios e documentes ggundo este regulamento, são as companhias de seguros 'u se-,
de vidaque funecionarem no Brasil, obrigadas a apresentar á, sueerin_

tendeacia, veriflear esta que o capital e as reservas neejsarios•para .garantir as opermees, estão desfalcados, noV,,ficará á com_
panhia para intekralisar um e entras em prazo que fixará, sob
pena do ses cassada a. o utoriaação para funccio „nar, e promovidaa liquidação,

Art. 183. A autorisaeão concedida ás ceoupanhias de seguros
de vida que funceionarein na Republica será tamisem cassada:

a) si se recusarem a apresentar 1)N livros e quaesquer do-cumentos ao exame do superintendente;
b) si fizerem declarações inerentes em relatorios, balanços ou

quaesqUer eommunicações olliciaes.

C A PITULO /V

DAS COMPANHIAS DE SI.GUROS DE VIDA SOB À FORMA. MUTUA.

Art. 184. As companhias ou sociedades anonymas que se pres.
puz srem a operar sobre seguros de vida, sob a fôrma de mutua-
lidade, dependerão da autorisação do Governo, para se poderem
constituir na Republica.
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' Art. 185. A petição será dirigida ap Ministro da Fazenda, por •
ntermedio do superintendente da Fisealisitção, e instruida:

a) com o projecto dos estatutos ; 	 •
b) com a relação dos subscriptoees em a qual far-se-ha menção

dos . nomes, profissão, domicilio e do numero das acções sun-
scriptas.

Art. 186. Na petição devo ser mencionado:
a) o fim e objecto da companhia ;
a) o Jogar ein que vai funecionar
c) o tempo dentro'dm qual deve ser organisa.da ;
d) a possibilidade do exito de suas operações.•
Art. 187. A petição deve 'ser datada e assinada, e as assi-

gnaturas reconhecidas, Mencionando-se a residencia dos impe-
trantes.
• Art. 188. A petição será sujeita ao exame da Superinten-
dencia da Fiscalisação para apurar-se:

a) si é opportuna a creação da companhia";
b) si está apparelhada, pelo mecanismo de organisação de se—u-

fundo, formado do conjuncto dos ,premios dos riscos que assomem
é; realização do firn a que se propõe ;

c) si as baees para a constituição ela sociedade e mais clausulas
dos estatutos estão de accordo com as disposições dos decretos
n. 434, de 4 dejulho de 1891, n. 2.153 de 1 de novembro de 1895,
e da lei n. 295, de 5 de setembro deste mesmo anno
' d) si propõe-se a classificação dos riscos e apresenta-se o

quadro' das tarifas aos mesmos applicaveis, e indica-se o modo
de alterar o quadro dos riscos e das tarifas ; -

e) si propõe-se o minimo dos valores segurados, indispensaveis
para 'que a.\ sociedade se possa constituir solidamente, assim
como a parte da contribuição do primeiro anno,' que deverá ser
realizada antes da, constituição da sociedade
"f) si o regirnen administrativo da sociedade offerece garan-

tias dos interesses dos socios.
Art. 189. As companhias mutuas de seguros de vida só po-

derão acceitar cada risco até 20 e/s de suas contribuições e re-
servas.	 ••

Art. 190. Com o relatbrio do superintendente serão presentes
a petição e peças instructivas ao Ministro da Fazenda, que, na
bypothese de conceder a autorisação, ordenará a expedição da
carta-patente, Rira que a associação se possa constituir e fiquem
approvados os estatutos, nos termos dos arts. 59 e 60 do decreto
n.'434, de 1891.

Art. 191. Praticados os actos de constituição e de publicidade,
ao accordo com a legislação 'em vigor, solicitará a companhia
da Superintendendo, guia para o deposito da quantia de
200:000$; praticados os actos exigidos neste regulamento o sub-
sequentes ao deposito, poderá a sociedade entrar em operações.

CAPITULO V •

REGIMEN DE SANCÇÃO	 CASSAÇÃO DA CARTA-PATENTE y •- n
NULIDADES - MULTAS

Art. 192. A sancção das disposições' do presente regulamento
dá-se:	 -

a) por meio de cassação da carta-patènte para funccionar ;
b) por declaração da nullida,de dos contractos de seguros e das

apolices emittirlas uru execução dos meios ;
c) por meio de multas impostas pelos actos de, violação dos

.preceitos que não affectem a essencia da sociedade ou das
operações technicas.

Art. 193. As companhias nacionaes que se organisarem e as
estrangeiras que pretenderem iniciar operaMees no Brazil, após
a publicação deste decreto, si realizarem contractos de seguros
de vida entes de obterem a carta-patente de autorisação para
funccionar, -incorrerão na multa de 100C$, por seguro que con-
tractareme e' na de 5:000$, na reineidencie, alem de ficar ipso-
facto nulla a a'police. Nesta disposição não se comprehende a
renovação dos seguros que se vencerem durante este tempo. .
. Art. 194. As companhias autorisadas a funccionar no Brazil
que recusarem snbreetter-se a qualquer dos actos de fiscalisação
regulada neste decreto, ou procurarem illudil-a, ornittindo
informações, deixando de fornecer relatorio, balanços ou quaes-
quer documentos exigidos pelo superintendente, incorrerão na
multa de 1:000$ a ,̀2,r000$, e na de cessação da carta-patente,
para funccionat na Republica, na reincidencia.

Art. 195. As companhias que offerecerem falsas informações
ou apresentarem dados inexactos sobre os factos que, segundo
este regulamento, devem ser levados ao conhecimento do su-
perintendente, incorrerão na multá de 50 $ a 1:000$, e, na
reincidencia, na suspensão da carta-patente, pelo tempo que a
Superintendencia fixar, com recurso para o Ministro da Fazenda.

Art. 196. A companhia que não completar o deposito dee-
falcado, por qualquer dos factos mencionados neste decreto e no
de 1 de novembro de 1895, dentro •doprazo de 15 dias, da no-
tificação para fazei-o, expedida polo superintendente, incorrerá
na pena de suspensão da carta-patente, até provar perante a
Superintendenma haver integralisado o deposito. 	 .
- Art. 197. A companhia que, por conta de terceiros,- for in-

termed'aria de operação de seguros de vida em 'companhias com
séde no estrangeiro e sem carta-Patente para funccionar 'no
Brazil, incorrerá em multa igual ao valor 'nominal da igiblide,
obrigação, ou qualquer documento indicativo das 're'sponsabilida-
des sobre vicias, a que] será descontada do deposito feito, luan-
do não satisfeita em 48 horas, ' ''• 	 .

Art. 198. E' nulla a apolice , de seguro quando se verific •
que não foram pagos os impostos devidos.

Art. 199. Nos casos em que este regulamento decreta a nul-
lidade da apolMe de seguro, fica a companhia obrigada á resti-
tuição doe premies que houver recebido e á prestação das por-
das e damnos a quem de direito. •

CAPITULO VI

• DISPOSIOES GERAES• .r .,1-.

Art. 200. As cartas-patentes estão sujeitas ao sello estatuido
no U. 30 do § 40 da, tabella, B, annexa ao decreto n. 3.564ede 22

•de janeiro ..de 1900.	 '
Art. 201. A correspondencia da Superintendendo, gosarbede

•franquia postal.
, Art. 202.. As multas' comminadas neste regulamento serão

pagas, na Capital Federa 1; na Recebedori a' T h esmiro Federal,
dentro do 19 dias' de sim inftitictiçãO; sobpena de serem cobradas
judicialmente.

Art. 203. Das Militas impostas- pelo superintendente caberá
•recurso para o Ministro da Fa Zoada, interposto dentro de 10 dias,
a 41,..tac da notificação ou da publicação da imposição no Diario
Official.	 ,

Paragrapho unice. Os prazos a- que se referem este e o artigo
anterior. -contar-se-hão, para os Estedos, com • ,o. accreschno:de
30 a 60s-tiles, segundo a tabella que o Ministro da Fazenda
expeili r

Art. 204. Depois de interpostos, serão os recursos informados
pelo superintendente no prazo de oito dias, a contar da dat I, de
sua entrada na repartição, e remetidos nesse prazo para o Minis-
tro-da Fazenda.

Art. 205. Os recursos serão acompanhados-do conhecimento
do paganiente da,multa.

Art. 206. As companhias de seguros de vida são obrigadas a
cornmunicar á Superintea lencia os , nomes des seus directores,
dos Membros do conselho fiscal e, dos agentes nos legares em
que funceionain; outrosim. deverão counnunicar qualquer alte-
ração que occorre nesse pessoal.

Art. 207. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 10 de dezembro de 1901.

Tabela da retribuição do pessoal da Superintendencia dos
Seguros, Terrestres, e Maritimos

PESSOAL
GRATIFICAÇ Ã

ANNUAL	 DE
CADA EMPREGO

TOTAL Dn
CADA	 CLASSE.

1 Superintendente 	  12:000$000 • 12: 000$000
3 Auxiliares elo superintendente •	 7:200$000 ; 21:600$000
1 Seceetario 	 -6:000$000 6:000$000
2 Primeires-escripsurarios 4:800$000 •	 9:694000
2 Segundos-escripturarios 	 3 : 0e0$000 6:000eal00
1 -Continuo.	 	 1:800,e000 •	 •^ 804000
1 Servente.	 	 1:200$000 1:.204100

58 :200$000

Capital Federal, 10 de dezembro de 1901.

•
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MENSAGENS

Sr. Presidente da Camara dos Depu-
tados — Tendo sanceiona,do o decreto do
Congresso Nacional que orça a Receita Geral
da Republica para o exercicio de 1902 o dá
outras providencias, cabo-me restituir-vos
deus dos autographos que acompanharam a
vossa mensagem n. 370, do 23 do corrente
mez.

Capital Federal, 26 do dezembro de 1901.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Ministerio da Fazenda — N. 43 — Capital
Federal, 26 de dezembro do 1901.

Sr. 1° Secretario da Cama,ra dos Depu-
tados—Cabe-me transmittir-vos, para os fins
convenientes,a inclusa mensagem do Sr .Pre-
sidente da Republica, concernente ao decreto
do Congresso Nacional que orça a Receita
Geral da Republica para o exercicio do 1902
e dá outras providencias.

Saude e fraternidade.—Joaquim Murtinho.

• Sr. Presidente da Camara dos Deputados
— Havendo sa,nccionado a resolução do Con-
gresso Nacional que concede a D. Leopoldina
de Figueiredo Aceioli, viuva do capitão de
fragata graduado Carlos Accioli, durante a
sua v'avez, som prejuizo do montepio, e
melo-soldo do seu marido, a pensão mensal
de 200$, com reversão, no caso do morte,
para suas filhas emquanto solteiras, cabe-me
devolver dons dos au:ographos que acompa-
nharam a vossa mensagem do 20 deste mez.

Capital Federal, 24 do dezembro do 1901.

M. FER,RAZ DE CADIPOS SALLES.

Ministerio da Fazenda — N. 42 — Capital
Federal, 28 do dezembro de 1901.

Sr. 1° Secretario da Ca,mara dos Depu-
tados — Transmitto-vos, para os devidos
fins, a inclusa mensagem do Sr. Presidente
da Republica, concernente á resolução do
Congresso Nacional que concede a D. Leo-
poldina de Figueiredo Accioll, viuva do ca-
pitão de fragata graduado Carlos Accioli,
durante sua viuvez, sem prnjuizo do monte-
pio, o meio-soldo do seu marido, a pensão
mensal de 200$, com reversão, no caso de
morto, para suas filhas =quanto solteiras.

Sande o fraternidade.—Joaquim Murtinho.

Sr. Presidente da Camara dos Deputados
—Havendo sanccionado a resolução do Con-
gresso Nacional que eleva do 60$ a 100$ a
pensão mensal do alferes honorario Antonio
Paos do Sá Barreto, cabe-mo devolver dons
dos autographos que acompanharam vossa
mensagem de 16 do corrente.

Capital Federal, 24 do dezembro do 1901.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES

•n••••nn••n

Ministerio da Fazenda —N. 41—Capital Fe
deral, 26 de dezembro do 1901.

Sr. 1° Secretario da Camara dos Depu-
tados—Transmitto-vos, para os devidos fins,
a inclusa mensagem do Sr. Presidente da
Republica, concernente á resolução do Con-
gresso Nacional que eleva do 60$ a 100$
a pensão mensal do alferes honorario Autonio
Paes de Sá Barroto.

Saudo e fraternidade. — Joaquim Mte4..
iinho.

Sr. Presidente do Senado Federal —Tendo
saneciorado a resolução do Congresso Nacio-
nalconstante do decreto n. 812, desta data,
concedendo ao Dr. Henrique de Toledo Dods-
worsth, preparador effeetivo .da cadeira de
operações o apparelhos da Faculdade do Me-
dicina do Rio de Janeiro, para tratar de sua
saude onde lhe convier, cabe-me devolver
deus dos autographos que acompanharam a
mensagem n. 307, de 19 do corrente naez,

Capital Federal, em 21 de dezembro de
1901.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
—Directoria do Interior-2a secção—Capital
Federal, 21 de dezembro de 1901.

Sr. 1. 0 Secretario do Senado Federal-
Transmitto-vos, para os fins convenientes,
a inclusa mensagem do Sr. Presidente da
Republica, concernente á resolução do Con-
gresso Nacional que concedo um anuo de li-
cença ao Dr. Henrique do Toledo Dodsworth,
preparador da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro.

Sande e fraternidade. — Sabino Barre so
Junior.

Ministerio da Justiça e Negócios
Interiores.

Por decretos de 21 do corrente mez, fo-
ram nomeados para a guarda nacional:

ESTADO DO CEARA'

Comarca de Baturitd

62a brigada de infantaria

Coronel-commandante, Pedro Guedes Ai-
co forado ;

Estado-maior—Capitães-assistentes, • Al-
varo de Mello Falcão e JoJquim da Fonseca
Pereira;

Capitães-ajudantes de ordens, Antonio Ro-
drigues da Motta e Martinho Lazaro da
Silva;

Major-cirurgião, Bernardino Lopes de
Souza.

184° batalhão do infantaria

Estado-maior—Tenente-coronel em-man-
dante, Antonio Jacob de Castro o Silva ;

Major-fiscal, Antonio Fagueira Mamado ;
Capitão-ajudante, Apricio do Paiva Be-

zerra
Tononte-socretario, Manoel Guedes do Nas-

cimento;
Tenente-quartel-mestre, Horismidio Pi-

nheiro da Silva;
Capitão-cirurgião, Joaquim Gomes da

Silva.
1° companhia—Capitão, Ladislau de Paiva

Bezerra;
Tenente, Gratiliano Lopes Brazileiro ;
Alferes, Manoel Lopes Braziloiro o Jus-

tino Corrêa de Souza.
20. companhia—Capitão, José de Oliveira

Banhos;
Tenente, Lucio Lopes Brazileiro ;
Alferes, Francisco Gonçalves da Silva e

João Ignaeio da Cruz.
3% companhia — Capitão, Francisco Be-

zerra Campello;
Tenente, Miguel Luiz Pereira ;
Alferes, João de Bar .os Cavalcanti e Jo.-

vendo Lopes Brazileiro.
4° companhia — Capitão, Antonio Lopes

Brasileiro;
Tenente, Victor Ribeiro Campos;
Alferes, Antonio Estoves da Silva o Pedro

Bertoldo Ramos,

1850 batalhão de infantaria

• Estado-inaior—Tononte-coronel cOmman-
dante. Vicente Lopes da Silva;

Major-fiscal, Guilherme Brigido dos San-
tos ;

Capitão-ajudante, João Antonio de Lima ;
Tenente-secretario,Luiz Macario Pereira;
Tenente-quartel-mestro, Modesto Avelino

Freire;
Capitão-cirurgião, Cazildo Pessoa.
le companhia—Capitão, Rozendo Lopes

Nobres Pessoa.
Tenente, Vietorino de Araujo Vaz ;
Alferes, Miguel Gonçalves da Silva o Arão

Gomes Barrette.
2° companhia —Capitão, José Pereira da

Silva;
Tenente, Francisco Fernandes Moreira ;
Alferes, Francisco Alfonso Pinheiro e Is-

rael do Fontes.
3° companhia—Capitão, Augusto Cieero de

Alencar;
Tenente, Francisco Antonio dos Nasci-

Men tu;
Alferes, Francisco das Chagas de Assis e

Antonio Lopes da Silva.
41' companhia—Capitão, Antonio Joaquim

de Oliveira Filho;
Tenente, José Corrêa Lima;
Alferes, Pompeu Lopes da Silva e José

Gomes do Valia.

1860 batalhão do infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, Francisco Casemiro Varella;

Major-fiscal, Carlos do Araujo Vaz;
Capitão-ajudante, Porphiro Corrêa de

SoTtl ezan'ente-secretario, José Mala Brigido;
Tenente-quartel-mestre, &lamino José da

Silcv.layeiritaão;
-cirurgião, Conogundes do Mello

Falcão.
1° 	 Manoel Firmino

de Hollanda;
Tenente, Manoel Gonçalves da Silva;
Alferes, Satyro Antonio de Lima e Vicente

Ferreira do Oliveira.
23 companhia—Capitão, José Joaquim ca-

semiro;
Tenente, João Grinaldo do Vasconcellos;
Alferes, Luiz Antonio da Silva e Manoel

Basilio Dantas.
3° companhia—Capitão, Antonio Pereira

Mata;
Tenente, .Tosa Rodrigues Pessoa;
Alferes, João Ferreira de Britto e José

Emitiam) de Castro.
companhia—Capitão, Joaquim Lopes da

Sgil
lbvaa:
Tenente, Francim Alcino Freire Man-

Alferes, Francisco de Saltes Ezochiel e Po-
tronilio Antonio de Lima.

620 batalhão da reserva

Estedo-maior— Tenente-coronel connnan-
dinto, João Alvos do Paiva Bezerra;

Major-fiscal, Manoel do Paiva Bezerra;
Tenente-quartel-mostre, Manoel Joaquim

de srtni'Anna;
Capitão cirurgião, Ezechiel de Hollanda

M'ire(3cirOin.wanhia—Capitão, Vicente Roberto
Ferreira da Silva;

Tenente, João José Sampaio;
Alfama, Manoel Lopes Brasileiro e Joven-

cio Alves Brazil.
21 companhia—Capitão, Antonio Pinta do

Ahneida e Castro;
Tenente, Tobias Antonio de Lima;
Al force, José do Rego Primo e João Flem-

e iseo Soares.
aa companhia—Capitão, Antonio Corrêa

da Silva;
Tenente, Abdon Jacob;
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ESTADO DA BAIIIA

Comarca da Condcuba

67° brigada de infantaria
• i•

Coronel-commandante, Gustavo de Oli-
veira Torres.

Estado-maior—Capitães-assistentes, Aura-
liana Alves da Silva e Braulino Alves Sobri-
nho;

Ca.pitã,es ajudantes de ordens, Agrepino
Pereira Dutra e Jozuino de Miranda Britto.

199° batalho do infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, Manoel de Assis Ribeiro;

Major-fiscal, Elpidio Pereira Dutra;
Capitão-ajudante, Joaquim José Ribeiro;
Tenente-secretario, Manoel José Pereira

'
-

Tonante- quartel-mestre, José Lopos de
Athayde;

Capitão-cirurgião, Everaldino José Ri-
beiro.

l a companhia—Capitão, João José da Hl-
veira,;	 -

Tonante, Turibio Ferreira do Faria;
Alferes, Clemente José da Silva e Manoel

Francisco Rodrigues.
2° companhia—Capitão, Theolino •de Faria

Bittencourt;
Tenente, Jayme do Miranda Britto;
Alferes;Jovino Daily Ferreira e Francisco

Pereira da Silva.
3a companhia—Capitão, Alfredo Antonio

Dutra;
Tenente, Mariano da Silva Mattos;
Alferes, Pedro Celestino de Novaes e José

Thirnoteo do Novaes.
4° companhia	 Capitão, Antonio Dutra

Guimarães ;
Tenente, Jozias José de Faria;
Alferes, Domingos da Silva Azevedo o Ur-'

sulino Ribeiro de Oliveira.

2000 batalhão de infantaria

Estado-maior — Teflon te-coronel-comman-
d ante, João Baptista Ferraz Araujo;

Major-fiscal. Belisario Mendes Ferreira;
Capitão-ajudante, Bernardino Gonçalves do

Nascimento;
Tenente-secretario, Joaquim r da Silva

Leito
Tenente-quartel-mestre, Joaquim Ursulino

Dias ;
Capitão-cirurgiã.o, Aureliano Trazibulo

Cordeiro.
1° companhia—Capitão,. 'Thino Ferraz de

Araujo.
Tenente, Jesuino José Dias;
Alferes, Marcolino José Ferreira e 'Altino

Pinheiro Cangursoi.
2a companhia—Capitão, Antonio Joaquim

de Brito; •
.Tenente, Frederico Gustavo Lantran • ,
Alferes, Carolino Rodrigues Chaves e 'João

Antonio do Britto.
3a companhia—Capitão, Daniel Ferraz de

Araujo;
Tenente, Benecio José Ferreira;
Alferes, Manoel Joaquim Pereira e Epami-,

nondas Felizardo de Almeida.
4 a companhia—Capitão, João da Cruz For-

relva;
Tenente, Jacintho Ricardo de Oliveira;
Alferes, Antonio José Soares e Goraldino

Pinheiro Cangursei. •

20Ie batalhão do infantaria

Estado-Maior — Tenente-coronel comman-
dante, Jacintho Alves da Costa;

Major-fiscal, João Benevidos de Campos; .
Capitão-ajudante, Theodorico da Silva

Mattos;
Tenente-secretario, Joaquim Forraz do

Araujo;
Tonente-quartel•mestre, Manoel dos San tos

Rocha Brandão;
Capitão-cirurgião, Gerson Olympio
l a companhia-; Capita°, José Anastacio

Silva;
Tenente, Serapião Francisco de Lacerda;
'Alferes, Lazaro José da Rocha e João An-

tonio Ferreira da Silva.
2° companhia—Capitão, Joaquim Alves da

Costa;
Tenente, Chrispim Rodrigues Chaves;
Alferes, Esmerio Ferreira de Carvalho e

Emiliano José Pereira.
3a companhia— Capitão, Napoleão Ferraz

de Araujo ;
Tenente, José da Silva Vianna;

• Alferes, Custodio Candido Ribeiro e João
José da Trindade.

4a companhia—Capitão, Candido José Ri-
beiro;

Tenente, José da Silva Azevedo ;
Alferes, Josino Ribeiro de Carvalho o Ma-

noel da Silva Azevedo.

670 batalhão da reserva

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, Speridião do Faria Filho;

Major-fiscal, Jovino Arsenio da Silva;
Capitão-ajudante, Marcionilio do Faria

Bittencourt;
Tenente-secretario, Hormogenes Soares

Oliveira;
Tenente quartel-mestre, Cirilo José Ri-

beiro ;
Capitão cirurgião, •Quintiliano Rodrigues

de Moura.
l a companhia — Capitão, Helvocio Fran-

cisco Torres
Tenente, Cassiano Dias do Nascimento
Alferes, Joaquim Antonio do Oliveira e

Martinho Domionse da Silva.
2' companhia — Capitão, Joaquim Baptista

Forraz de Araujo
Tenento, Exuperio Pereira da Rocha ;
Alferes, João da Silva Azevedo e João Bom

Ribeiro.
• 3a companhia — Capitão, Ignacio Ferreira
da Tenda ;

Tenente, João Francisco Vieira
Alferes, Procopio Fortunato da Silva o Se-

bastião Alves da Silva.
4a companhia—Capitão, Exuperio Pinheiro

Ferreira Porta ; -
Tenente, José Verissimo Duarte
Alferes, Bernardino Antonio de Avaliar o

Soter Rodrigues do Moura. 	 •
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca da Barra do Pirally

17° brigada de cavallaria

cia das Neves Macedo Forjaz.
Estado-maior — Major-cirurgião, Dr. Gar-

330 regimento de cavallaria
• Estado-maior • — Tenente quartel-mostre,

Ca.millo do, Mello;
Capitão-cirurgião, o pharmacoutico Othon

de Moirelles Guedes;
Alferes-veterinario, Manoel de Jesus Costa.
1 0 esquadrão—Tenentes, Adelino Moreira

do Figueiredo e Manoel Francisco dos San-
tos;

Alferes, Luiz Laudares dos Santos.
20 esquadrão — Tenente, Antonio Elias

Paiva da Silva;
Alferes, Victorino da Silva Ferreira e An-

tonio Lopes Teixeira do Carvalho.

30 esquadrão—Tenente, Luiz Corréa Porto.;
Alferes, Julio Taveira Martins e Julio

Xavier.
40 esquadrão—Tenente, Oswaldo Victor de

Oliveira Couto;
Alferes, João Manoel da Silva e Bruno

Antonio Pereira.

340 regimento do casallaria

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, Carlos Gonçalves de Araujo;

Tenente-secretario, Adriano Gonçalves de
Brito;

Tenente quartel-mestre, Francisco Gomos
Expresso;

Capitão-cirurgião, o pharmaceutico An-
tonio Joaquim do Novaes.

1° esquadrão — Tenente, Amorico Casar
Carrilo;

Alferes, Candido Zacarias e Hildebrando
de Vasconcellos.

20 esquadrão—Alferes, Antonio 'Gonçalves
da • Rocha.
• 30 esquadrão—Tenente, Alvaro da :Cunha
Ferreira;

Alferes,' Catão Barbosa do Oliveira 'Conto
Junior.

40 esquadrão—Tenente, Jeronymo José do
Freitas;

Tenente, José Manoel Teixeira Junior;
Alferes, Domingos Luiz da Silveira e Amo-

rico Lima de Andrade.

18° brigada de infantaria

52.° batalhão do infantaria

Estado-maior — Capitão-ajudante, Celes-
tino Gomes da Cunha.

1° companhia — Alferes, Pedro Rodriguos
da Cunha.

3 a companhia—Tenente, Eduardo Moreira
da Cunha .

4° companhia — Tenente, João Roquete
Carneiro de Mendonça Junior;	 -

Alferes, Manoel José da Cunha.

540 batalhão de infantaria

Estado-maior — Major-fiscal, Antonio Mo-
reira do AzeVedo.

l a companhia—Tenente, Carlos Vieira;
Alferes, Juvenal Joaquim Pereira o Leo-

poldo Soares da Silva.
22 companhia—Alferes, Zeferino Bezerra

e Manoel Cordeiro do Amaral.
3' companhia .— Tenente, Christian° Gim-

dersen Cleruente;
Alferes, A`ntonio Augusto Nunes o Manoel

Affonso do Nascimento.
4° companhia—Alferes, Roque Fernandes

Vieira.
180 batalhão da reserva

•Estado-maior—Major-fiscal, Francisco Gon-
çalves da Silva Carvalho;

Capitão-ajudante, Luiz Teixeira Netto;
Tenente-secretario, Augusto José Toixeira;
Capitão-cirurgião, o pharmaceutico Catão

Barbosa do Oliveira Couto.
l a companhia — Tenente, Fructuosa Gil

Gonçalves.
2 a companhia — Capitão, Manoel Martins

de Athayde;
Tenente, Manoel Quaresma Dias;
Alferes, Serpa Francisco do Moura e Se-

varino Augusto Fernandes.
4a companhia — Tenente, Carlos Teixeira

de Oliveira Braga;
Alferes, Luiz Monteiro da Silva Carvalho

e Adolpho Mariano Corrêa.

RECTIFICAÇÕES

E' de ca;vallaxia e não de infantaria 0,

8a brigada da guarda nacional da comarca
da capital do Estado do Rio Grande do Sul,
a que se refere o Diario Official n. 300, de
2 .6" do corrente mez.

Afferes, Manoel Salustiano de Queiroz e
•João José Sampaio Filho.

companhia•L-Capitã,o, Francisco André
Teixeira Mendes;

Tenente, Vicente Pinto de Queiroz;
• Alferes, Nicacio José de Abreu e Manoel

Casomiro Bandeira.
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O nome do cidadão nomeado, por decreto
do 9 de novembro ultimo, para o posto de
capitão-ajudante do 840 batalhão da reserva
da guarda nacional da comarca do S. João
d'El-Rey, no Estado de Minas Geraes, Ve-
mssimo da Silva Passos o ao Verissimo dos
Passos, como sahiu publicado no Diario
Official de 21 do supradito moz.

O nome do cidadão nomeado, por decreto
de 23 de novembro ultimo, para o posto de
tenente do 40 esquadrão do 610 regimento de
eavallaria da guarda nacional da comarca
de Santo Amaro, no Estado da Bahia, é Ci-.
coro Antero do Britto, o não Cicero An-
tonio Antoro do Britto, como foi publicado
no Diario Official do 28 do mesmo moz.

Ministerio da Fazenda
Por decreto do 24 do corrente, foi aposen-

tado, na conlbrmidade do decreto legislativo
n. 117, de 4 de novembro de 1892, Leopoldo
Fernandes dos Santos Canallyba. no legar de
20 escripturario da Recebedoria da Capital
Federal.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça . e Negocios
Interiores

O Ministro da Justiça e Negocies Dite
rioros, em nome do Predlonte da Repu-
blica. — Tendo em vista a noticia, ofil-
cialmento comprovada, da extincção da peste
na cidade do Glasgow, na Escossia, resolve
declarar limpa a mesma cidade o limpo o
respoctivo porto, mandando que fiquem do
nenhum atreito as medidas sanitarias im-
postas pela portaria do 5 de novembro
ultimo Ls procodencias da Escossia.

Capital Federal, 24 do dezembro do 1901.
—Sabino Barroso Junior.

Expediente de 23 de dezembro de 1901.

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados brazileiros os sub-
ditos italianos Soverto Mazzocchi, Feriaste.
Giovanni o Preziuso Giuseppe, os hespanhoes
José Fernandoz Alojarão o Francisco Rueda
Baena, residentes no Estado do S. Paulo, o o
portuguoz Antonio da Rocha, residente na.
Capitalpederal.—Itoinettorain-se as!portarias
dos cinco primeiros ao presii lento do refe-
rido Kstado.

Expediente de 24 do dezembro do 190 t

DIRECTORIA DA JUSTIÇA •

Autorizou-se o coronel-commandante su-
perior intende° da guarda nacional no Estado
de Pernambuco a conceder, nos termos do
art. 45 do decreto n. 1.130, do 12 de março
do 185, guia do mudança, conforme •eque-
reu, para a comarca da Capital do dito Es-
tado, onde pretendo fixar residencia, ao te-
nente-coronel eonunandanto do 15" batalhão
de infantaria da guarda nacional da comarca
do Olinda, Leonidas Rito Loureiro.

— Remettou-se ao Ministerie das Relações
Exteriores, afim . de ser encaminhada a seu
destino, a carta. rogataria expedida pelo
juizo do (limito do distrieto da capital do
Estado do Pará lis justiças de Portugal, a re-
querimento de Armaielo Velhote, para cital,
ção de Manoel Pedro da Silva Junior.

Ministerio da Justiça o Negocios Interiores
—Directoria da Jusiiça-21. secção—Capital
Federal, 24 de dezembro do 1001.

Em soluço da consulta constante de vosso
officio de 12 do novembro ultimo, declaro-
vos: •

1.° O compromisso dos °incluas da guarda
nacional do qualquer comarca deve ser to-
mado pelo mais graduado da raspectiva bri-
gada, que se achar em exercido, quando
ainda não tiver sido empossado o em-man-
dante effeetivo.

Na falta absoluta do ofilciaes eat taes con-
dições, o termo do promessa Morá sor assi-
gnado perante o commandanto, atractivo ou
interino, da brigada da, comarca mais pro-
xima, ou perante o commandante superior
na capital do Estado.

2.0 Si o commandante da brigada a que
pertença no assumiu ainda o exercido do
cargo, nem exista outro commandante de
corpo que deita faça parte, deveis assumir
interinamente o cominando da mesma, depois
que tiverdes sido empossado, de accordo com
a decisão anterior, até que o alludido official
se apresente.

3.° A franquia postal da correspondendo
ofilcial, relativa milicia, civica, sé é por

-mittida, pelas disposições vigentes, aos com-
mandantes superiores ou de brigadas ou
quem suas vezes fizer, sónionte quando çe
tratar do assurnpto corcerneate ao serviço
publico e a correspord^ leia se dirigir aos
chefes das repartições publicas.

Quanto á franquia da correspondendo tele-
graphica, só é facultada ao coimando supe-
rior da guarda nacional da Capital Federal,
conforme o aviso do Ministerio dt Industrio,
Viação e Obra 4 Publicas, de 22 de maio
do 1894.

Saud.e o fraternidade.— &bino Barroso
Junfor.—Sr. tenente-coronel cornmandante
do 2170 batalhão do infantaria da guarda
nacional da comarca do Jaboticabal, no Estado
de S. Paulo.

DIRECTORIA DO INTERIOR

Accusou-se o recebimento do oficio do 16
do corrente mez, do provedor da Santa Casa
da Misericordia de Santos, e agradeceu-se a
remessa do um exemplar impresso do relate-
rio dessa instituição, relativo ao anno com-
promissal de 1900 a 1901.

DIRECTORIA DE CONTAIiIIIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os pagamentos:

De 34$677, objectes de expediente forne-
cidos ao =mando superior da guarda na-
cional e consumo de gaz no soez do novem-
bro;

Do 117040, despesas miadas da Casa do
Correcçã,o;

De 55%400, fornecimentos ao Supremo
Tribunal Federal;

De 1:440s, accroschno do vencimentos do
Dr. Aditar Getulio das Neves, lento da Es-
cola Polytechnica, relativos ao actual exerci-
cio;

De 144, concertos de chronometros da Es-
cola de Minas;

De 95.4909, fornecimentos e t'abalhos
feit9s Rira a Repartição do Policia;

—
Foi oxpedida, a sognint1 circular a todas as

repartições deste Ministerio:
«Nliitistorio da Justiça, e Negocies Interiores.

—Directoria de Contabilidade-2 a SCC40
Circular— Capital Federal, 26 de dezembro
de 1901.

Tendo-se verificado que em algumas re-
partições deste Ministerio, nos primeiros
'nozes do semestre actual o antes que 'Zn

houvessem celebrada) os contractos do for-
necimentos diversos com os proponentes a,c-

coitos na ultima concurrencia., fizeram-se
acqui ‘ i •5 s. ou encommándas, de artigo4
incluid is nos contractos por preços supe-
riora, aos ajustados, rocommondo-vos que.
antes t1:4 I/ ..11itn40.1 ) dos contractos atti1101)
ao semestre vindouro, a compra dos objectos
precisos a essa repartição se kg/botim exclu-
sivanionto nos estab9lechnontos dos actuaes
forno, a ta la ires.

Sati. i.e o fintem idade . —Sabia° .13 tr.:~ .1),.
nin7 ,

Sr. Director...

Expediente do 24 de dezembro do 1901

1,111:ermIA (witA r, DE SA UDE PUBLICA

Por partarias desta data, foram (touco-
didos 90 dias de licença, sem vencimentos,
para tratar do negocio:R do seu interessa. ao
Dr. Jasé Julio Lins da Nobrega, delegado de
saude do p ,rto do Cabedello.

—Iteinetteu-se ao secretario da Faculdade
do Medicina, devidamente registrado, o di-
ploma do pharmaccutico Joaquim Alfredo
Siquoira.

Ministerio da Fazenda
Por titu1e4 do 24 do corrente
Foram nomeados colleetores das Rendas

Federmos no Es ...tdo de S. Paulo : Joaquim
Antuees do Oliveira, em Jaboticabal • Dr.
Ernani da Silva Pereira, em S. Carlos do
Pinhal ; João Padilha do Camargo, em
Sorocaba ; Major Mariano GuhuarOes, no
Rio Claro ; Gaspar do Rego Monteiro, em
pirari,taba ; Carlos Saltes, em Campinas.

—Foram notuoados escrivãos das collticto-
rias (lo, Rendas Federmo »o mesmo Estaab
Jose 1;aptista, da Rocha, em Jabuticaba'
Elia- de Camargo Pontoado. em S. Carlos do

; .lnlio F.:mandes Riso., em Soro/taba;
enp: I.00poldu Augusto da Ritelia Atin•
queira. no Rio Claro ; Antonio ColeNtitio
da Caulta Pinheiro, em Piracicaba ; Antonio
Sortnotito, em Campinas.

Directoria do Expediente do Thesouro
Federal

Dia	 ,lo des.:ombro (I,: 1901

Ia 1 111 ENTE 110 SR. initeirron

A' :).4 e;k•acia Fiscal na Balda
l50—Remeto-vos, para os fins con-

vortitmo3. a incluso, portaria do 19 (to cor-
rente prorogan,lo por dois marhei d9 licenç: h,
em • • 11.i0 g0S . 1 se acha o fiel (li, atanazem
cli .x:fon logo. (fosso Estado, Geraldo Alves
Por J.114.

- - X' 1).tbtgaeia Fiscal um Pernambuco:
N 215 -RIO1104t,o-vos, para, o: tios c m-

i ei.	 Ge v?:', a inclusa pora p ia, 44.. 21 do cor-
rente, concedem" ) dois mexes .1 0 licanna,

tr.itaamento do sande, ao 2" srriptu-
ra:-' da All'a,ndega desse Estado , Joito
Nine kla da Araujo Costa Junior.

!b a lo:meia Ei:oeal no 111tiras111t5(1:
• ..	 .-Roinottenalo-vos a hirlii,tt portara

de 11 d, ea trEsit te, que (-"onratalo aba tis moz.r,i;
ate	 -ea .a„ poro tratamento ale sande, o„,

la All'anab ,go, (lesse Estado Eraticisoo
1t: . tatu to Faria (10 Mattos Junior. $1, ala-
ro V, eal rososia ao N'OSSt 1 officio ti. Enlr.
de 1 tio ouvem/iro proximo tin,b), que o Sr.

is.ro , por despacho do 14 daquelle mez,
ri» veti juStiticar as faltas de comparori-
et :1	 (1 idas p..do 1110:0110 g111,1'11:L 110 perio.lo
-1( 1'; d(3 setembro a 21. de outtibm) oi-
ti oii).
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A' Delegacia Fiscal no Pará:
N. 90—Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, a inclusa portaria de 19 do corrente,
concedendo 30 dias de licença, para trata-
mento de saude, ao 2° escripturario da Al-
fandega desse Estado, Washington Saturnino
da Cruz.

A' Delegacia Fiscal no Rio Grando do
Sul :

N. 214—Rernetto-vos, para os fins con-
venientes, a inclusa portaria` de 21 do cor-
rente, concedendo deus mezes de licença,
para tratamento de saude, ao 1 0 escriptu-
rario da Alfandega de Uruguayana, Sebastião
Carneiro Monteiro.

Ministerio , da Marinha,
Por portaria de 26 do corrente, foi Conce-

dida ao invalido cabo do corpo de infantaria
do marinha Antonio Pedro Teixeira. licença
Para residir fora do asylo, nesta Capital, per-
cebendo soldo e rações.

Expediente de 20 de dezembro de 1901

• Ao "alinisterio da Fazenda, solicitando - pa-
gamento da importancia, de 765$892, do que

credor o 1° tenente João da Costa Pinto,'
conformo o PrOcesso sob n. 3.572.

—Ao Quartel General:
Deferindo, de conformidade com o parecer

do conselho naval, em consulta n. 8.604, de
29 do mez proximo passado, o requerimento
cm que o fiel de 2a classe do corpo de offi-
ciaes inferiores da armada José Ferroira de
Souza pediu para ser addicionado ao seu
tempo do serviço, tão somente para os eirei-
tos da reforma, o periodo decorrido do 30
de janeiro de 1888 a 4 do Setembro do cor-
rente asno, em que serviu como praça do
extincto batalhão naval e actual corpo de
infantaria de marinha, no total de 13 annos,
sete mezes e tres dias.

Mandando, do accordo com o parecer do
conselho naval, em consulta n. 8-603, de 2
do corrente, computar ao capitão de fragata
'rent° Amorico da Costa, para os efreitos da
reforma, o periodo decorrido de 22 do fove-

' roiro de 1870 a 21 de junho- de 1871, oni
que estudou com aproveitamento na escola,
de marinha, ná qualidade de alumno pai-
sano.

e —Ao MiniSterio da Justiça e Nagocios
teriores, solicitando, em vista do parecer do
conselho naval, em consulta n. 8.602, de
29 de novembro ultimo, a concessão, ao ma-
rinheiro nacional dó l a classe n. 124 André
de Souza, da medalha de distincção de 2a
classe, a que se refere o decreto 'n. 58, de
14 do dezembro de 1889, visto ter salvado a

' vida do foguista de 3 a classe Alvaro Pereira,
que cahira ao niar, subindo para o vapor de
guerra Carlos Gomes, a cuja guarnição per-
tencem ambos. • " I

— Ao Arsonal do Rio, reaprnmendando
, Que mande proceder, nos cruzadores-tor-

pedeiros Tamoyo e Tymbira, á abertura de
uma porta estanque que pertnitta commu-
nicação directa entre duas secções das re-
spectivas caldeiras.— Communicou-se ao
Quartel General.

Que providencie, afim de que os concertos
dos escaleres do oito o • de quatro remos e
á confecção das pequenas embarcações do
cruzador Tiractentes, de que trata o officio
h. 127, do26 do novembro ultimo, dirigido
por esse Arsenal ao Quartel General da Ma-
rinha, sejam realizados pela casa Lago Ir-
mãos, nos termos do ajuste celebrado com
a mesma casa para a execução das obras' do
referido cruzador. CommunicOu-se á Con-
tadoria e ao Quartel General.

—A' Capitania de Pernambuco, declarando
já haver sido resolvido, por aviso n. 1.229,
de 7 do corrente, dirigido á Capitania do
porto da Bahia e publicado no Diario Official
do 12 deste mez, que as capitanias de portos
não podem impor vistorias a navios estran-
geiros, visto que isso cabe aos respecti-
vos consules.

—A' Capitania de Sergipe, declarando, em
confirmação ao telegramma dirigido a essa
capitania em 9 do corrente, que, relativa-
mente á visita dos navios de sabida, deve
entender-se com o inspector da Alfandega,
ahi estabelecida.

Dia 21

Ao Ministerio da Fazenda, Solicitando os
seguintes pagamentos:

De 2:540$860, proveniente do fornecimen-
tos ao hospital do marinha, conforme as
facturas annexas á relação n.. 23;

De 107$600, de que são credores os nego-
ciantes Silva Araujo & Comp., de accordo
com o processo sob n. 3.573.

—Ao Quartel General:
Recommendando a expedição de ordens ao

commanda,nte do corpo .de marinheiros na-
ciouae„s, para que informe qual a maior ex-
tensão em linha recta na ilha de Willeoet-
igrion, que se preste ao estabelecimento °de
uma linha do tiro;

Declarando que, de conformidade córn o
parecer do conselho naval, em consulta
n. 8.606, de 6 do corrente; deve , ser
addicionado ao tempo de serviço do enfer-
meiro naval de 2a classe Epiphanio Guonnes
da Silva Mello, tão somente para os effeitoS
da reforma, o periodo decorrido desido 4 dd
fevereiro de 1890 'a 4 da fevereiro de 1896
e, pelo dobro, como do campanha, o decor-
rido de 6 de setembro de 1893 a 13 do março
de 1894, ern que serviu no exercito, ou o
total de seis annoS, seis mezes o sete dias.

— A' Capitania da Pernambuco, appm-
vando as tabelas do f • etes para mer-
cadorias e passageiros e bem assim a dos
rebocada • es, organizadas por essa capitania,
de accordo com os arts. 182 e 184 do regu-
lamento annexo ao dee • eto n. 3. 929, do 20
de fevereiro do corrente anno,as quaes serão
annexas ao officio n. 21, de 23 do mez pro-
ximo passado.

Requerimento despachado

Dia 26 de dezembro de 19ó1
Theotonio Roirigues Murias.—Indeferido.•

Ministerio da Guerra
.ReqUerimentos despachados

Dia 26 de dezembro de 1901

Manoel Jóaquini Marinho, pedindo recti-
ficação de seu nome no decreto que lhe con-
feriu as honras do posto do alferes do
exercito.—Provo ter-se alistado no batalhão
Silva Tellos com o nome do Manoel Joaquim
Marinho e não Manoel Pereira Marinho.

Rosalina do Paula Notto Caldas, mão do
alferes Francisco Vanoel da Silva Caldas, já
fallecido, requerendo pagamento do venci-
mentos que este deixou do receber.—Pague-
se. A' Direcção de Contabilidade.

Segundo sargento João Salviano da Silva;
incluido no Asylo dos Invadidos-- da PaVia,
requerendo licença para tratar-se em Santá
Catliarina..—Indeferido. •

João Gongos, anspe,çada reformado do
regimento Policial do Estado do Rio, pe-
dindo ser incluido no Asylo dos invalidos da'
Patria.—Indefeeido.

Ministerio da Industria, Viaçlo
e Obras Publicas	 .

Directoria Geral de Contabilidade
Expediente de' 26 de deze2nbro de 1901

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos:

Da 6:028$800 ao Lloyd Brazileiro," passa-
gens concedidas a immigrantes, por conta
deste Ministerio, durante o mez de maio
ultimo (aviso n. 3.317); •

Do 4:087$800 ao mesmo, idem, idem. em .
junho ultimo (aviso n. 3.318);

Dó 3:603$700 ao mesmo, idem, idem, d'e
agosto a novembro ultimos (aviso n. 3.319);

Da 2:500$ á Companhia Viação Ferrea o
Fluvial de Tocantins o Aragua,ya, subvenção
pela viagem de novembro ultimo (aviso n.
3.320);

De 141$ ao Lloyd Brazileiro, passagens
concedidas a retirantes cearenses em agosto
ultimo (aviso n. 3.321);

De 249$200 ao mesmo, idem, idem, por
conta deste Ministerio, em agosto ultimo
(aviso n. 3.322);	 •

De 1:025$ a diversos, alugueis de predios
°ocupados por diversos oscriptorios e dopo-
sitos da Inspecção Geral das Obras Publicas,
de setembro a novembro ultimos (requisitado
por officio n. 145, aviso n. 3.324)

De 7:827$500 ao Lloyd Bra.zileiro, subven-
ção pela quarta viagem da linha do norte,
pelo paquete Espirito Santo, em setembro ul-
timo (aviso 3.325);

De 4:500$ ao mesmo, idorn pela primeira
viagem da linha do. sul, pelo paquete Des-
terro, em novembro ultimo (aviso n. 3.326)

De 4:500$ ao mesrho, Medi pela 'quarta,
viagem da mesma linha pelo paquete Pru-
dente de Moraes, em outubro ultimo (aviso
n. 3.327) ;

De 4:509$ ao mesmo, idem pela segunda
r 	 da mesma linha, polo paquete Rio

Pardo, em Setembro ultimo (aviso n. 3.328);
Do- 12:500$ á Ernpreza, Viação do Brazil,

idem pelas viagens feitas em novembro ul-
timo (aviso n. 3.32));

Do 800$ a Virginio Agostinho, aluguel do
predio °ocupado pela Inspectoria do
nação no mez de novembro ultimo (aviso
n. 3.330);

Do 219$S'34 á Societé Anonyme du Gaz, gaz
consumido nesta Secretaria do Estado no
3° trimestre do corrente anuo (aviso n. 3.331);

Do 7:582$ a diversos, de material forne-
cido o concertos feitos no edificio da admi-
nistração central dos TelographoS, de setem-
bro a . novembro últimos (aviso n. 3.332,
requisitado por officio n. 1e.200).
—Foram remettidos os documento S cómjiro-

batorios dó adeantamento de 3:000$ feito ao
amanuense dos Correios Alfredo Marques de
Souza (aviso n. 3.323);

—Foram remettidas ao Tribunal de "Conats
cópias dos contractos celebrados entre a
Administração dos Correios do Estado do Es-
pirito Santo e os Srs. Antonio da Rocha
Lobo, Emygdio José dos Fogos, Francisco
Carlos &how]. Filho, Antonio Pinto de Jesus
Botta o Duarte Beniz, para conducção de
malas durante o corrente armo (aviso .n. 104);
, Idem, idem ao mesmo cópia do contracto
feito pela Estatistica, com-Rodrigues & Comp,,
para fornecimento do objectos de expediente
no 20 semestre do corrente anno ( aviso
n.105)	 •	 •

Requerimento despachado
Dia 24 de dezembro de i90i .	 .

D.D. Anna de Mattos e Joaquina; de Mattos,
filhas de Miguel Antonio de Mattos, "fiel da
Estrada de Ferr.o.Central do Braiil, fallecido
a 14 do maio ultimo, apresentando documen-
tos ória cumprimento do despacho do 25 do
outubro .ultimo. — Compareçam nesta di-,
rectoria.
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Directoria Geral da Industrie,

Por portaria do 26 do correntes foi proro-
gada por noventa dias, com vencimentos, na
fOrma da lei, a licença em cujo goso se • acha
o contador da Administração dos Correios
do Estado de Minas Gemes Deodato Pinto
dos Santbs, para tratar de sua sande orAde
lho Convier.

Expediente de 26 de dezembro de .1601

- A cada um dos Ministerios daGuerra; Fa-
zenda, Justiça, Marinha e' Relações Exterio-
res foi enviada, afim de que seja revista e
devolvida, uma relação dos respectivos fane-
cionarios que podem usar oflicialmente das
linhas tolegraphicas do Estado.

—A' Directoria Geral dos Correios ordenou-
se que, na conformidade de sua informação,
providenciasse no Sentido de ser readmittidd
o ex-praticante da Administração dos Correi-
o? do Distrieto Federal Francisco de Cam-
pos Póvoas;

—Ao Ministerio da Fazenda informou-se
que, por ter sido reintegrado no cargo de
1 0 ofilcial da Administração dos Correios
do Diatricto Federal José 13ernardino Ri-
beiro Guimarães, deixou este Ministerio de
enviar o termo do inspecção • do sande a
que foi submettido o referido funccionario.

Directoria Geral de Obras e Viação

Requerimento despachado

Dia 26 de dezembro de 1901

Francisco de Oliveira & Figueiredo.—
Compareçam na Recebedoria da Capital Fe-
deral, afim de tratar da revalidação do
sono de sua petição.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

• • Por portaria de 26 do corrente, foram con-
cedidos 45 dias de licença, para tratamento
do mudo, ao praticante supplente dos Cor-
reios • do Minas Goraos Alceu Soares de
Lellis Ferreira:	 •

.Requerimento despachado
Dia 2-1de dezembro de 1901

Gabriel JCSé Pereira, pedindo entrega do
documeáto .—Sim, mediante recibo.

	'12=3~1Ift	

SECÇÃO JUNCIArtIii
Gabinete do Procurador Geral

da Republica

PROCURADOR GERAL, O MINISTRO DR. LUCIO
DE MENDONÇA

' (Dia 25 de dezembro de 19011

Recurso extraordinario

N. 249 — Recorrente, Plinio Pedreira do
Couto Ferraz; recorrida, a Fazenda Estadual
da Bahia.—Da-se aqui o caso de recurso ex-
traordinario facultado pela Constituição,
art. 59' § 1°, lettra b, pois questionou-se da
validade do decreto estadual de 20 do abril
do 1896,arguindo-o de inconstitucional, -e a
decisão final das justiças do Estado foi pela
validade dodecreto impugnado.

De mentis nada preciso dizer, por não in-
teressar á Fazenda Federal.

, Côrte de A.ppellação

SESSÃO DA CÂMARA CIVIL EM 26 EE DEZEMBRO
DE 1901

presidencia do Sr. desembargador Rodrigues-
' Secretario,. o Sr. desembargador Evaristo
Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadores
Guilherme Cintra, Souza Pitanga, Salvador
Moniz, Lima Drummond, Affonso do Miranda,
Espinola o Dias Lima, servindo estes dons
ulthnos em substituição de juizes impe-
didos.

JULGAMENTOS

Aggravos de petio10

N. 1.464— ReleÁor, o Sr. desembargador
Salvador. Moniz; aggravantes, Quartim, Sil-
veira & Comp.; aggravadoS, D. Augusta
GomoS de Mello.— Não tomaram conheci-
mento do aggravo por não ser caso deste re-
curso, contra os votos dos Srs. Pitanga o
Espinola„ intervindo este no julgamento por
ser impedido o Sr. desembargador Lima
Drummond.

N. 1.466 — Relator, o Sr. desembargador
Souza Pitanga ; aggravante, Dr. Carlos
Carneiro de Mendonça ; aggravado, João
Duarte Ferreira. — Negou-se provimento ao
aggravo, unanimemente.

N: 1.456 — Relator. o Sr. desembargador
p. Cintra ; aggra,vantes, Casenave & Comp.;
aggravados, Etchebarne Frères. —Negou-
se provimento ao aggravo, unanimemente.

N. 1 .452—(Embargos do declaração) Re-
lator, o Sr. desembargador Salvador MOniz;
aggravantes, ora , embargados, J. Silva &
Martins; aggravados, ora embargantes, Fer-
reira, Almeida & Comp.—Foram desprezados
os embargos, unanimemente.

Appellaçab civil

N. 1.851—Relator o Sr. desembargador S.
Pitanga ; Aggra,vanto, Antonio Rodrigues
da Costa ; aggravada, a Ernpreza do Frontão
Velocipedio Fluminense, representada por C.
Martins.— Negou-se provimento á appella-
ção, contra o voto do Sr. desembargador A.de
Miranda.

Appellaçtio commercial

N. 2 .434 — Relatar, o Sr. desombargador
S. Pitanga ; appellante, Henri 13essede ;
appellado, George Niand, por seus syndicos.
—Não se tomou conhecimento da appella-
ção, Visto caber na alçada inferior, una-
nimemente.

PASSAGENS

, Appellações commerciaes

N. 2.363 — Ao Sr. desembargador Gui-
lherme Cintra.

Ns. 2.042 e 2.475—Ao Sr. desembargá,dor
Salvador Moniz.

Appellações eiveis

Ns. 2.378, 2.215, 2.463 o 2.486 — Ao Sr.
desembargador Guilherme Cintra.

N. 2.283 — Ao Sr. desembargador Lima
Drummond.

N. 2.179 — Ao Sr. desembargador , Mi-
randa.

COM DIA

Appellaoa'o commercial

N. 2.203.

Accorditos publicados

Ns. 1.909, 2.208, 2,404, 2.426 O 2.477.

NOTICIÁRIO
Tribunal de Contas — Em . ses-

são extraordinaria, realizada em 24 do dor-
rente,doliberou o tribunal sobre os seguintes
avisos:

Ministerio da Guerra :
N. 33, de 4 do corrente, consultando, á

vista da solução dada pelo Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores em relação á .
consulta que lhe fez o da Fazenda, si pede
ser aberto o credito necessario para paga- !'
monto dos a,trazados aos docentes em dispo-
nibilidade dos institutos militares de ensino. II
que teern assento no Senado ou na Camara
dos Deputados, o si aos outros lentos em
disponibilidade, que, não sendo membros do
Congresso Nacional, teem exercido cargos
militares, tambem devem ser abonadas as .
gratificações de lente.—A' • primeira parte
da consulta deixou o tribunal do emittir
parecer, por não tratar-se de abertura de
credito, e sim do applicar credites orçamen-
tarios já existentes, o que escapa, no caso
vertontá, á compotencia do mesmo tribunal, I
o acha-se resolvido de modo regular pela
autoridade que, na especie, constitutiva do
precedente estabelecido, tinha inteiro poder I
para dar solução á duvida.

Quanto á segunda parte da consulta, foi o
tribunal de parecer que o credito Ode sor
aberto.

O decreto legislativo n. . 756, de 5 do
janeiro de 1901, teve como intuitivo, corri- I
gindo os dispositivos dos arte. 40 , § 1 0 , da lei
n. 463. de 25 do novembro de 1897 o 251, I
§ 1 0, do decreto n. 2.881, de 18 do abril de
1898, reconhecer aos lentes dos institutos
militares de onsino,pastos em disponibilidade,
o, direito a todos os vencirnentós ad inslar,
do ostatuido no art. 70 da lei n. 560, de 31 de,
dezembro de 1898, em referencia aos lentes,
de institutos congeneres sujeitos ao Minis-
terio da Justiça e Negocios Interiores, e não
o do percepção dos ordenados, como esta-,
tuiram a lei de 1897 e o decreto de 1898
assim sendo, o principio geral estabelecido
no art. 1 0 e primeira parto do paragraphol,
unico da citada lei de janeiro do 1901 tem
inteira applicação aos lentes militares,

,
,

achem-se ou não em commissão de qualquer'
natureza, desde que estejam em disponibi-
lidade.

N. 34, de 9, consultando sobro a abertura
do credito de 10:774200, destinado ao pa-
gamento das gratificações que competem aos
professores em disponibilidade dos institutos
militares de ensino Dr. Francisco Lino
Soares de Andrade, Felisberto - José de Me-
nezes e Ernesto de la Rivière, nos termos dá
decreto legislativo n. 756, de 5 de janeiro de
1901.-0 tribunal resolveu que se respondei
nos termos da deliberação tomada em re-
lação á consulta feita no aviso n. 33, do 4
deste Inez.

Ordens de pagamento sobre as quaks proè
feriu despacho ' de registro, em 26 do cor-;
rente, o Sr. presidente deste tribunal:

Ministerio da Industrie, Viação o ObraS
Publicas—Avisos:

N. 3.310, de 23 do corrente, pagamonto
de 3:694698, em ouro, a Julio Miguel de
Freitas & Comp., de estopa fornecida á Es.
trade de Fero Central do Brazil, no mez de
novembro ultimo ;

N. 3.223, do 14 do corrente, idem de 114423
a diversos, de fornecimentos á Estrada de
Ferro Central do Brazil, nos mezes de agosto
e outubro ultimos

N. 3.193, de 10 do corrente, idem de
2:65l$776 á &cidld Anonyme. du Gaz de Rio
de Janeiro, de gaz fornecido á Directoria
Geral dos Correios durante o 30 trimestre do
corrente anno ;	 • . 1,
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N. 3.253, de 17 do corrente,• idein de
280$857 a Pacheco, Leal & Moreira, de for-
necimentos á Estrada de Ferro Central do
Brazil, no mez de setembro ultimo;

N. 3.229, do 14- do corrente, idem de,
481$ a Francisco Alves, de fornecimentis á
Directoria Geral de Estatistica, nos inezes de
janeiro, abril, janho e novembro do corrente
anuo.	 • .

Minis terio da Justiça e Negocies Interiores.
Avisos: •
N. 2.690, de 10 do corrente, pagamento de

231$103, da folha do pessoal que serviu mie-
nuamente, durante o mez de novembro ulti-
mo, nas diversas circumseripções policiam
desta Capital ; ,

N. 2.695, de 16 do . corrente, idem de 204$,
a J. 11. Camões & Comp., de fornecimentos
á Secretaria de Estado deste Ministerio, no
mez de novembro ultimo ;

N. 2.093, da mesma data, idem de 50$, a
Jacintho Ribeiro dos Santos, idem, idem, no
mez corrente ;

N. 2.694, da mesma data, idem do 150$,
do carrotoS feitos para a Secretaria de Estado,
no mez de novembro ultimo. 	 •

N. 2.691, de 14 do corrente, idem do
1:164666 a José For nandes do Almeida, do
aluguel • relativo ao mez de novembro ultimo
do 1 0 e 2° andares do predio á rua Fresca
n. 17, onde funcciona a Directoria Geral de
Saude•Publica.

Ministerio da Fazenda.
Officies:	 .
Da Camara Civil do Tribunal Civil e Cri-

minal, de 28 de novembro, pagamento de
76$381 ao Dr. Caetano Alberto dos Santos,
juros de capital em cofre dos orphãos ;

Do Juiz de Orphãos . do S. Fidelis, idem do
169$834 a Luiz Rebello da Silva, idem, idem ;

Da Camara Civil do Tribunal Civil e Cri-
. minai, do 4 do corrente, idem de 592$466 a
Ayres Pinto Pereira Côrtes, idem, idem;

N. 912, da Casa da Moeda, de 9(10 corrente,
idem de 659$, a E. Lambert, de fornecimen-
tos áquolla repartição, no moz do outubro
ultimo; •	 •

N. 911, da mesma repartição, da mesma
data, idem de 150$ á Superintendencia do
Serviço 'do Limpeza Publica e Particular, do
serviço de remoção de lixo feito neáte esta-
belecimento; durante o 3° trimestre do cor-
rente anno ;

N. 98, da Inspecção Geral das Obras' Publi-
cas, de 9 do 'corrente, idem de 1:463$200, a
diversos, de fornecimentos para os reparos
dos propriá nacionaos ns. 223 e 225 • da rua
de S. Christovão.

Requerimen tos;
De The Leopoldina Railway Company, Li-

mited, pagamento de 24$360 de transpor-
tes concedidos por conta deste ministerio,
durante o mez do setembro ultimo.

• Exercicies findos:
Requerimentos:

•Do Edmundo Martins;pammento de
144362, de vencimentos referentes ao anuo
de 1895;

De Manoel . Joaquim Cardoso, • idem de
432$, da pensão vencida no anuo de 1900;

DO Dr. Bruno Gonçalves Chaves, idem de
924$, de serviços ao Ministerio da Justiça e

•Negociosinteriores, no anno de 1900;
De Caâmiro José de Araujo, idem de 133$,

de gràfifiação de embarque referente ao
anno do .1897;

De Feliciáno Alves, idem de 149$416, de
seus vencimentos do anuo de 1835;

De Antonio Mendes & C., idem de 476$376,
de fornecimentos ao Ministerio da Guerra,
nos annos de 1895 o 1896.

• Ministerio da 'Guerra:
Avisos :
N. 1.031, de 7 do corrente, pagamento de

44$, ao alferes-alumno João Damasceno Pei-

xoto Filho, de contribuições 111011SaOS para o
montepio militar, que indevida,men co foram
deduzidas de seus vencimentos do fevereiro
a dezembro de 1900;

N. 1.015
'
 do 3 do corrente, credito de

464860 á Delegacia do Thesouro em Per-
nambuco, para pagamento do soldo de re-
forma vencido no anuo de 1897, pelo capitão
honorario do exercito Folix Antonio de AI-
cantara;

N. 1.026, do 7 do corrente, pagamento de
84$ ao alferes-alumno' João da Cruz Zany,
de descontos de montepio' referentes ao pe-
rindo de abril de 1899 a dezembro de 1900;

N. 1.058, de 17 do corrente, idem do
1:332$211 a Luiz Macedo, de artigos de expe-
diente fornecidos, no . corrente exercicio,
diversos estabelecimentos deste Ministerio
. N. 1.060, de 17 do corrente, idem de
250$ a Alfredo Ferreira, da Gama Carvalho,
do aluguel da parte terrea do • predio n. 70,
da rua Silveira Martius,'occu pad a pela
guarda' do Palacio da Presidencia da Repu-
blica, relativo ao mez do novembro ul-
timo

.11.1fande ...a: do Rio de Ja-
neiro—Balanço de estampilhas para des-
pacho de consumo effectuado em 14 de
dezembro de 1901

Estampilhas

Recebidas	 Vendidas
Saldo do mez de

novembro do
1901 	  204:l76230

Estampilhas re-
cebidas da Ca-
sa da Mooda,de
1 a 14 de de-
zembro de 1901 155:000$O00

Estampilhas ven-
didas na The-
s miraria da Al-
fandega do Rio
do Janeiro,dc I
a 14 de dezem-
bro *do 1901.	 73:451$975

Saldo existente 	  	  285:724255

- 359:1713$330 359:176$230

Escola 1Po1ytechnica-0 resul-
tado dos exames effectuados hontom, 26 do
corrente, foi o seguinte:	 .

Curso fundamental—Exercicios praticos do
astronomia e geodesia—Approvad.o plena-
mente, Affonso Leito Guimarães.

Curso do engenharia civil, architectura
(regulamento do 1901)—Approvados plena-
mente, Line Leal de Sá Pereira, Roberto
Madnho de Azevedo, Asdrubal Teixeira de
Soma, Everardo Adolpho Ba,ckheuser e João
de Almeida Pizarro.

•

Externato do Gymnasio Na-
cional— Effectuam-se hoje, ás 10 horas
da manhã, as provas oram do 30, 40 e 5° an-
nos. Devem comparecer todos os respectivos
alumnos.

Internato do Gymnasio Na.
cional.-0 resultado dos exames prestados
neste Internato, pelos alumnos do 1 0 anuo,
foi o seguinte

20 turma Heitor Freire de Carvalho,
approvado plenamente em francez e sim-
plesmente em desenho; Ilenrique de Souza
Pinto, approvado coai distincção em arith-
metica e francez, plenamente em geogra-
phia e desenho e simplesmente em portu-
guez ; Ismael Amorico Muniz Freire, appro-
vado plenamente em portuguez, francez,

aritlimetica e geographia e simplesmente
em desenho ; Ja,yine Calheiros Cotta, appro-
vado Simplesmente em geographia e dese-
nho ; Jonas de Vasconcellos Esteves, appro-
vado com distincção em francez, plenamen-
te em geographia e desenho e simplesmente
em portuguez ; José Georgino Alves Avelino,
approvado com clistincção em arithmetica,
plenamente em francez o simplesmente 'em
portuguez o desenho ; Jorge do Vasconcol-
los Esteves, 'approvado com distincção em
francez, plenamente em geographia e dese-
nho e simplesmente cru portuguez ; José
Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, appro-
vado com distincção em desenho, plenamen-
te em geographia e simplesmente em fran-
cez.

Houve 5 reprovações em aritlimetica,, 3
em portuguez, 2 em geographia e 1 em
franenz.

Dos exames prestados pelos alumnos do 6°
armo, houve o seguinte resultado

Ultima turma José Maria Coelho, ap-
provado com distincção em grego, litteratu-
ra, historia natural, historia do Brasil o lo-
gica • Orlando Emilio Oberlander, plena-
mente em grego, litteratura,* historia natu-
ral, historia do Brasil e logica , Mano Fer-
reira Piragibe, com distincção em historia
natural o plenamente em historia do Brasil
e logica ; Oscar Custodio dos Santos, plena-
mente em grego, litteratura, historia natu-
ral, historia do Brasil e logica ; Raul de
Castro, com distincção em litte,ra,tura„ histo-
ria natural e historia do Brasil e plenamente
em grego o logica.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes

Pelo Itabira, para o Rio Grande do Sul,
recebendo impressos até ás 12 horas da ma-.
nhã, cartas para o interior até ás 12 1/2 da
tarde, ditas com porto duplo e para o ex-
terior até á 1 o objectes para registrar até
ás 11 da manhã.

Pelo S. Salvador, para Victoria o mais
portos do norte até Mandos, recebendo im-
pressos até ás 6 horas da manhã, cartas para
o interior até ás G 1/2 o ditas com porte
duplo até ás 7.

Polo Aymoré, para Santos o mais portos
do Sul, recebendo impressos até ás 12 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
12 1/2 da tarde, ditas com porte duplo até
á 1 e objectes para registrar até ás 11 da
manhã,.

Pelo Gran Pará, para Pernambuco,Cea,rá,
e Pará, recebendo impressos até ás 7 horas
da manhã,', cartas para o interior até ás
7 1/2.a ditas com porte duplo até ás 8.

Pelo Vala, para Baltimore, recebendo im-
pressos até á 1 hora da tarde, cartas para o
exterior até ás 2 o objectes para registrar
até ás 12 da manhã.

Para amanhã:
Pelo /taqui, para Bahia o Pernambuco,•

recebendo impressos até ás 12 horas da ma-
nhã, cartas para o interiá até ás 121/2 da
tarde,ditas com porte duplo até á 1 o objectes
para registrar até ás 11 da manhã.

Polo Mashelyne, para Santos, recebendo
impressos até ás 6 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 6 1/2, ditas com porte
duplo até ás 7 e objectes para registrar até
ás 6 horas da tardo de hoje.

Nota — Saques para Portugal e vales pos-
taes para o interior, nos dias uteis, at4 ás
2 1/2 horas da tarde.

Recebimento de encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que se des-
tinarem a Lisboa, exceptuando os da Com-
pagnie Messageries Maritimes ; e entrega,
tambom nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 12 da tarde.
•
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Directoria de Meteorologia do Miniaterio da Marinha. - Repartição da Carta Marítima - Resumo
Meteorologia° e magnetico do dia 25 do dezembro de 1901 (quarta-feira)
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hm
31 ....Recife	 . 9 40 a 759.90 29.2 21.35 71.0 ENE 5Bom Nevoeiro tenuo .. 31.2 24.8 - - -

Aracajd. .. . .. 9 32 a 761.00 28.0 19.34 68.8 E 5Bom Nevoeiro .. 4 - 28.5 23.5 - -
Florianopolis. 8 46 a 760.80 22.0 16.16 82.0 SE 3 Incerto - •	 • 9 - 29.5 23.7 - - -
Rio Grande.. 8 32 a 763.10 22.0 11.37 58.0 SE 2 Bom Nev. tenue alto .. 10 - 23.8 19.3 - - -

RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL
Não houve observação por sor dia feriado

OBSERVAÇÕES A 0 ,,M. DE GRW. FEITAS PELOS CAPITÃES DOS PORTOS (9°07 . T. M. DA CAPITAL)

POSTOS DE OBSED.-
vaçlo ESTADO DO CE0 ESTADOADO

ATKOSPEEILICO METEÓRO,S ,
DIRECÇÃO DO

VENTO ORÇA ESTADO DO
sua

ESTADO
ATMOSPEE-

RICO NA mu-
na*

Belém	
B. Luiz 	
Parnahyba 	 ...
Fortaleza-- .....
natal 	
Parahyba 	 ...
Recife 	
Maceió 	
áracadt1	
B. Salvador 	
Victeria... 	 	
Santos 	
Paranaguã. 	 	
Florianopolia 	
Rio Grande.. 	
Itaqui 	  

Quasi encoberto
	 Encoberto

Meio encoberto
Quasi limpo
Quasi limpo
Limpo
Quasi limpo
Limpo
	  Moio encoberto

quasi limpo
Quasi encoberto
Meio encoberto
Encoberto
Quasi limpo
Encoberto
Quasi limpo

Bom
Encoberto
Incerto
Bom
Bom
Bom
Bom
Claro
Bom
Bom
Sombrio
Claro
Bom
Incerto
Bom
Bom

-
-

Nevoeiro baixo
-
-
-

Nevoeiro tenue
-

Nevoeiro
-
-
-
-
-

Nevoeiro tenue alto
Nevoeiro tenue baixo

ENE
NE
ENE
ESE
N
SE
ENE
ENE
E
NE
N
SW
NW
SE
SE
E

Fraco
Fraco
Fraco
Fraco
Muito fraco
Regular
Regalar
Fraco
Regalar
Regalar
Fraco
Muito fraco
Aragem
Muito fraco
Aragem
Fresco

-
Chão

-
Chão
Tranquilo
Peq. vagas

Tranquilo
Chão
Chão
Chão

-
-

-
iChão

I	
-

Bom
Incerto
Bom
Bom
Bom
Bom
Mão
Bom
Bom
Bom
Incerto
Bom
Bom
Variava'
Variavol
Bom

OCCIIRRENCIAS

Na Victoria choveu torrencialmente durante a tardo e nouto do hontom.
Em Florianopolis chuviscou a intervalos na tarde o noute de hontem.
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cabilmaric,— Sepultaram-se no dia 18'
de dezembro 33 pessoas, fallecida,s de:

Access() pernicioso 	 	 1
Peste bubonica 	
Febres diversas 	
Variola. 	
Outras causas 	

Nacionaes 	 	 	  29
Estrangeiros 	

--
38

Do seio rliaSculino 	  20
Do sexo feminino 	  18

38
Maiores de 12 annos 	  17
Menores de 12 alinos 	  21

--
38

Indigentes 	
	

10

RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 1 a 24 de de-
zembro de 1901 	 	  4.366:374852

Idem do dia 26:
Em papel 	  167 : 028$662
Em ouro 	  52:794$366

219:823$028

4.586:194$880

Ena igual perloao de	 5.95- 9 :290$982
RECEBEDORLÂ ia.e CAPITAL FEDERAL

Renda arrecadada de 2 a 24
de dezembro de 1901...... 1.237:341$498

Idem idem no dia 26 	
	

58:964422

1.296:304920

Em igual periodo de 1900... 1.452:986$459
RECEBEDOE.IA Do ESTADO DE MINAS GERAES

NA CAPITAL FEDERAL
Ariecadaçã,o do dia 26 de de-

zembro de 1901 	 . . .	 19:599$123
De 1 a 26 	 	 468:953$602
Em igual periodo do anno

passado 	 	 259:854596

EDITAES E A VISOS
Côrte. de A.ppellação

Faço publico que o julgamento da appel-
lação commercial n. 2.203, appellante, Dr.
Francisco de Paila Valladares, appollado,
Banco da Republica do Brasil, terá, logar
sessão da Camara, Civil do dia 30 do corrente
ou nas seguintes.

Secretaria da arte de Appellação, 26
do dezembro de 1901.-0 secretario, Evaris-
to da Veiga Gonzaga.

--
Ministerio da, Justiça o No-

g0CíOSI Interiores
DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por 'esta repartiço se avisa a quem in-
teressar que a hora mareada pelas compa-
nhias para os navios receberem a visita do
sahida no ancoradouro especial deve ser a
mesma indicada aos passageiros para se apre-
sentarem a bordo, livrando-se a autoridade
sanitaria da responsabilidade de qualquer
incommodo dos mesmos passageiros quando

• chegarem antes da dita hora e houverem de •
esperar, em botes ou lanchas, que lhos soja
facultado o ingresso a bordo.

Rio do Janeiro, Secretaria da Directoria
Geral do Sande 'Publica, 14 do dezembro de
1901.— O secretario, Dr. Luiz Antonio da
Silva Santos.	 (.

2
1
2

32

38

e
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Por esta directoria se faz publico; para
conhecimento dos Srs. interessados, que, de
hoje em deanto, a serviço de desinfe,cção
de bagagens que se destinarem a portos na-
cionaes começará a ser executado sob as
ordens do Dr. Jayme Silvado, de aacordo
com as seguintes instrucçõos :

j a, a bagagem deve ser apresentada no
trapiche Caravellas, do Lloyd Brazileiro;
rua da Saud.o u. 14, na vespera da partida
do vapor que a tiver do conduzir, até ás
10 horas da manhã ;

2a, Os volumes soro acompanhados por
pessoa idonea, que assistirá, á abertura e ao
fechamento dos mesmos ;

3, cada volume do bagagem trará escri-
ptos, com a maior clareza, sob pena de não
ser recebido, o nome do passageiro a queM
pertença e o destino que terá;

4a, os tripola.ntes ficarão impedidos, desde
a vespera da partida, do baixar ã, terra,
afim de so fazer a desinfecção completa de
SUS roupas.

P. S.--!Estas medidas só toro togar para
navios préviamente desinfectados por pes-
soal desta repartição, devendo os interessa-
dos requisitar o expurgo dos mesmos na-
vios a esta directoria, afta á rua Clapp n. 17,
com o prazo de 48 horas, pelo monos, aniass
do momento do começar o serviço de recebi-
mento das cargas.

Capital Federal, Secretaria da Directoria
Geral de Sande Publica, 19 de outubro ti.e
1901.-0 secretario, Dr. Luis Antonio da
Silva Santos.	 (-

Ministerio da Justiça e Nego-
cios Interiores

O Ministro de Estado da Justiça e Negocios
Interiores, em nome do Presidente da. Re-
publica, resolve que nos concursos para o
preenchimento do legares de sub-aachivista
do Archivo Publico Nacional se observem as
seguintes disposições:

la
Qnando se tiver de prover algum logaa

de "sub-archivista do Archivo Publico, o di-
rector; por meio de edital, annunciará, o
concurso, marcando um prazo nunca menor
de 60 dias para a inscripção dos candidatos.

Este prazo começará a correr do dia iin-
mediato á data do edital, que será publicado
durante 'cinco dias no Diario Offical e em
alguma folha do maior 'circulação da Capital
Federal, e reproduzido uma vez, cinco dias
antes do expirar o prazo.

2a
Si, findo o prazo para a inscripção, não

tiVer appa,recido candidato algum, ou um
sarnenta, prorogar-se-ha o mesmo por mais
15 dias, por meio de edital publicado tres
vezes.

3a
Nenhum candidato poderá inscrever-se,

sem que, por meio do requerimento de seu
proprid punho o em boa latira, ao director
do archivo, tenha provado com documentos:

1 0 , que tem 18 annos de idade, pelo monos;
2°, que é de bom procodimeato civil e

moral.
Este segundo requisito prova-se com attes-

tado do delegado de policia da respectiva
circumscripção o de duas pessoas de notaria
considera,ção social, a ffirmando todo de
modo positivo o bom procedimento do can-
didato. Este poderá tambem juntar outros
documentos que attestem suas habilitações
e serviços.

Findo o prazo da inscripção, o director do
Archivo officiara ao Ministro da Justiça o
Negocies Interiores, declarando o numero
dos candidatos inscriptos, indicando dia

.para o concurso o pedindo a designaçã,o dos
examinadores.

DIÁRIO • OFFICIAL
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Do dia do concurso terão os candidatos
aviso pala imprensa. com antecodencia
nunca menor de cinco dias.

5a
O concurso será feito no edificio do Ar-

chivo Publico, sob a presideacia do director ;
começará ás 10 horas da manhã e d,ura,ra os
dias que forem precisos.	 .

Ga
'0 candidato que não comparecer á hora

mareada, ou por qualquer motivo retirar-se
antes de ter feito todas as provas, ficará
exclu ido • do 'concurso.

Si, porém, acontecer que por doente se
ache algum dos candidatos inhibida do com-
parecer no dia marcado asara o concurso e
roqueira adiamento deste, o Ministro da
Justiça o Negocias Interiores, no caso do
julgar provado o impedimento, mandará
espaçar o acto até oito dias, findo os quaes,
si elle não se apresentar, ficará excluido.

8a
O concurso versará sobro as soomintea

provas:
l a, do grammatica e lingus, nacional ,e de

arithmetica„ até a theoria das proporções,
inclusive;

2a, em duas partes, de elementos de chro-
nologja„ de historia o geographia geral o cho-
rographia, e historia do Brazil;

3, tombem em duas partes, de versão e
traducção da lingua franceza e da ingleza;

4a, de calligraphia e cópia 'de manuseei-
ptos antigos e redaeção de poças ofilciaes;

5a , de noções de direito publico o adminis-
trativo.

, 9a
Os pontos para a quarta prova e para a

quinta serão organizados pelo director e
examinadores na vespera do concurso; para
a de cada uma das outras matarias servirão
os pontos adopta,dds para os exames godas
do preparatorios ou dos alumnos do Gymna-
sio Nacional.

10a
Todos os concurrentes serão examinados

conjunctamente e sobre os mesmos pontos
tirados á sorte.

j la
Todas as provas serão escripta,s; o • prazo

para a primeira será do duas horas, para
a segunda de tres horas, para a terceira de
duas horas, para a quarta do uma hora e
para a quinta tambor-ia de uma hora.

.	 12a , •
Para cada uma das provas haverá um

examinador especial; para as tres primeiras
serão nomeados de, entro os professores pu-
blicas, de preferencia o do Gymnasio Nacio-
nal; para a quarta será nomeado um dos
empregados do Archivo; e para a quinta al-
gum professor de faculdades de direito.

13a
Na quorta prova, os concurrentes copiarão

com toda fidelidade meia pagina de manu-
scripto dos mais antigos do Archivo, e, ao
redigirem a peça official, que lhes tiver sa-
hido em ponto, a escreverão segundo
fdrma adaptada para a natureza bde cada
peça, officio, portaria, edital, etc.

14'
Como ambos esses trabalhos .servirão pa-

ra;prova de habilitação calligraphica. os atra-
correntes os deverão fazer com todo o es-
moro na lettra, ; e na copia de manuscripta
antigo escreverão a primeira linha em bas-
tardo, a segunda em bastardinho o as ou-
tras em cursivo, devendo tombem escrever,
si souberem, em gothico, rond, ou outro
qualquer typo de lettra.

Dezembro — 190 1 01$3

18'
' Cada concurrente irá entregar ambos os

envoltorios ao director, que, depois de exa-
minar si estão unidos, limpos, sem lettras,
borrões ou algum signal, os irá deitando em
uma caixa do Flandres.

19'
Depois de recolhidos todos os envoltorios

da primeira prova, Serão emmaçados o en-
volvidos em capa de papel forte, que ficará'
fechada _o lacrada com o rotulo—Involucro
da primeira prova—rubaicado pela com-
missão • eaminadora e se guardará em uma
arca de chave. Do mesmo modo se irá pro-
cedendo com os envoltorios de cada uma das
outras provas.

20'
Quando, concluidas todas as provas,s1 tiver

de Paoceder "ao seu julgamento. .se princi-
piará polo primeiro maço, abrindo-se cada
um envoltorio azul, sem estragal-o nem se-
para/-o do branco.0 examinador competente
apreciará o escripto tirado do envoltorio
azul, marcando com um traço de tinta en-
carnada os erros que encontrar, é emittirá o
seu juizo, 'escrevendo na mesma prova má,.
soffrivel, boa ou optima, e assignará. •

Feito ista, voltará a prova para o envo/-
torio do que havia sido tirada. O mesmo se
irá fazendo cum os envoltorios desse maço,
isto ' é, da l a prova, e depois com os da 2 a , da
3a , da 4' e da 5a.

21'
Depois do assim terem sido julgados todas

as provas dos cinco, maços, se irão abrindo
os correspondentes' envoltorios brancos, ' e
pela folha da assignatura se conhecerá a qual
concurrente pertence a prova contida no
correspondente envoltorio azul. E assim se
verificará que concurrentes obtiveram maior
numero do melhores., provas, e se organiz srá
uma lista da respectiva graduação.

Não será incluido nessa lista, lato é, não
poderá ser classificado o candidato que tiver
tido nota má em qualquer das matarias da
1' prova, ou na 24 parte da 2' prova, ou na,
primeira parto da 3a.

15a
Depois que Se tirar o ponto ou pontos pa-•

ra, cada prova, e durante o prazo della, cada
concurronte estará, isaladó doa outros e lho
é absolutamente prahibida qualquer con-
versa ou communicação entre si ou com ou-.
tras pe3soas, ainda que sejam empregadcia,
do Archivo.

16
O conc,urrante, que fôr achado a fazer uso

do algum livro ou papel com indicações
notas sobre o ponto, a falar com outrem'
ou a' receba qualquer auxilio, será excluidd •
do concurso, o em flagrante se lavrará -
termo circumstancia,do de todas as Occur
rocias, papa ser levado ao conhecimento-
do Ministro da Justiça o Negocias Interiores.:

17'
Pára cada prova se entregará a cada ima

dos , concurrentes dou; envoltorios (enve-•
loopes), um de papel branco o outro azu-
lão, unidos , um ao outro com lacro ou
gomma araNica, e tantas folhas de papel
quantas foram as matarias de cada prova.
e mais uma falha; todas essas folhas estarão
carimbadas com o sinete do Archivo a ru-
bricadas pela C0111MiSSãO examinadora.

Em uma des4as folhas o concurrente escroa.
verá o ponto que houver sa,hido para cada
materia, datará e assignará seu nome por
extenso. Em cada uma das outras desenvol-
verá o ponto de cada mataria, mas não as-
signará nem pbrá signal algum e fechará no
envoltorio branco a folha que tem a sua •
assigna,tura, e no azul a folha ou folhas em
qu,e escreveu a prova.

•
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Far-se-ha tamboril uma lista dos que não
forem classificados.

22a
Além destas listas, se org. anizará outra,

em vista dos documentos apresentados Pelos
concurrentes, na qual se mencionarão as
condições especiaes de cada um : idade, es,
tado, profissão ou actual occupação, aptidões
litterarias, serviços ao Estado, etc.

23a
Todas essas listas serão datadas e assigna.

das pela commissão julgadora e pelo dire-
ctor, e remettidas em original, com os re-
querimentos e provas de todos os coneor_
rentes, ao Ministro da Justiça e Negocios In.
teriores, acompanhados do oficio cireom_
stanciado do director do Archivo, que taro.
bem enviará uma cópia da acta do concurso.

Essa acta será lavrada no competente li-
vro pelo empregado do Archivo, que o di-
rector liouaer designado para secretario, e
nona se referirão as ordens, que tiverem au-
torizado o mesmo concurso, os dias em que
foi feito, os nomes dos examinadores e dos
,concurrentes, as listas já mencionadas e

•todas as circumstancias que tiverem occor-
•rido.

Capital Federal, 21 de dezembro de 1901.
—Sábino Barroso Junior.

Ministerio da Fazenda

MOEDA DE NICKEL

Desde o dia 23 do corrente estão sendo
trocadas no Thesouro Federal, na Casa da
Moeda e na Alfandega. da Capital, moedas
.de nickel do 100 e 200 réis.do novo cunho
por papel-moeda.

TI:tesouro Federal
COWCURSO DE I a ENTRANCIA PARA EMPREGOS

DE FAZENDA

De ordem da commissão fiscalisadora., faço
publico que serão chamados hoje, 27 do cor-
rente, á. prova oral do algebra, os seguintes
candidatos :

Oscar de Souza e Silva.
Mario Bernardes Cardoso.
Lucio José Fernandes do Souza.
Sylvio do Olia eira.
TI eotonio Wencesláo da Silveira.
-Victoriano Pereira do Barros.
José Candido da Costa.
José Maria de Souza.
gada da commissão fiscalisadora, na Im-

prensa Nacional, 26 de dezembro do 1901.-
O secretario, José Carlos Pereira de Azevedo.

Iinprenisa Nacional

ADMISSÃO DE APRENDIZES
De ordem do Sr. Dr. director, faço pu-

blico, para conhecimento dos interessados,
que os exame$ a que se referem os arts. 68
o 69 e seus paragraphos do regimento annexo
ao regulamento vigente terão logar desde a
presente data até 30 do corrente, ás 2 horas
da tarde.

Secção Central, 21 de dezembro de 1901.-
O chefe, A. lUbeirao.

Caixa de Amortização
,Por esta repartição se faz publico que a

Junta Administrativa, em sessão do 24 d.o
corrente, resolveu prorogar, por mais tres
mezes, a findar em 31 do março de 1902, o
prazo para o recolhiviento sem desconto das
notas d.o Thesouro dos valores de 500$ da 5a,
204 o 5e da 6a 0 20$ da, 7 a estampas ; come-
çando o desconto marcado no art. 13 da lei
n.. 3.513, do 1886, no dia 1, de abril do citado
anno de 1902.

capital Federal, 26 de dezembro de 1901.
— O inspector interino, • J.Szneel Alves da
Sirva.	 .	 (.
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Alfandega do Rio de Janeiro
la SECÇÃO

Por esta secção são intimados os Srs. Con-
stantino Pereira dos Santos, Roberto Vance,
Serafim José Soares, Antonio Gomes da
Fonseca, D. 13. Cordeiro Junior; J. Guima-
rães & Comp., Vieira Azevedo & Comp.;
Gudernus, encarregado dos negocios da
Austria. Barbosa da Fonseca & Alves, Au-
gusto Fé'handes de Oliveira, Companhia
Viação e Tecidos Alliança, Sergio, Azevedo
& Comp., Victorino da Costa Quinta, Com-
panhia Industrial Itacolomy, Mendes Cam-
pos & Como., José Ferreira Pinto,Gustamus
Gudgeon & Comp. e Viuva John L. Bisset,
a, apresentarem, no prazo de oito dias,
a contar desta data, as facturas consula-
res, por que assignaram termos, visto es-
tarem findos os prazos de 90 dias, que lhes
Leram concedidos pela Inspectoria., .sob
penas do § 20, do art. 35, do regulamento
annexo ao decreto 2.732 de 7 do agosto
de 1900.

Alfandega do Rio do Janeiro, 24 de de-
zembro do 1901.-0 chefe interino, Fran-
cisco Augusto de Athayde.

Alfandega cio Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 1 (2° MESA)

Pela inspectoria da Alfandega do Rio de
Janeiro se faz publico que, á porta dos arma-
zens abaixo, no dia 2 de janeiro de 1902,
ao se hão do arrematar, livres de
direitos e no estado em que se acharem,
as mercadorias seguintes:

A.4,MAZEM 3
Lote n. 1

CLNB: 1 caixa n. 2, contendo cartão em
folha, pesando bruto 185 kilos ; vinda de
Bremen no vapor allemão Mainz, descarre-
gada em 4 do fevereiro de 1901.

Lote n. 2
CLNB: 1 caixa n. 500, contendo cartão em

folha,pesando bruto 282 kilos ; vinda de Bre
mem no vapor allemão Mainz, descarregada
em 4 de fevereiro de 1901.

Lote n. 3
CIO: 1 caixa n. 1, contendo papel colorido

para encadernação, pesando bruto 149 kilos;
vinda de Bremen no vapor allemão Mainz,
descarregada em 4 do fevereiro de 1901.

Lote n. 4
CIO: 1 caixa n. 2, contendo a mesma mer-

cadoria acima, pesando 314 Mios; vinda da
mesma procedencia, vapor e descarga.

• Lote n. 5
CIC : 1‘ caixa n. 3, com a mesma merca-

doria acima, pesando 303 kilos; vinda da
mesma procedencia, vapor e descarga.

• Lote n. 6
CIO : 1 caixa n. 4, com a mesma merca-

doria acima, pesando 317 Mios; vinda da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote. n. 7
' CIC : 1 caixa n. 5. com a mesma merca-

doria acima, pesando 315 Mios; vinda da
mesma procedencia, vapor o descarga.

• Lote n. 8
CIC: 1 caixa n. 6, com a mesma merca-

doria acima, posando 315 kilos; vinda da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 9
S : 4 fardos ns. 9.548 a 9.551, contendo

fumo em folha, pesando bruto 261 kilos;
vindos de Hamburgo no vapor allemão
Mainz, descarregados em 6 de fevereiro de
1901.

• Lote n. 10
MC—P: 1 caixa n. 5.811, contendo ren-

das do algodão, pesando bruto, sem as caixas
de papolao, 65 kilos e 490 grammas ; vinda
de Glasgow no vapor inglez Camões, des-
carregada em 16 fevereiro de 1901.

Dezembro — 1901

Lote n. 1/
JNIC—R: 1 caixa n. 1, contendo borlas do

lã, pesando 29 Mios, nos cartiões do papelão ;
vinda do Hamburgo no vapor allomão Rho.
nania descarregada em 1 do março de 1901.

Lote n. 12
JMC—R: 1 fardo n. 2, com 59 kiloà do ta-

petes não especificados de lã, apresentando
polo avesso mu tecido grosso do ca.nliamo ;
vindo de Hamburgo no vapor allernãe Rhe-
nania descarregado em 2 de março do 1901.

Lote n. 13
1I—PC—S: 2 caixas ns. 148 o 149,contendo,

brim do algodão, posando 400 kilos ; vinda
de Southampton no vapor inglez Magdalena
descarregadas em 14 de março de 1901.

Lote n. 14
H—PC—S: 1 caixa n. 150 cem a mesma

mercadoria, pesando 200 kilos ; vinda do
Southampton no vapor inglez Mágclalena
descarregada em 15 de março de 1901.

Lote n. 15
EJS: 1 fardo n. 341, contendo pelles não

especificadas, sem pello, de côr natural,
pesando 328 kilos ; vinda de Southampton
no vapor inglez Magdalena descarregado em
14 do março de 1901.

FC: 1 caixinha n. 24 de madeira tosca ;
vinda do Santos no vapor allemão Rhenania
descarregado, em 18 de março 1901.

Lote n. 16
Froy Miers & Comp. 50 barris de ferro,

pesando 1.848 Mios, nos envoltorios, do pro-
doctos chimicos não classificados ; vindos de
New-Castle no vapor inglei Aysgarth des-
carregados em 28 de março do 1901.

Lote n. 17
CSF. — Santos: 1 caixa contendo tijolos

para facas, posando 20 kilos ; vinda do Now-
Castle no vapor inglez Aysgarth descarre-
gada em 6 de abril de 1901.

AR3IAZEM N. 4
Lote n. 18

CC : 1 caixa n. 1, contendo : cartazes
annuncios (livros empressos) pesando 5 ki-
los ; obras impressas pregadas em papelão,
pesando 11 kilos ; apparelhos do barro em
obras, do qualquer feitio etc., pesando
20 kilos; obras de estanho prateado, pesando
2 kilos ; vinda de Liverpool no vapor inglez
Calderon descarregada em 14 de dezembro
de 1900.

Lote n. 19 .
AM : 1 caixa n. 882, contendo graxa

para sapatos em massa, pesando 178 kilos;
vindo do Havro no vapor francez Corrientes,
descarregada em 21 do dezembro do 1900.

Lote n. 20
AM: 1 dita n. 885, com a mesma mer-

cadoria, pesando 270 kilos; vinda da mesma
procedencia, vapor e descarga.

• Lote n. 21
HDF : 1 caixa n. 3.427, contendo pa-

peis chimicos, pesando 15 1/2 kilos ; vinda
do Havre no vapor francoz Cordoba dosear-
regada em 20 do julho de 1900.

Lote n. 22
Md: 1 caixa n. 81, contendo latas com

legumes em conserva, pesando bruto 23
kilos; vinda do Genova no vapor italiano
Ativitd, descarregada em 17 de janeiro do
1901.

• Lote n. 23
VOO: 1 caixa n. 607, contendo 30 espadas

para ofilciaes de marinha (com copos dou-
rados); vinda de Bordoaux no vapor francez
Ch,ili descarregada em 31 de janeiro de
1901.

Aviso
No dia do leilão, os objectos que teem de

ser arrematados ou suas amostras estarão á
disposição dos Srs. pretendentes que os
queiram examinar, bastando para isso diri-
girem-se, antes do leilão; ao Sr. fiel do
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armazem. Lavrado o termo do arrematação,
entregará o arrematante . ao escrivão da
praça o signal do 20 0/0 em dinheiro rece-
bendo deste um conhedmento extraindo de
talão ; igualmente por occasião do paga-
mento dos despachos de arrema,tação entrará
com 25 o/ ouro, calculados sobre a
quantia equivalente aos direitos do consumo
a que estiverem sujeitas as mercadorias o
que puderem caber dentro do limita da
arrematação:

Alfandega do Rio do Janeiro, em 26 de
dezembro de 1901.— Pelo Inspector, Miguel
Fernandes Barros, servindo do Ajudante.

Ministerio da, Marinha
ESTADOS UNIDOS DO ITRAZIL
Repartição da Carta Maritima,
AVISO IIYDROGRANIICO N. 22

Estado de Sergipe, barra de Cotinguiba

De ordem do Sr. Almirante chefe da Re-
partição da Carta Maritima, aviso aos nave-
gantes que a boia de espera, que assignalava
a barra de Cotinguiba, garrou.

Novo aviso dará o seu proximo restabeleci-
mento.

Directoria de Hydrographia, 26 de dezern.;
bro de 1901.--Luir. de Azevedo Cadaval, ca-
pitão de fragata, director.	 (•

•

Capitania do Corto
EDITAL •

Do ordem do Sr. capitão do mar e guerra
capitão do porto, aviso aos proprietarios
das embarcações, que servem de pontões ou

bahia, lagoas e rios adjacentes, quer se em-
deposites na,vaes, das que navegam nesta

preguem no trafego do porto, quer se occupem
em serviços particulares, ou se prestem
apenas para recreio ou regatas, que de 2 até
31 de janeiro do proxirno vindouro anno,
devem tirar a licença a que se refere
art. 290, do regulamento das Capitanias, que
baixou com o decreto n. 3.929, do 20 do
fevereiro de 1901.

Aos contraventores sorá, applicada a multa
estatuida, no citado artigo.

Secretaria da Capitania do Porto. Rio do
Janeiro, 23 de dezembro de 1901.— Josd A.
Airosa, secretario.	 (•

Commissariado Geral
da Armada

CONCURRENCIA

Instrumentos nauticos . etc, e instrumentos de
•musica

De ordem do Sr. capitão de mar o guerra,
chefe do commissariado geral da armada,
faço publico que, em concurroncia do con-
selho economico, a realizar-se no dia 28
do corrente, ás 12 horas da manhã, serão
recebidas o abertas propostas para o for-
necimento dos artigos supra mencionados,
durante o futuro exercido da 1902.

Os Srs. proponentes deverão observar as
seguintes condições:

l a , encher com os preços por extenso o
em algarismo a proposta impressa, que lhe
será fornecida polo secretario, a qual da-
tarão e assignarão, para ser apresentada ao
conselho economico

' entregar, pessoalmente ou por seus
legitimos representantes, directamente ao
conselho economico, no logar, dia e hera
annunciados, não só as suas propostas, como
as amostras correspondentes ;

3a , exhibir, no acto de entrega da pro-
posta, além da certidão do respectivo con-
tracto social, quando não seja firma indivi-

dual, os documentos comprobativos do serem
negociantes matriculados o haverem pago o
imposto de casa commercial, relativo ao ul-
timo semestre

4,a provar com documentos de repartição
aduaneira, e, na falta delles, com factura
originaes, que são importadores das merca
donas que pretendem fornecer e que são no
gociantes matriculados.
•Esses documentos alma serão restituidos

antes do proceder-se á leitura das respecti-
vas propostas.

As propostas serão assignadas pelos Srs.
proponentes, seladas e datadas do dia da
apresentação o contendo a declaração do su-
jeitarem-se ás condições estipuladas no con-
tracto.

5,0 são dispensados da apresentação da ma-
tricula na Junta Commercial as fabricas e
estabelecimentos industriaos da Republica e
t ;vão estos e aquellas a preferencia sobro os
outros concurrentes, em igualdade de condi-
008 e circumstancias devida,mento provadas.

Ficam tambem avisados de que serão
obrigados a supprir o Arsenal de Marinha
desta Capital, pelos mesmos preços por que
proponham fornecer a esta repartição todos
os artigos que merecerem a preferencia do
citado conselho.

'Para sciencia dos interessados, se declara
que a inscripção dos concurrentes ficará en-
cerrada no dia 27 do corrente, sexta-feira,
ás 2 horas .da tarde. Dom como do ser o
proponente negociante do genero a que se
propõe a fornecer.

Commissaria,do Geral da Armada, 18 do
dezembro do 1901.-0 secretario, Fabiano
Martins da Cruz.

Arsenal de Guerra 'da Ca-
pita lpFederal

REPARTIÇÃO DE COSTURAS

Do ordem do Sr. coronel director, con-
vido as senhoras costureiras matriculadas
da letra A a F, inclusive, a virem a esta
repartição munidas, das suas respectivas
guias, afim de serem substituidas por ou-
tras, que terão effeito durante o anno proxi-
mo vindouro.

Outrosim, previne-se que as senhoras in-
cluidas no presente convite devem compa-
recer pessoalmente no prazo do 15 dias,
findo o qual perderão o direito ás suas ma-
triculas.

Repartição de costuras do Arsenal de
Guerra da Capital Federal, 24 do dezem-
bro de 1901.— Tenente, Jorge Cavalcanti,
encarregado.

Estrada de Ferro Central do
firazil

PASSES PARA O ANNO DE 1902

De ordem da directoria desta estrada,se faz
publico para conhecimento dos interessados
que as cadernetas do passes, autorizações o
passes concedidos cru serviço publico para
serem utilizados durante o armo de 1901,
só toem valor até o proximo dia 31 de de-
zembro, com excepção apenas dos que foram
autorizados 'por ordens de serviço ainda não
revogadas.

As pessoas que se julgarem com direito á
continuação das concessões feitas no afino
de 1901 devem desde já dirigir suas re-
quisições e requerimentos á Directoria desta
Estrada, por intermodio dos respectivos che-
fes ou de quem competir.

Escriptorio da 3a divisão, 24 de dezembro
de 1901.—Paulo Freitas de Sã, sub-director
interino da contabilidade. 	 r

Estrada de Ferro Central
do Drazil

CONCURRF.NCIA PARA O SERVIÇO DE DESCARGA
E TRANSPORTE DE MATERIAL FIXO E RO-
DANTE E OUTROS CONSIGNADOS OU PERTEN-
CENTES A' ESTRADA.
De ordem da directoria faço publico que,

ás 12 horas do dia 4 de janeiro yoximo fu-
turo, serão recebidas, na intendencia desta
Estrada, propostas para o serviço de des-
carga e transporte de material fixo o ro-
danto e outros consignados ou pertencentes'
á Estrada, durante o 1 0 semestre de 1902.

Os corcurrentes devem comparecer na
quella, intendoncia no dia • e hora acima
indica,des, com as propostas devidamente .
selladas, datadas e assignadas, com indicação
de suas residencias o exhibir em separado,
DO acto da entrega da prodosta, o recibo da
caução de 300$, prévia,monte realizada na
thesouraria desta Estrada, para garantir a
assignatura do contracto.

As bases para o contracto acham-se á dis-
posição dos interessados na referida intenr
dorida.

Secretaria, da Estrada do Ferro Central do
Brazil, 26 de dezembro do 1901.-0 secre-
tario, Manuel Fernandes Figueira. 	 (•

—
Administração dos Correios

do District° Federal o Es-
tado do Rio de Janeiro.

Conducçcío de malas
Fica prorogado até 29 do corrente o praso

marcado para que os cidadãos abaixo ve-
nham assinar os seus contractos de cons
ducção de malas para o anuo do 1902, fican-
do scientificados de que perderão definitiva-
monto as suas Cauções, caso não compare-
çam, sendo confiados os seus serviços a ou-
tros.

Linha 4. Adão de Azevedo.
Idem 16, Antonio de S. Martins.
Idem 26. Antonio Rodrigues Naza,reth.
Idem 27. Francisco Euzebio Baptista.
Idem 34. José Bernardino Baptista Mar-

tins.
Idem 35. José Fernandes Corrêa.
Chamo igualmente a prorogar os seus con-

tractos para o anno vindouro os actuaes con-
tractantes das aeguintes linhas, que devem
comparecer até o dia 28:

Linha 12. Livramento a Laranjeiras, por
Conceição da Estrada Nova.

Idem 17. Paraiso (estação) a S. João do
Parais°.

Idem 18. Patrocinio a Itaperuna, por
Poço Fundo.

Idem 21. Santo Antonio do Imbé, a Concei-
ção de Macabó.

Idem 23. S. José da Boa Morto a Santa
Anua do Japuhyba.

Idem 32. Thomazes a Sant'Anna.
Idem 33. Triumpho por Trajano do Mo-

raes a Santa Maria Magdalena.
Deve, finalmente, comparecer para assi-

gnar ccntracto da linha abaixo, que deixa de
sor feita por administração:

Nitheroy a Itaypó—Luiz Corrêa do Souza.
Administração dos Correios do Distá-

elo Federal, 24 de dazembro de 1901. —
Servindo de administrador, o ajudante,
Luiz M. de Sergueira Braga. 	 (•

EDITAES
• Tribunal do ...Tory,
O Dr. Thomé Joaquim Torres, presidente

do Tribunal do Jury da Capital Feder.al.
Faz sa,bey que, de conformidade com o

art. 110 do decreto n. 1.030, de 14 do no-
vembro de 1890, tem designado o dia 7 do
janeiro, proxirno futuro, ás 11 horas da ma-
nhã, para abrir a 1' sessão ordinaria do Jury,
que trabalhará em dias consecutivos ; o que,
tendo procedido ao sorteio dos 48 jurados
que teem de servir na dita sessão, foram
designados os cidadãos seguintes:
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Primeira preteria
1 Dr. João Baptista de Lacerda.

Segunda preteria
2 Henrique Pedro Guillion.
3 Gustavo Peckolt.
4 Henrique Chaga§ do Andrade.
5 Antonio Joaquim de Almeida.
6 Sergio Rodrigues' de Sant'Anna. •

Terceira preteria	 •
7 Antonio José Gonçalves Ribeiro.

Primo F. de Souza Filho.
O Francisco de 8a1les Fortes.

10 Pédro Ribeiro.
11 Dr. Pedro iRodrigues.

' Quarta preteria
12 Francisco de Paula Delfim.
13 Francisco Martins da Nova.
14 Franci3co da Cruz Vianna
15 Bernardino José Cardoso.
16 Francisco Maraues Trindade,

•Quinta, preteria
17 Dr. Hermeriegildo Militão de 'Almeida.
18 Salvador Spinelle.
19 Joaquim Vieira de Moura.

Sexta pretoria•
20 Dy. Alfredo Varella. .
21 Coriolano de .A.lencastro.
22 Antonio Jansen do Paço.
23 Dr. Octavio Francisco de Azevedo Ma-

cedo.
Setima preteria

24 Manoel Romano da Silva.
25 Dr. José Chermont Rodrigues.

Oitava preteria
'26. Francisco Queiroz Pereira.
27. Luiz Pinto.
28. Acacio Pegado Goulart.

Nona. pretoria
29. Augusto Adolpho do Paula.
30. Oscar Ferreira do Carvalho.
31. Candido Moreno de Oliveira.

Decima preteria
32. Manoel do Monte Alves Burguet.
33. Manoel Machado Toledo.
24. Joaquim Francisco Lessa de Vascon-

cellos.
35. Dr. Manoel Alexandre Gabian.

1 Decima primeira pretolna
36. Anizio da Costa.
37. Christovão de Hollanda. Cavalcanti.
38. Olavo Freire da Silva.
39. Francisco F. de Araujo.

Decima segunda preteria
40., Candido Pereira da Rocha.
41. Antonio de Abreu Ferreira.
42. Alfredo Dutra da Silva.
43. Carlos Rodrigues da Silva.

Decima terceira preteria
44. Bertinazzi de Almeida.
45. Antonio José Rodrigues.
46. Dr. Julio Barbosa da Cunha.

Decima quarta preteria
47. Antonio Carlos de Oliveira.

Decima quinta pretoria
48. Honorio dos Santos Pimentel.

A todos os qua,es o a cada um de per si,
bem Corno a todos os interessados em geral,
se convida a comparecer em a sala das ses-
sões do Jury, no Palacio da Justiça, á Praça
da Republica, edificio do antigo Museu, face
da rua da Constituição, tanto no referido dia
o hora, como nos mais dias, emquanto
durar a sessão, sob as panas da lei, si fal-
tarem.

Outrosim, faz Diais saber que, na referida
sessão,serão julgados os réos ausentes e afian-
çados seguintes :

Ausentes—Antonio da Cruz, José Mariano
da Silva, José Rodrigues, José Ribeiro da
Silva, Horacio das Neves, Manoel Ramos
Peixoto, Manoel ;Joaquim da Silva, Antonio
Ferroira, Manoel Alves, Antonio Machado,

Josephino da Silva Oliveira, Gregorio da
Silva Oliveira, José Francisco dos Santos,
Felix Alexandre Martins, Catharina Ballot,
Joaquim Linhares, Antonio Paga.no, Amorico
Vidal, Manoel Querino Ovidio, Manoel Ra-
mos, Alberto G6 Vianna,. Emilio Martins.

Afiançados Maximiano Felix Bahia, An-
tonio Dias - Barbosa, Julio Pinto do Moraes,
Joaquim da Silva, Manoel Alves.	 •

E para que chegue a noticia a todos, se
passou não só o presente edital, que será lido
e affixado nos logares mais publieos e publi-
cado pela imprensa, como remottem-se exaro-
piares do mesmo aos pretores do municipio,
para publicarem e fazerem as notificações
aos jurados, culpados o testemunhas que exis-
tirem nos seus districtos. Dado e • passado
nesta Capital Federal da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brazil, em 20 de dezembro de
1901. Eu, Acacio Buarquo de Gusmão, 1 0 es-
crivão do Jury, que o escrevi. — Thomd Joa-
quim Torres.

Terceira Preteria
O Dr. Alfredo de Almeida Russel,

3a Preteria, etc.
Faço saber aos que o presente virem o in-

teresse tiverem que para a eloição para in-
tendentes municipaes no dia 29 do corrente
deram-se as seguintes modificações nas me-
sas da freguezia do Sacramento.

1 0 DISTRICT°

seeção
Presidente—Em voz do Dr. José Manias

Gurgel do Amaral, o Dr. Antonio José de
Moraes Brito.

Mesario—Em vez de Arthur Innoceacio
Machado, Eduardo Santos Gomes.

4a: seção
Mesario— Em vez de Bento Macedo Gui-

marães, Adrião Accacio Pereira de Figuei-
redo.

6& secção
Mesario— Em vez de José 1:uirino do Nas-

cimento, José Antonio Bernardes.
7a secção

Mesario—Em vez de Custodio Antonio de
Almeida, Luiz Antonio da Silva.

Em vez de João de Souza Matta, Guilher-
me Joaquim da Costa.

8a secção
Presidente—Em vez do Dr. Henrique Tei-

xeira Alves, João Cocilio de Oliveira.
Mosario— Em vez de Antonio Vena,ncio

Gonçalves, Luiz Vicente Torres Homem.
9° sução

Presidente — Era vez do Dr. Alfredo Mag-
gioli de Azevedo Maia, Manoel Pereira
Nunes.

Mesario	 Em vez de João Cecilio de
Freitas, Frederico Barcellos Amargos..

100 secção •
Presidente — Em vez de Salustiano Mon-

teiro do Barros, José Joronymo Simões.
20 DISTRICT()

2a secção
Presidente Em voz do Dr. Antonio José

da Silva Rebello, Manoel Francisco Canejo.
Mesario — Em vez do Dr. Carlos Augusto

Camisão de Mello, Dr. Augusto Carlos Ca-
misão do Mello.

• secção
Presidente — Em vez do Dr. Olympio Ar-

thur Ribeiro da Fonseca, Dr. Irineo de Mello
Machado.

• secçao
Presidente — Em vez do Dr. João Antonio

do Oliveira Maggioli, Custodio Barros da
Silva. •

ia secção
Mesario — Em vez' de Francisco Freire de

Brito, Miguel Antonio Fragoso.
E para que chegue ao conhecimento de

todos mandei passar o presente, que será
devidamente publicado. Eu, José Baldui n o
de Albuquerque, escrivão, o subscrevi. —
Alfredo de Almeida Russell.

Quinta Preteria
O Dr. Alfredo da Almeida Russell, juiz da

5a Pretor ia , e te . :
Façó saber aos que o presente virem que,

om substituição aos mesarioá que.pediram
excusa, foram designados os seguintes Mi-,
toros

14 secção
Presidente — Em vez do Dr. Pedro Au-

gusto do Moura Carijó, Dr. Augusto Ber-
na cch .

Mosario — Em vez do Dr. Augusto Bor-
nacchi, José Fortunato do Brito Menezes.

secção
Mesario — Em voz do Dr. Manoel Thomáz

Coelho, José Augusto Proença Moreira.
4a sccção

Mosarios — Em vez do Antonio Moreira
Ribeiro, Luciano Netto.

Em vez do Deodato Vaz, Jonathas Luiz
de Magalhães.

10° secção
Em vez do Dr. Egydio da Silva Mello,

Dr. Taciano Accioly Monteiro.
Em vez do Oscar de Oliveira o Silva,

Bernardino Cardoso.
13a secção

Mesario — Em vez de Leopoldo Alves Sã,
Zoroastro Amador do Vasconcelloa.

14a secção •
Mesario — Em voz do Alvaro de Assis

Carneiro, Francisco Joaquim da Silva Bossa.
E para que chegue ao conhecimento de

todos fiz lavrar este edital, que será affixado
o publicado. Eu, Manoel Joaquim da Silva
Junior, escrivão, o subscrevi. — Alfredo de
Almeida Russell.

Tribunal Civil e Criminal
CAMARA COMMERCIAL

De citação ,como prazo de 10 dias ,aos credores
de Costa, Leitão & Comp., estabelecidos á
rua Municipal n. 5, para dentro daquelle
prazo, que correrá em cartorio nos termos
do'art. 143 do decreto n. 917, de 24 de
outubrá de 1890, dizerem sobre o Pedido de
homologação do accordo extra-judicial
obtido pela referida firma de seus credores,
nos termos e para os fins dos arts. 120 e
seguintes do citado'decreto n. 917 .

O Dr. Ataulfo Napoles • de Paiva,' juiz dá
Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc:

Faço saber aos que o presente edital
virem em como por parto de Costa, Lei-
tão & Comp. foi dirigida ao Dr. presi-
dente desta Camara e a mim distribuida,
a petição do teor seguinte : Exm. Sr. Dr'.
presidente da Camara Commercial—Costa,
Leitão & Comp., co mmereiantes nesta praça,
com 'firma inscripta, na Junta Commercia1
(documento sob n.1) o não tendo tiutlo algum
protestado por sua falta de acceite ou paga-
-mento (documento sob n. 2), pelos motivos
expostos na declaração junta, obtiveram de
seus credores constantes da relação junta
(documentes ns. 3 e 4), em sua' maioria de
mais de tres quartos do capital, um accordo
extra-judicial pelo que se compromefteram
e se compromottem a pagar os seus debitos
em tres prestações annuaes, como consta da
mesma declaração (documento n. 3), e, por- '

•
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tanto, veem eles requerer a V. Ex, digne-se
de distribuir esta a algum dos Srs. juizes da
Camara que , haja do homologar o dito ac-
corda depois das diligencias recommenda-
das pela lei (decreto n. 917, do 1890, art. 120
o seguintes) o pedem a:V. Ex. deferimento.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro do 1901.—
Gosta, Leitao & Comp. (Estava soltada.) Des-
pacho: Ao Sr. Dr. Ataulfo. Rio, 24 de de-
.zembro de 1901.— T. Torres. Despacho:
D. A. proceda-se em fôrma legal. Rio, 26
de dezembro de,1901. —Ataulfo . Distribuição:
D. a Penna, em 26 do dezembro do 1901. —
O distribuidor, J. Conceiçao. Em virtude do
que se passou o presente edital pelo qual
são citados os credores do Costa, Leitão &
Comp. para, dentro do prazo de dez dias,
que correrá em cartorio nos termos dck
art. 143 do decreto n. 917, de 24 do outubro
do 1890, dizerem sobre o pedido do homolo-
gação do accordo extra-judicial obtido. pela
referida firma de seus credores, nos termos
e para os fins dos arte. 120 e seguintes do
citado decreto n. 917. E para constar passa-
ram-se esto e mais dons do igual teor, que
serão publicados e afilaados na fôrma da lei
pelo porteiro dos auditorios, que de assim o
haver cumprido lavrará a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal aos 26 da dezem-
bro de 1901. E eu, João de Souza Pinto Ja-

, nior, escrevente juramentado, o escrevi.
E ou,. Joaquim Bonicio Alves Penna, escri-
vão, o subscrevi. —. kaulfo Napoles de
Paiva.

Dó convocaçao dos credores de Josd Pinheiro
Coelho para se reunirem na sala das au-
diencias.deste juizo, no dia 30 de dezembro
corrente, • ds 2 horas da tarde, no edificio
deste Tribunal Civil e Criminal, é rua dos
Invalidas n..108, afins de verificarem os
creditas e; approvados, assistirem 4 lei-
tura do relataria do Dr. curador fiscal das
massas fallidas, deliberarem sobre concor-
data; si for -apresentada a respectiva pro-
posta, ou formar-se contracto de uniao, ele-
gendo.se syndicos definitivos e uma com-
missa° fiscal, na fdrma abaixo .

O Dr. José Luiz de Bulhões Pedreira, juiz
da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital virem
que, por este juizo e cartorio do escrivão co-
ronel Francisco do Borja do Almeida Certa
Real,que este subscreyo,processam-se os autos
do fallancia do José Pinheiro Coelho, cujos
autos foram iniciados Com apotiçã,o do teor se-
giiirite: RIM. e Exm.Sr.Dr: presidente da Ca-
mara Corninercial—Francisco Antonio Gonçal-
vos é •credo:. do José Pinheiro Coelho, nocr

t'o-ciante ártia da Alfandega, n.115, da quantia de
800$000, ut loura inclusa, devidamente pro-
testada. Eporque o supplicado não tocha ra-
zão relevante em direito para não pagal-a,
a Menos que esteja falido, corno faz certo
o aludido protesto, requer por isso a V: Ex.
a distribuição desta a juiz que, recebendo-a,
declare aberta a falloncia do supplicado o or-
deno os termos do direito (art. 1 0 o outros do
decreto n. 917,do 24 de outubro de 1890). Dá-
se á causa o valor do 6:000$000. E. R. D. Rio,
30 de abril de 1901.—Arlhur Parreira de Mello,
advogado. (Estava legalmente selada.) Des-
pacho : Ao Sr. Dr. B. Pedreira. Rio, 1 do
maio de 1901.— T. Torres. Despacho: D. A.,
diga o supplicado em 21 horas. Rio, 2 de
maio de 1901.— B. Pedreira. Distr'ibuiçã,o
Distribuida a Côrte Real em 2 do maio de
1901. —No impedimento do distribuidor,
F. A. Martins. Correndo os autos os seus
precisos termos, foi declarada aberta a fal-
lencia do, mesmo José Pinheiro Coelho, e
pelos syntlicos nomeados Francisco Antonio
Gonçalves e Manoel Joaquim • Fernandes
foram, com a.mistencia do Dr. curado.
das massas falidas, feitas as diligen-

cia lega.es,, e ora pelos syndicos foi-mo
dirigida a petição do teor seguinte: Exmo.
Só. Dr. Bulhões Pedreira—Os syndicos da
fallencia de José Pinheiro Coelho requerem
a V. Ex. que se dign; mandar expedir e
publicar editaes da convocação de credores,
no\ prazo da lei, para que possa ter legar
a respectiva reunião, nos-termos do art. 33
do \ decreto n.,917, de 24 . de outubro de 1890.
P P. deferimento. Rio, 23 de novembro de
190 l .—Arthur S. de Mello. advogado. (Es-
taVa legalmente selada.) Despacho: Sim.
Ria . 28 de novembro do 1901-8. . Pedreira.
Em virtude do que se passou o presente pelo
teor do qual convocam-se os credores de
José Pinheiro Coelho para se reunirem na
sala'. das andiencias deste juizo, no dia 30 de
dezembro corrente, ás 2 horas da tarde, no
alifició da rua do.; Invalidas a. 108, afiai de
verificarem Os credites e, approvados, as-
sistirem á lait'ara, do relatorio do Dr. cura-
dor fiscal das massas fallidas, • deliberarem
sobre concordata, si for apresentada a
respactiva, proposta, ou formar-se contra-
cto 0.3 união, elegendo-se syndicos defi-
nitivos o uma commissão fiscal com • faria-
ções -consultivas e deliberativas para li-
quidação definitiva da massa, adver-
tindo que os credores ausentes poderão
constituir procurador por telogramma, cuja
minuta authontica o legalizada deverá ser
ontregue ao expalitor, que na transmissão
mencionará esta circurnstancia ; é licito ,a
um si5, individuo ser procurador de um ou
mais credores, comtanta que não seja de-
vedor a massa, sendo que para concordata
é mister que represente ela no miairno trea
quartos da totalidade dos crelitos. E, para
coes taa,passarana-se este amais dons de igual
teor, que serão publicados e allixados
fôrma da lei. Dado e passado nesta Capital
Federai em 4 de ,dezembro de* 19)1. E eu,
Francisco de Borja de Almeida Côrt Real;
escrivã°, o subscrevi. —Josd Luis de Bulhões
Pedre::ra. 	(.

De citaçao, com o prazo "de 30 dias, aos her-
deiros ,da finada ,D. Carlota Joaquina Pe-
reira do Lima para,' scincia , da penhora e,
expirado o dito prazo, virem ver Domingos
da Silva Tamanqueira assignar-thes" em
audiencia deste juizo , os seis dias da lei

•para dentro deites alternarem 'os embargos
que tiverem ct penhora executiva jd eira-
atuada ',sobre .o immovel, hypothecado pela
'dita finada ao supPlicante, sito, é rua da
..Koreska n. 65, para parnanientO da quantia
de 14:170,830, em que monta o debito pra-
venientd de emprestinio q juros com , obriga-
ções e hgpolh,eca, sob pena de lançamento•
O Do. Bellarmino da Gama o Souza, juiz

da Camara Cammercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital de cita-
ção virem quo,por parte de Domingos da Silva
Tamanqueira, foi apresentada ao Dr.presiden-
te desta Camara CommerciaLque a mim dis-
tribuiu, a petição do tear seguin te: Exm. Sr.
Dr. presidente da - Camara, Commercial do
Tribunal Civil é Criminal — Domingos da'
Silva Tamanqurira, credor hypothecario da
falecida D!, Carlota Joaquina Pereira do
Lima da qUantia de 9:00Q.s. , conformo as
escripturas jantas, já vencidas, requer que,
intimod.o-so ao filho da supplicada, coronel
Borges Lima; que se acha de posse do predio
hypotheco,do, para fazer incontinente o paga-
monto do valor do empa-estimo hypothecarto,
juros e custa (art. 14 do decreto n. 169 A,
de 19 de janeira de 1900), e não o fazendo se
proceda á ponhora, sabre o immovel hypo-
thecadp, que deinora á rua da Floresta n. 65,
ficando logo citado o' dito coronel para todos
os termos da acção até sentença • final e sua
execução, pen:N de revelia e lançamento.
Pede deferimento, designando V.Ex. juiz que

funccione na acção o que decreto o roque-,
rido, expedindo-se mandado de penhora
executiva. Rio, 25 de outubro de 1001.-
O advogado„Ina'a Machado da Silva. (Estava
devidamente inutilizada uma estampilha de
trezentos réis.) Despacho : Ao Sr. Dr. Gama
e Souza. Rio, 25 . de outubro do 1901.—T.
Torres. Despacho: D. á conclusão. Rio, 25
de outubro de 1901.—Gama e Souza. Distri-
buição: D. a Dorningues, em 25 de- outubro
de 1901.-0 distribuidor, J. Conceiçao. Ora,
por parte do autor foi apresentado o se-
guinte- requerimento, -da audiencia em que
é iaccusada, a penhora. ficado esperado até
a citação de outros herdáiros—Aos 19 de no-
vembro de 1901, em publica audiencia, que
no loga,r o horas do costume fazia o mori-
tissimo juiz da Caniara Commercial Dr. Bel-
larmino da Gama o Souza, aberta a toque
de campainha pelo porteiro José cia Silva
Brum, compareceu o solicitador Pedro Ser-
rado e disse que por parte de Domingos da
Silva Tamanqueira, na acção executiva hy-
pothecaria contra os herdeiros do D. Carlota,
Joaquina Pereira de Lima, sob pregão, accusa,
a penhora doá bens hypothecados, que se
acham em poder do coronel Borges do Lima.,
filho da finada, e como tenha ella outros
herdeiros desconhecidos para o supplicante,
requer fique a penhora perpetuada 'em juizo
o o prazo esperado para ser em tempo as-
signaalo, requerendo sejam expedidos editaes
de citação chamando os ditos herdeiros para
no prazo do 30 dias (art. 14, § 7 0 , do decreto
n. 169 A, do 19 de janeiro de 1890) terem scion-
cia da penhora e de que lhes vae ser assignado
o prazo de sois dias na primeira andiencia,
depois de findo o prazo edital, para alegarem
embargos á penhora, pena de lançamento.
Ouvido pelo juiz mandou apregoar o deferiu
nos termos requeridos. Do qao lavro este e
dou n. Eu, Thomil Arthur Figueira, escre-
vente juramentada.° escrevi. Eu, Francisco
de Borja do Almeida Certa Real, o subscrevi
pelo escrivão companheiro. Em virtude do
requerimento acima passou-se o presente
edital do citação com o prazo do 30 dias aos
herdeiros da finada D. Carlota Joaquina Pe-
reira do Lima para sciencia da • penhora, e,
expirado o dito prazo, virem ver Domingos
da Silva Tamanqueira assignar-lhes em a,u-
diencia deste juizo 03 seis dias da lei para
dentro delias alleg.arem os embargos que
tiverem á peahora executiva já effectuada
s obre o immovel hypotheczialo, ,sito á rua da
Floresta n. 65, para pagamento da . quantia
de 14:179$830, •em que monta o debito da
dita finada, do principal, juros e custas, pro-
veni nte de uni emprestirno - a juros com
obrigações e hypotheca, sob pena de revelia
lo lançamento ; ficanda outrosim citados para
todos os demais termos da causa até final
sentença e sua execução. Advertindo-se que
as audiencias continuam a ter logar ás ter-
ças° sextas-feiras de cada semana no Tribu-
nal Civil e Criminal, á rua dos Invalidos
n. 108, ás 11 3/4 horas da manhã. Para
constar o chegar a noticia a todi s os herdei-
ros da finada, passaram-se este e mais dons
de igual teor, que serão publicados e afilia-
das na fôrma da lei, de cuja affixação o por-
teiro dos auditorios lavrará a competente
certidão para ser junta .aos autos.. Rio, 21
do novembro de 1901. E ou, Francisco de
Borja do Almeida Côrta Real, subscrevo no
impedimento do escrivão companheiro. —
Bellarmino da Gania e' Souza.

De ,citaçao, com o prazo de 30 dias, aos cre-
dores de Joaquim Teixeira de Macedo para
dizerem sobre o pedido de rèltabilitaçao pelo
mesmo requerida, na fdrma abaixo
O Dr. José Luiz de Bulhões Pedreira, juiz

da Gamara Comotercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.:

Faço saber aos que o presunto edital virem
que, par este juiza è cartorio do escrivã-ó que

•
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este subscrevo, processam-se os autos de fal-
• lencia do Joaquim Teixeira do Macede e ora

por parte deste foi-me dirigida a petição do
teor seguinte: Exm. Sr. Dr. Bulhões Pe-
dreira—Joaquim Teixeira de Macedo vem
pedir a V. Ex. edita,es de sua rehabilitação,
visto ter sido julgada cumprida a sua concor-
data. Pede defer i mento. Capital Federal, 12
de dezembro do 1901. — O advogado, Cirne
Lima. ( Estava legalmente sellbada. ) Des-
pacho: Sim. Rio, 24 do dezembro de 1901.-
13. Pedreira. Em virtude do que de passou o
presente edital pelo teor do qual citam-se os
credores do Joaquim Teixeira do Macedo
para, no prazo de 30 dias, dizerem sobre o
pedido do rehabilitação pelo mesmo reque-
rida, sob pena do, á revelia, se proceder
conto for de direito. E para constar passaram-
se este o mais deus de igual teor, quo serão
publicados e afixados na forma da lei. Dado
e passado nesta Capital Federal, 'aos 24 do
dezembro de 1901. E eu, Francisco do Borja
de Almeida arte Real, escrivão o subscrevi.
—Josd Luiz de Bulhões Padreira.

Primeira Preteria

De nottficaçao, como prazo de um anno,so de-
tentor illegilimo de umainscripecTo n. 2.052,
do- Banco da Republica do Brazil, do valor
de 25:000$, que se extraviou, passada a
requerimento de D. Luiza Philomena Ri-
beiro, na fôrma abaixo
O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,

juiz da l a Protoria do District° Federal, etc.:
Faço saber que neste juizo foi apresentada

a despacho a petição do teor seguinte:
Exm. Sr. Dr. juiz da l e.Protoria—Diz Luiza
Philomena Ribeiro que sendo senhora e pos-

• suidora da inscripção n. 2.052
'
 do Banco da

Republica do Brazil, reprosénta,tiva do vinte
e cinco contos de réis (25:000$), e que tendo-se
extraviado a referida inscripção, v&.n por
isso mui respeitosamente solicitar. a V. Ex.
se digne mandar intimar o Banco da Repu-
blica do Breia para que não pague os juros,
e ao presidente da Ca,mara Syndical para
que não seja negociada na Bolsa, visto ser a
mesma inscripção ao portador ; o . que vos
requer para os effeitos do art. 1 0 do de-
creto n. 149 B, de 20 de julho de 1893.
Confiada na justiça do V. Ex., a supplicante
E. deferimento. E. R. M. Rio,18 de dezem-
bro do 1901.—A rogo de Luiza, Philomena Ri-
beiro, Carlos Gomes de Almeida. (Está , devi-
damente sellada.) Nesta petição proferi o des-
pacho do teor seguinte: A .justifique;designe-
so dia e hora.Rio 18 de dezembro de 1901.-
'1'. Figueiredo ..Sciente.Banco da Republica do
Brazil. Rio,18 do dezembro do 1901.—A.
gathaes .—V.Sushind Sciente .Rio de Janeiro
18 de dezembro de 1901.—J. Claudio da Silva,
syndico. Certifico e dou ã que intimei a 'Ca-
mara Syndical dos Corretores na pessoa do
syndico José Claudio da Silva, o o Banco
da Republica do E razil na pessoa do seus
directores, conforme se vê dos ecientes á
margem, os quaeS scientes ficaram do coa-
toado da petição retro e seu despacho e bem
assim do dia, hora es legar designados,do que
lhes doi contra fé. Capital Federa1,18 do de-
zembro do 1901.— Oficial do juizo, Alvaro
de Medeiros. Tendo no dia e hora que fôra
designado procedido a justificação orde-
nada, julguei-a pela sentença do teor se-
guinte : Hei por justificado' -o allegado
na petição de folhas á vista da prova
testemunhal de folhas a folhas. Expeça-se o
edital marcando aos interessados o prazo de
um anno para dizerem de seis direito, pagas
pela justiticanto as custas. Rio, 20 do dezem-
bro de 1901.— 7'orquato Baptista de Figuei-
redo. Em virtude do que me 1Ji requerido
mandei passar • o presente edital, que- será
afixado no legar do costume pelo qual e seu
teor hei por notificdo o detendor illegitimo

da inscripção n. 2.052, do Banco da Repu-
blica do Brazil, do valor nominal de vinte o
cinco contos, para dentro do prazo de um
anno,contado da data do presente edital, dizer
do seu direito relativamente á propriedade
da inscripção acima referida. E- para que a
noticia chegue ao conhecimento de. todos,
mandei passar outrps de igual teor, que serão
publicados pela imprensa e juntos aos autos
para constar. Dado e .passado no-Rio de
Janeiro em 24 de dezembro do 1901. Eu,
Je,ronymo José de Carvalho, escrevente jura-
mentado, escrevi. E eu; José Lopes de Oli-
veira Ramos, escrivão interino, subscrevi.
— Torquato Baptista de Figueiredo.

Oitava, Preteria

De citaçao
O Dr. Luiz Augusto do Carvalho o Mello,

80 pretor do Districto Federal, etc.,
Faço saber que,por parto da justiça publica,

foi offerecida e. por este juizo recebida uma
denuncia pela qual o accusado Miguel Gala-
fala tem do ser processado como incurso no
art. 303 do Codigo Penal ; e porque não
tenha sido possivel citar pessoalmente a esse
accusado, em razão do não ser encontrado,
nem dello haver noticia, o cito pelo presente
para, depois de findo o prazo de 20 dias,
comparecer á primeira audiencia deste juizo
e ás consecutivas até final prepa.ro,afim de as-
sistir á in quirição de testemunhas e se ver pro-
cessar pelo dito crime, e bem assim a compa-
recer á primeira sessão da junta correccional,
depois de preparado o processo, afim de ser
julgado, tudo sob pena de revelia. As au-
diencias realizam-se diariamente ás 11 horas,
e as juntas correcionaes reunem-se ás se-
gundas-feiras, ás 12 horas. E para coifstar
dito accusado mandei passar o presente edital,
que será afixado no legar do costumo.
Oitava Preteria. Rio, 26 de dezembro
do 1901. Eu, João Ferreira Lopes Gonçalves,
escrivão interino, o subscrevi.—Luiz Augusto
de Carvalho e Mello.

De citaçõO
0.Dr. Luiz Augusto do Carvalho e Mello,

80 pretor do District() Federal, etc. :
Faço saber que, por 'parte da justiça- pu-

blica, fc offerecida, e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual o acc usado José
do Sima.s tom de ser processado como in-
curso no art. 303 do Codigo Penal ; e
porque não tenha sido possiVel citar pessoal-
mente a esse accusado, em razão de não ser
encontrado, nem delle haver noticia, o cito
pelo presente para, depois de findo o prazo
de 20 dias, comparecer á primeira audiencia
deste juizo e ás consecutivas até final pre-
paro, afim de assistir á inquirição do teste-
munhas o so ver processar pelo dito crime,
e bem assim a comparecer á primeira sessão
da junta correccional, depois do preparado
ó processo, afim do ser julgado, tudo sob
pena do revelia. As audioncias realizam-se
diariamente ás 11 horas, e as juntas cor-
reccionaes rounem-se ás segundas-feiras, ás
12 horas. E para constar ao dito accusado
Mandei passar o presente editri, que será
afixado no legar do costume. Oitava Preto-
teria. Rio, 20 do dezembro de 1901.e-Eu,
João Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão, o
subscrevi. —. Luiz Augusto de Carvalho e

da Paixão tem do ser processado como in-
curso no art. 303 do Codigo Penal; o por-
que não tenha sido possivel citar pessoal-
mente a esse accusado, em razão de não ser
encontrado, nem delle haver noticia, o cito
polo presente para, depois do findo o prazo
de 20 dias, comparecer á, primeira audien-
cia deste juizo e ás consecutivas até final
preparo, afim de assistir á inquirição do
testemunhas o se ver processar pelo dito
crime, e bem assim a comparecer á, primeira
sessão da junta correccional, depois de pre-
parado o processo, afim de ser julgado, tudo
sob pena de revelia. As audiencias realizam-
se diariamente ás 11 horas, e as juntas cor-
reccionaes reunem-se ás segundas-feiras, as
12 horas. E para constar ao dito accusado
mandei passar o presente edital, que será
afixado no legar do costume. Oitava Pre-
teria. Rio, 26 de dezembro de 1901. E eu,
João Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão
interino, o subscrevi. — Luiz Augusto de .
Carvalho e Mello. 	 '

De citaçõb
O Dr. Luiz Augusto de Carvalho o Mello,

8° pretor do Districto Federal, etc.:
Faço saber que, por parte da justiça pu-

blica, foi offerecida, e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual o accusado Ce-
cilio Cordeiro tem de ser processado como
incurso no art. 303 do Codigo Penal ; o
porque não tenha sido possivel citar pessoal-
mente a esse accusado, em razão de não ser
encontrado, nem dello haver noticia, o cito
pelo presente para, depois de findo o prazo
,cle 20 dias, comparecer á primeira audiencia
deste juizo e ás consecutivas até final .pre-
paro, afim de assistir á inquirição de teste-
munhas e se vor processar pelo dito crime,
e bem assim a comparecer á, primera sessão
da junta correccional, depois de preparado o
processo, afim de ser julgado, tudo sob pena
do revelia. As audiencias realizam-se dia-
riamente ás 11 horas, e as juntas correccio-
naes reunom-se ás segundas-feiras, ás 12
horas. E para constar ao 'dito accusado
mandei passar o presente edital, que será
a.ffixa,do no legar do costume. 80. Pretoria.
Rio, 26 , de dezembro de 1901. Eu, João
Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão interino,
o subscrevi. — Luiz' Augusto de Carvalho e
Mello.

De cflaçao

O Dr. Luiz Augusto do Carvalho e Mello,
8* pretor do Districto Federal, etc. :

Faço saber que,. por parte da justiça pu-
blica, foi o fferecida opor esto juizo recebida
uma denuncia pela qual o accusado João El-
man tom de sor processado como incurso
no art. 303 do Codigo Penal; e porque
não tenha sido possiyel citar pessoalmente a
esse accusado, em razão de não sor encon-
trado, nem dela haver noticia, o cito pelo
presente para, depois de findo o prazo de 20
dias, comparecer á, primeira audiencia deste
juizo o ás consecutivas até final preparo,
afim de assistir á inquirição de testemunhas
e se rer processar pelo dito crime, e bem
assim a comparecer á primeira sessão da
junta correccional, depois de preparado o
processo, afim de ser julgado, tudo sob pena
de revelia. As audienc ias realizam-se diaria-
mente ás 11 horas, e as juntas correccionaes
reunem-se ás segundas-feiras, ás 12 horas.
E para constar ao dito. accusado mandei
passar o presente edital, que será afixado
no lugar do costume. Oitava Protoria.
Rio, 26 de dezembro de 1901. E eu, João
Ferreira Lopes Gonçalves, escrivão interino,
o subscrevi.—Luiz Augusto fle Carvalho e

De ciiaçab
O Dr. Luiz Augusto de Carvalho e Mello,

8° pretor do District° Federal, etc.:
Faço saber que, por parto da justiça pu-

blica, foi offerecida e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual o accusado Antonio 'Mello.
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De citação
O Dr. Luiz Augusto do Carvalho e Mello;

80 pretor do Districto Federal, etc:
Faço saber que, por parte da justiça pu-

blica, foi offerecida o por este jtrizo recebi-
da uma denuncia pela qual o Zaccusado Fran-
cisco Caetano cia. Silva tom de sor pro-
cessado como incurso - no art. :303 do Co-
digo Penal ; o porque não tenha sido pos-
sivel citar pessoalmento a esse accusado, em
razã,"o do não ser encontrado, nem dello ha-
ver noticia, o cito polo presente para, de-
pois do findo o prazo de 20 dias, comparecer
á primeira audioncia deste juizo o ás conse-
cutivas até, final preparo, afim do assistir á
inquirição de testemunhas o se ver processar
pelo dito crime, o bem assim a comparecer
á primeira sessão da junta correccional,
depois do preparado o processo afim do ser
julgado, tudo sob pena de revelia. As audien-
oneras realizam-se diariamente ás 11 horas,
e as juntas correccionaes reunom-se ás se-
gundas-feiras, ás 12 horas. E para constar
ao dito accusado, mandei passar o presente
edital, que será afixado no logar do costumo.
Oitava Pretoria, Rio, 26 dezembro de 1901.
E ou, João Ferreira Lopes Gonçalves, es-
crivão interino, o subscrovi.— Lui Augus-
to de Carvalho e Mello

São Paulo IMailway Company
Deparando no Jornal do .Commercio do 3 do

corrente com o edital de praça de parto da
linha Sorocabana, no qual não estão resolva-
dos os direitos e privilegios do zona. da São
Paulo Railway Company, Para conhecimento
dos interessados faço publico o protesto ju-
dicial abaixo.

Superintendencia, São Paulo, 19 de dezem-
bro do 1901. —TVilliam Speers, superinten-
dente.

PROTESTO
O doutor Manoel Dias 'cle Again° e Castro,

juiz federal da secção do Estado do S. Pau-
lo,. etc . :
Faço sabor aos que o presente edital de pro-

testo virem, ou dello conhecimento tiverem,
que,por parte da São Paulo Railway Campa-
ny,me foi dirigida umapotição do teor e fór-
ma seguinte : Exm. Sr. Dr. juiz fede-
ral da secção de São Paulo — A São Paulo
Railway Company, já " tendo anteriormente
reclamado contra actos da Companhia União
Soroca bana o numa offensivos da clausula
segunda do decreto n. 1.759, de 26 do abril
de 1856, taes como a. carga o descarga do ge-
neros o do passageiros na estação denomina-
da «Ozascor, o em varies desvios concedidos
a particalares dentro da sua zona privilegia-
da, sem autorização da supplicante, requer
que V. Ex. receba o protesto que faz jadici-
almente de se oppor a supplicante ás supra,
mencionadas violações do seu direito, afim
de que permaneça este em todo o sou vigor
e integridade e de haver as devidas repara-
ções e indemnização pela supplicada polo
desrespeito á lei, que tom praticado, e por
todos os seus- eireitos, prejuizos o dainnos
causados. Requer que seja este protesto to-
mado por termo e intimada. a, supplicada
para produzir todos os seus efreitos, dando-
se tarnbem por edital deste juizo conheci-
mento dello a todos a quem possa interessar.
P. o espera de,:'erime ito. São Paulo, 19
do dezem'oro do 1901 .— 1V. Speers, superin-
tendente. São Paulo . Railway Company.
Estava uma estampilha federal de 300 róis
devidamente inutilizada. No alto desta pe-
tição foi exarado o despacho do teor e for-
ma. seguinte : D. 10 e.,crivão, A. sim. S.
Paulo, 19 de dezembro de 1901.—Aquino e
Castro. Nada mais se continha em a dita pe*-
tição e despacho, em obsorvancia dos quites
foi lavrado o seguinte termo : Termo do pro-
testo —Aos 19 de dezembro de de 1901, nes-
ta cidade do São Paulo, em meu cartorio,
compareceu o superintendente da São Paulo
Railway Company, W. Speers, e por elle,

na presença das testemunhas abaixo. assigna-
das, me foi dito que pelo presente termo
protestava, como protestado tem, contra. os
actos da Companhia União Sorocabana e
Itus,na offensivos da clausula segunda do
decreto n. 1.759, de 26 de abril do 1856,
taes como carga o descarga do generos e do
passageiros na estação denominada «Ozascor
o em varios desvios concedidos a particula-
res dentro do sua zona privilegiada, protes -
tando a supplica,nte do se oppor ás supra-
mencionadas violações do sou direito, afim
de que permaneça este em toda o sou vigor
o integridade; e de haver as devidas repa-
rações e indemnização pela supplicada pelo
desrespeito á lei, que tom praticado, e pór,
todos os seus atreitos, prejuizos e damnos
causadOs, tudo de accordo com a sua peti-
ção retro, que fica fazendo parto intogran-
se deste termo. E, de como assim o disse,
dou fé. E, faço esto termo que assigna com
as testemunhas. Eu, José Tiburcio Xavier,
primeiro , escrivão, o escrevi.—W. Speers.
—Silvio de Campos.—Americo Xavier Pinheiro
Prado. Nada mais em o dito termo. E, para
que chegue ao conhecimento do todos os inte-
ressados, 'foi lavrado este termo em duplicata
para ser publicado pela imprensa. Dado o
passado nesta capital o cidade de São Paulo
aos 19 dias do mez do dezembro do 1901. Eu,
José Tiburcio Xavier, 1 0 escrivão, o subscre-
vi.—Manbel Dias de Aguino e Castro.

PARTE COMMERCIAL
Cama,ra Syndical dos Corre-

tores de Fundos Publicos da
Capital Federal

CI R30 OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA META LLICA

Sobre Londres 	 . .
• Pariz 	
I> Hamburgo 	
io Radia 	
.* Portugal 	
3 Nova Tork

Soberanos 	 	 19$700
1

¡Tales de ouro oraclonei,
por 1$000 	 	 2$177

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBIICOS

Apolices1

Apolices de ' 3 0/o (inscripções),
nom •	

Ditas de 3 0/6 (inscripções), port.
Ditas geraos de 5 0/,,, de 1:004000
Ditas do Enaprostimo de 1895,

port 	
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	
Ditas do Estiafio do Rio, do 500$

Bancos

Banco Rural e Hypothocario 	
Dito da Republica do Brasil 	
Dito Commercial do Rio de Ja-

neiro 	  
Debentures

Debs. da E inpreza. Viação do Brazil
Ditos da Sorocaba.na-Ituana, Ia

serie 	
Vendas por alvará

1:0003000 em apolices de 3 °/0,
iuscripções, Poln 	

1:0003000 em apolices de 3
inscripções, port.

100 acções do Banco da Republica,
50 0/6..	 .. .

157 5110 ditas' do Banco Cons.
tructor, integ,

José Claudio da Silva, presidente da Ca-
mara Syndical dos Corretores de Fundos
Pu blicos:

Faz saber, de ordem da Camara Syndical,
que, por decreto de 3 do corrente, foi exo-
nerado, a sou pedido, do cargo de corretor
do fundos publicos desta Capital o Sr. Al-
fredo da Cruz Camarão, e polo presente são
chamados quaesquer interessados em trans-
acçõos era que houvesse intervindo o refe-
rido corretor a virem liquidal-as no prazo
do seis mexes, conformo precoitua o art. 14
do docroto n. 2.475, de 13 do março de 1897,
incorrendo nas disposições da lei os que no
referido prazo não fizerom valor os seus
direitos.

Eu, Joaquim da Silva Gusmão Filho, secre-
tario da ca,mara, o subscrevi.

Secretaria da Camara Syndical, em 7 de
dezembro de 1901.-- Josd Claudio da Silva,
syndico.	 (•

•
nnn•n•••••••

Junta dos Corretores do Met-.
eadorlas e do Navios

COTAÇÕES DO DIA 24 DE DEZEMBRO DE 1901

Algodão em rama regular de Sergipe,
7$300.

Assacar branco crystal o masca-vinho do
Sergipe em lote, $185.

Café typo n. 6, 53787 a 5$855.
Dito idem n. 7, 5$379 a 53583.
Dito idem 43970 a 53242.
Dito idem ia: , 9, 4$970.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1901.—
forTo Baptista Deldugue, presidente.

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia de Credito Geral

PARECER DO CONSELHO .FISCAL

Srs. accionistas — O Conselho Fiscal da
Companhia de Credito Geral, comprindo
eitigencia, legal, fez um exame minucioso nas
contas, documentos e balanço apresentados
pela administração, e referentes aos tres
mozes decorridos de 1 de janeiro a 31 do
março do anno que finda, e achou tudo em
ordem e do accordo com i a escripturação dos
livros, que é feita com asseio e maxima.
clareza.

Prop5o, portanto, como acto de justiça,
que estas contas sejam approvadas.

Rio do Janeiro, 21 do dezembro de 1901.—
Ansdino Saraiva 'traz.— Bento José Barbosa.
— Lui de Araujo Vianna.

RELA TORIO

Srs. accionistas Em cumprimento do
art. 4 dos nossos Estatutos, vimos apresen-
tar-vos o balanço e ' contas da, nossa admi-
nistração, no período de 1 do janeiro a 31 do
marCo do anno que finda, o dar-vos scioncia
dos demais factos °ocorridos neste curto pe-
riodo do 3 mezes.

Estado financeiro

Pelo balanço fechado a 31 do Março, do-
cumento junto, sobe n. 1, verificareis que
esta Companhia possuo um activo da impor-
tando, do 209:7523630, constituido pelas se-
guintes verbas

121 :7003, valor do predio da rua do Sacra- •
mento, livre e desembaraçado

59:673$060, valor estimativo dos objoctos
recebidos em caução :	 .

90 dlro A' vista
12 1/2 12 29/64

	

, $763	 $766

	

$942	 $945
$708

330
3$969

65 4000
662$000
8193000

814$000

1433000
264000

283000
40$000

903000

6$000

403000

655$000

6633000

20$000

$50

Capital Federal; 26 de dezembro de 1901.—
Vosci Claudio da' Silva; avião°,

•



BALANÇO DO SEU ESTADO ACTIVO E ,rAssryo,

um 31 DE MARÇO DE 1901 ,.

Activo,
Accio •n i s.t as,

pelo capital
a realizar 	

Predio da rua
do Sacramen-
to, n. 6 	  121:70(4000

Moveis e uten- . • , •
sinos .. ..	 7:368$W,0

Penh- ores —
doias e ou-

: tros valores) 59:673$060
Fazendas ge.:-

raes.... ,.. • .	 2:207$265
Caixa: em di-

nheiro., 	  3.188$146

Devedores por
hypothecas o

• contas cor-
' ranteS 	
Despezas judi-

ciarias 	
Acções. deposi-

tadas, (cau-
ção da Dire-
ctoria) 	

• Passiva
Capital (290:000$00..):

Realizado... . 122:4045;059
A realizar • 77:595041

77:595$941

194:136$471

105:269$339

346$800

18:360$000

395:708$571

200:000$000

Lucros o perdas:
Lucros sus-

pensos....	 113:996$474
Lucros e m

fundo do
re3erva...	 2i:726460	 135:722$934

Credores por
contas cor-
rentes 	 	 40: 286$270

Dividendos a
•pagar, ( os
não reclama- -
dos)  •	 6,55$S07,

Saldos a liqui-
dar, (os não
reclamados).	 683$560,- 41:6251637

_ 0100 Sexta-feira 27
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'7[368$, valor dos moveis, cofres e mais
utensilios no arrnazem ; 	 •

3: 84146, dinheiro em caixa :
105:269$359, om duvidas activas, re presen-

tadas por cauções, hypothecas, lettras e con-
tas correntes.

Entro os devedores temos de mencionar os
aCtuaes directoreg que sacca,ram por conta
corrente algumas quantias da caixa da Com-
panhia e por dias se responsabilizam com
a caução de que trata o art. 17 dos nossos
Estatutos.

Contra este activo temos o passivo (cre-
dores) que é apenas de 40:286$270 represen-
tado por contas correntes á juros, de peque-
nos depositantes.

A Companhia não tem compromissos pro-
venientes de acceites ou endossos de lettra,s,
ou de fianças do qualquer natureza que
sejam.

Interísses sociaes

Como vos dissemos no nosso relatorio de
31 de dezembro do anuo proximo findo, a
Companhia no desenvolvimento regular de
suas operações, nos seis annos da sua
nova existencia,.(1894-1900), realizou uma
somma do lucros liquidos da importancia do
176:246$561. Conseguindo, portanto, a média
annual de 29:374330 ou seja quasi trinta
contas de réis.

Na pscripturação da Corápanl i a esta somma
de lucros foi movimentada por este modo :

21:726$160, para a conía fundo do re-
serva, • como preceittia o "à,"ft. 48 dos Es-
tatutos

26:549$627, para às contas dos adminis-
tradores, art. 48, o resolução da assembléa
geral de 30 de novembro do 1896;

7:344$210, para um dividendo distribuido
em ositubeo do 1896;

120:624234, em conta do lucros e perdas
para o fim de preencher a parte do capital
Social, ainda não realizado pelos accionistas.

Uma tal situação, sobremodo lisongeira,
(lava-nos a esperança de, agora que com os
lucros cornpletavamos o capital social, a
Companhia começaria a distribuir regular-
mente divdendos aos SOUS accionistas.

Infelizmente, esta previsão não poude rea-
lizar-se.

Constituida sob a leia do anonymato e
cumprindo seinpre todas as suas exigoncias,
a Companhia da Credito Geral, com uma
existencia, de quasi nove annoe, ella que,
nestas condições, se suppunha, obrigada de
qualquer violencia, viu-se coagida, por
parte da Policia, a cessar as suas opera-'
eões.	 •

Deste facto, lavado em tempo ao vosso
conhecimento, decorreu, como ora natural,
a paralyàação complota 'de todas as trans-
acções da Compiaihia„e,conseguintemente, a
quasl' cessão de seus lucros deste trimestre
por doanto.

Propriedades- da Companhia

O prodio da rua do Sacramento, n. 6,
continea rendendo 870$000 mames, sendo:

Pcir 400$, o sobrado, alugado á Intendencia

pôr 170$, um dos armazons,a Olympio Ca-
. minha;
• por 300$, o outro- armazem onde func-

ciona ,a Companhia.
. No decurso do trimestre, ora passado em
revista, não houve transferencia de acções.

EiS, em resumo, o que temos a dizer-vos
'acerca dos negocios da Companhia neste cur-
•tô penedo dó trás mezes. • Independente,

• porém, destas informações, ' forneceremos
"com prazer qiiaesqiier outras qne nos sojam
pedidas'.	 ,	 •
• .

Rio, 14 do dezembro de 1901. — Henrique
Gernzack Possollo,' presidente.

Caução da, Di-
rectoria ....
	

.18:360$000

395:708$571.	 .
'Rio de Janeiro, 14 de dezembro do 1901.—

r/enrique Germack Possollo, presidente.—
Alberto da Cru: Rangel, contador.. •

1-.±3mproza. Lambary e Cambu-
cluira.	 .

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAOTtDINARIA.
REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 1901

Aos 10 de dezembro do 1901, á hora da
tarde, achando-se presente, na rua do Roza-
rio n. 21, 1° andar, accionistas da Empreza
Lambary o Cambuquira, representando 9.430
acções, das 10.000 emittidas, o Sr. commen-
dador Augusto José- Ferreira, presidente da
empreza, declara aberta a sessão e, assu-
mindo a presidencia, da mesa, convida para
1 0 secretario o Sr. commendador Antonio
Alves Coelho, e para 2°, o Dr. Mantel Au-
gusto da Motta Maia.

A leitura dá acta dá riLtima assembléa,
realizada é dispensada por j se achar appro-
yada .0 assignada, a mesma acta.

O Sr. conunendador Ferroira, declara aos
Srs.. accionistas qiioa presente reunião tom
por fim deliberar sobre o assumpto constante
do convite publicado no Jornal do Commerciop
desta data, importando em reduzir a dous o

numero de administradores. O Dr. Barros o
Vasconcellos, usando da palavra, diz estar
de accordo com a citada reducção, o, neste
sentido, propõe que seja alterado' o art. 10
dos estatutos, o qual passará a ser redigido
pela seguinte fórina,:—A administração da
empreza ficará a cargo do doas directores
que administrarão conjuntamente, podendo
nomear um superintendente no Estado do
Minas Geraos, o cujas divergeneias serão
resolvidas pelo conselho fiscal.

assembléa, tendo approvado a proposta
do Dr. Baeros e Vasconcellos, o presidente
da mesa convida os Srs. accionistas a elege-
rem os dons directores, bem assim os mem-
bros do conselho fiscal o sons supplentes,
cujos cargos ponderam alguns accionistas
acharem-se vagos. Apurada a eleição da diro-
ctoria, foram eleitos os Srá. commenda,dor
Augusto José Ferreira e o Dr. Manool Au-
gusto da Motta Maia, como directores, por
1.866 votos cada um. Apurada a eleição do
conselho fiscal, foram eleitos Os Srs. Drs.
Antonio Roxo do Rodrigues, 'Santos Qaeima
e Larros e Vasconcollos; o para supplentes,
os Srs. conunendador N.,roiso Fernandes da
Silva Neves, Brázilio Bress.,,ne e Dr. Fabio
Nunes Leal, por 1.202 votos cada um. Deixa
de tomar parte na eleição do conselho fiscal
o supplentes o Sr. barão Pores da Silva,
por sor de opinião que esta eleição compete
ás assembléas geraes ordinarias, de proSta-
ção de contas. Por igual mot :.vo absteem-se
de votar os Srs. commendadores Antonio
Alvos Coelho e Augusto Josi Ferreira.

Pode a palavra o Sr. commondador Nar
ciso Fernandes da Silva Neves e apresenta
o seguinte protesto, do que a mesa toma
conhecimento, communica,ndo-o á assombléa:

'a O abaixo assignado, não se conformando
com os actos praticados na administração da
Empreza Lambary e Cambuquira por sua,.
actual directoria, por julgal-os lesivos aos
intoreseos s)ciaes, e até °ocasionando o ani-
quilamento por completo da Em gaza, pro-
testa soleinnemento contra todos esses actos
que foram praãcados desde o dia em que a
directoria tomou posso .de seus cargos, e
outros, administrando a Emproza atá hoje,
e requer que este sou protesto seja inserido
na acta do hoje.

Rio de Janeiro, 10 do dezembro de 1901.—
Narciso Fernandes da Silva Neves.>

O Sr. commondador Augusto José For-
3 ira resolve mandar inserir na acta o pro-
testo acima, fazendo-o acompanhar do seu
contra-protesto, constante das palavras que
se seguem

«Pela directoria da Companhia, pede, do-
clarar tamboril solomnemente que todos os
actos praticados durante a sua gestão , estão
apoiados em leio consultaram os interesses so-
ciaes; que não o intimida o confunde o protes-
to do Sr. commeneador N. F. da Silva Neves, •
o qual miando, como está, concebido em
termos vagos, não podo ter por isso a re-
futação que merece, pois á directoria não é
dado destruir accusações por factos não es-
pecificados, não passando, portanto, tal
protesto de uma aggressão inoffensiva e sem
base .—Requer tambem que esta declaração
seja inserida na acta, declarando ainda que
está á disposição da assemblea, para dar a
respeito do sua gestão as explicaç'ões que
forem podidas. »
'Nada mais' havendo a tratar, é encerrada

a sessão; lavrando-se para constar a presente
acta.

Rio do Janeiro, 10 de dez'embro de 1901.-
Augusto .Tosd Ferreira, presidente.— Antonio
josd Alves Coelho, 1 0 secretario. -- Manoel
Augusto da Motta Maio, 2° secretario. —.
Augusto M. de Barros lrasconcellos. — Nar-
ciso Fernandes da Silva Neves.—Pelo Banco
Rural o Hypothecario, Dr. Barros Pinzentel.
—Antonio Teixeira Belfort Roxo.
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